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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Administração, através da Divisão de Planejamento e 

Projetos solicita a vossa excelência autorização para contratação de empresas para 

Elaboração de Projetos para extensão de rede de Iluminação Publica e Entrada de 

Serviço para o Parque do Lago, através de processo licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar, conforme Termo de Referência anexo. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 20 de agosto de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário Municipal de Administração 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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JUSTIFICATIVA 

Com a contratação desses projetos estaremos dando continuidade ao 

projeto de melhoria do sistema de Iluminação Pública no Município de Chopinzinho. 

Foram identificados vários locais que não são atendidos pela Iluminação 

Pública, deixando parte de alguns bairros descobertos por este serviço. 

Também foi identificada a necessidade de se fazer uma nova entrada de 

serviço no Parque do Lago, individualizando as contas do que são serviços de 

Iluminação Pública dos de atendimento ao futuro Centro de Convivência, Academia 
0 

de Saude. 

Como não possuímos Engenheiro Eletricista em nosso quadro se faz 

necessária a contratação desse serviço. 
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Chopinzinho, 20 de agosto de 2021. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e de 
entrada de energia. 

Item Quant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 70 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 150 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 1=50 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 02 vãos). 

1.275,00 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 1.100 metros de 
rua sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de rede 
de baixa e média tensão e iluminação pública para atender 
a aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e a Rua 
Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

08 Und 

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da 
entrada de Serviço existente no Lago Municipal. A nova 
entrada de energia deverá comportar duas medições, uma 
para o Centro de Convivência e outra para o Lago 
Municipal, vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um 
disjuntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

Total R$ 18.045,00 
Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 

Copel. 
0bs2: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Cope!. 
Obs3: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs4: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito As normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 

1) 
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0bs5: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
0bs6: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 
0bs7: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da 
empresa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago, a Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para 
elaboração dos projetos de extensão de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que 
muitos locais não possuem atendimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4 — O Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. (., 
2.5 — A Administração Municipal está buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população, u!, cs, 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 

u_ 
3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO UJ 

c0 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. -o 
3.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor prego por item dos pregos 
obtidos junto As seguintes empresas: E 

8 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
-a 

b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 

C) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. 
• > 

2 Ê 
4- ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO • c, 

CL -0 

4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de — < 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sesesnta) dias, contados do o z 
recebimento da Ordem de Serviço. in  c 

Tti  4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

1:1) 

O € 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 

LU a transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 03 
0 •Z  4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As cc  a) 0 
4> u) 

sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou co  0  a,  z a) da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
cc o seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na a '5 
M 0, legislação trabalhista, previdencidria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.  

4.5 - 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, > CO 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo o ch 

—, CO -0 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, :2  
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 2 ."(> 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 0, as 

'a 
da aplicação das penalidades. o. _ 

o -0 a; 03 > c 
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4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 18.045,00 (dezoito mil e quarenta e cinco reais) para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.4 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
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7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8— DAS GARANTIAS 

8.1 — Por se tratar de serviços de engenharia não será exigidas garantias. 

9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
9.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei no 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do 
Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 
documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, 
etc).  

10- DA RESCISÃO 

10.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei no 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará ã CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
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10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo .!) 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. (.) 

.!) 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 

ur 10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, ui 
em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de '8 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

.G  
cu  

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

11.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 

D 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — O prazo de vigência do contrato  sera  de 180 dias. 2 É w 8  

NJ  
C‘ 0 
CL 

12- DAS PENALIDADES 
6  

12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com a 0  
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, .,_. • ih  suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei nQ w  co  
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. o ct 12.2 - O CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das o 

u) obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nQ 8.666/93, e as seguintes z 
penalidades: 

< • '5 - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles ro  
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 2 • •c% 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. > o o 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que -) -0 

'6 a) configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 O CO 

(sessenta) dias. 
1;3  III  - penalidades pecuniárias: esi CO 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item k 
!I desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. -0 a; o .5_ 2  

2  al  • o_ 
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e  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais b. Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 



I,k 

Município de Chopinzinho_ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811 
Bairro Silo Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ost 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e c.) 

registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. u_ 
1.6 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS c.) 
0 

14.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 
'8 
0 

Chopinzinho/PR, 20 de agosto de 2021. E 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/08/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA 

EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA E ENTRADA DE SERVIÇO PARA 0 

PARQUE DO LAGO. 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Administração, autorizo 
a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal 

El 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 24/08/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS / COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA. 

VALOR R$ 18.045,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (1116) F: 507 

Atenciosamente, 

Rodrigo Jazynski 
Divisão de Contabilidade 

Luciani Monteiro  Cenci  
Secretaria de Finanças R
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Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 
CNPJ 07 555412(0001-37 

Rua 14 de Oesembro, 3755 - Sala 2 
Chopinzinho(PR - 85500.000 

(46)9 9908-2448 
oabrieldicollerai  ant;  br 

 

ungentlaria 

A/C Municlpio de Chopin:Mho  

ORÇAMENTO 

Item Descrlç3o do produto Preço  Unit  Preço total 

I 
Rua Olimpla Plssolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de baixa e média tens3o e liuminaç5o 
pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua  win  limning:10 pública 
jayoximadaniente 3 vaos). 

AS 850,00 AS 850,00 

2  
Rua Achiles Montenierro, ilairro Nossa Senhora Aparecida, projeto de rede de baixa e média 
(enact  e ilurninacZto pública para atender a aproximadamente 70 metros de rua sem 
liurninaçJlo pública (aproximadamente 2 v30s). 

AS 595,00 AS 595,00 

3 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e media tenso e iluminaçao pública 

para atender a aproximadamente 100 metros de rua sem iluininaç3o pública 
(aproximadamente 2 vos). 

AS 850,00 R$ 850,00 

R$ 1.275,00 4 
Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e media 1ens3o e iluminaç3o publica para 

atender aproximadamente 150 metros de rua sem liuminaç3o pública (aproximadamente 04 
vos). 

AS 1.275,00 

5 
Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e média 1ens30 e iluminaç3o publica para 

atender aproximadamente 150 metros de rua sem ilumlnaç3o pública (aproximadamente 02 

vos). 

R$ 1.275,00 AS 1.275,00 

6 

PR 282, salda para Guarapuava (trecho entre a MIllenlum Pré-moldados e ACCSSO a Upa 

Couros), Distrito industrial, projeto de rede de baixa e media tens3o e Iluminaç3o pública 

para atender a aproxlmadamente 1.100 metros de rua sem  'lumina*  pública. 

AS 9.350,00 AS 9.350,00 

7 

Rua Ernesto Fontana, Bairro Sb o Sebasti3o, projeto de rede de baixa e media tens30 c 

iluming3o pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua sem iluminaç3o 

pública (aproximadamente 2 v3os, entre a PR 282 e a Rua Paulo  Setubal.  

AS 850,00 AS 850,00 

8 
Elaboraçao de Projeto e Orçamento para adequaçao da entrada de Serviço existente no Lago 

Municipal. A nova entrada de energia deverb comportar duas medições, uma para o Centro de 

Convivência e outra para o Lago Municipal, vinculado a iluminaçao pública. 

RS 3.000,00 AS 1000,00 

TOTAL 

 

R$ 18.045,00 

 

    

Proposta valida por 60 dias. 

Chopinzinho, 01 de agosto de 2021 

(11 
a brie! Giongo Colferal  

Administrado(  

1Ô7.555.412/0001-371  
KOLF SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA- EIRELI 

Rua 14 de Dezembro, 3755 • Sab Centro Losso-000 - ChopInzinho -1313.1 



2  

Eletro Luz Materias Eletricosl Antoniale Materiais Eletricos Ltda -  Epp  CNPJ: 07.005.07310001 
Endereço: Rua 14 De Dezembro, 4325 I Chopinzinho PR! CEP 85560-000 

eirtrolu7chz2015 amail.com  

COTAÇÃO - À CHOPINZIN HO 

ITEM DESCRIÇÃO 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de barxa e media 

tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de 

rua sem iluminação pública (aproximadamente 3 vãos). 

Rua Achiles IvIontemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, projeto .erede de 
baixa e media tensão e iluminação publica para atender a aproximadamente 70 

metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e media tensão 

iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua se 

iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

Rua Luiz Zanotto Grezzaria, projeto de rede de baixa e media tenskri 

iluminação publica para atender aproximadamente 150 metros de rua sem 

iiuminação pública (aproximadamente 04 vãos). 

Rua  Adrian()  Jose da Silva, projeto de rede de baixa e media tensão 

iluminação publica para atender aproximadamente 150 metros de rua sem 

iluminação pública (aproximadamente 02 vãos). 
,„. 

PR 282, saida para Guarapuava (trecho entre a Millenium Isr4-rnottrarj6 e 
Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, projeto de rede de baixa e media 

tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 1.100 metros de 

rua sem iluminação pública. 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de rede de baixa e media 

tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de 
7 

rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e a Rua 

Pauto  Setubal.  

[laboração de Projeto e Orçamento para adequação da entrada de Serviço 

existente no Lago Municipal. A nova entrada de energia deverá comportar duas 

ediOes, uma para o Centro de Convivencia e outra para o Lago Municipal, 

culado a iluminação pública. 

UNITARIO TOTAL 

RS 1 0 0, 

1520,00 

Et 11.130,00 

1.010,00 

R$ 3.580,00 

TOTAL ORÇAMENTO: R 

Proposta valida por 60 dias. 

ChopinZinlio, W de agosto de 2021 

--T— 

i 

1 
; 

ri7.005.073/0001 

21.490,00 

Antorlip Luzia 
Sócio Administrador 

Antonlals Material* 
Elétricos 

R.•114 D•stetbro. 
Centre 411414$4011 

COSOPIIIZSIOK) 
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AVENIDA  SAO  JOAO, N9 700- CENTRO -  SIC)  J040 — PARANÁ  
E-mail:  centralluz@centralluz.com  - Fone: (46) 3533 2020(46) 3533 2010 

1(51.  Materials  ElétrIcos — LIDA CNPJ: 11.027.713/0001-65 

ORÇAMENTO 

I ITEM I 

 

DESCRIÇA0 

1 
Rua Olirnpla Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de baixa e media tendo e  ¡lumina*  pública para atender a 

aproximadamente 100 metros de rua sem iluminaçSo pública (aproximadamente 3 v30s). 

2 Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, projeto de rede de baixa e media tenso e iluminaçio ptiblica para 

atender a aproximadamente 70 metros de rualem iluming3o pública (aproximadamente 2 v3os). 
Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e media tensio e iluminaçao pública para atender a aproximadamente 100 3 
metros de rua sem iluming3o pública (aproximadamente 2 vos). 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e media tensio e iluminaçSo  publics  para atender aproximadamente 150 4 
metros de rua sem iluminaç3o pública (aproximadamente 04 v3os). 

Rua Adriano Jose da Silva, projeto de rede de baixa e media tens3o e ilumlnaç3o publica para atender aproximadamente  ISO  
5 

metros de rua sem iluminaç3o pública (aproximadamente 02 vaos). 

PR 282, saída para Guarapuava  Weft  entre a Millenium Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, projeto de 

6 rede de baixa e media tenso e iluming3o publica para atender a aproximadamente 1.100 metros de rua sem iluminaç3o 

pública. 

7 Rua Ernesto Fontana, Bairro 530 Sebastilo, projeto de rede de baixa e media tensSo e iluminaçao pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem ilumingio pública (aproximadamente 2 v30s, entre a PR 282 e a Rua Paulo  Setubal.  

Elaboraç3o de Projeto e Orçamento para adequaç3o da entrada de Serviço existente no Lago Municipal. A nova entrada de 

8 energia devera comportar duas medições, urna para o Centro de Convivência e outra para o Lago Municipal, vinculado a 

iluminaçio pública. 

Valor total do orçamento 

Orçamento valido por 60 dias.  

VALOR UNITÁRIO SUBTOTAL (R$) 

R$ 960,00 R$960,00 

R$670,00 R$ 670.00 

R$ 960,00 R$ 960,00 

R$ 1.450,00 R$ 1.450,00 

R$ 1.450,00 R$ 1.450,00  

R$ 10.600.00 R$ 10.600,00 

R$ 960,00 R$ 960,00 

R$ 3.400,00 R$ 3.400,00 

RS 20.450,00 

Sao Joao. 10 de  agosto  de 2021 

 

K$LIATERIAI$ EliTINCOS LTDA 
CNPJ 11.127.71311.01.65 

Avenida  Sio  Job, 706 
Cep 1151170-000 - Sao Jolla PR 

Altair Matti  
Administrador  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 21/09/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

DE ENTRADA DE ENERGIA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 

Procedimento Licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

DE ENTRADA DE ENERGIA, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 

entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável 

que mesma seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

AnreeDeMoaes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



unicipio de Chopinzinhá 1/<8  
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ECRETO N°046/2021. DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREIFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que  le  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

DEC  E T A: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art. 

RG n° 

n° 062 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cadas 

- Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155,510-5 SSP/PR. como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

rissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

emento de licitantes, para o exercício de 2021." 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. ,..... 

E  son  Luiz Cena 
Prefeito 
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DECRETO N°005/2021. DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinâz Caldato. CPF n° 023.594.429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatorio, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/-1993.  

Art.  3°  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO =1,  de  01  /:;sI2021 



Município de Chopinzinho ot)  

ESTADO DO PARANA  
CNN  76.995.414/0001-60 •mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: i46? 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpei, 3811, Bairro São Miguei 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECRETO N°  018/2021 DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Município e cla outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRET A: 

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.669-96 e RG no 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n" 037.281.239-27 e RG 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho para o exercido de 2021.  

Art.  2° Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steiimann  Weber,  CPF n` 

021.532.509-51, RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n°081.079.229-05 e 

RG ri° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n°53412019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n. 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZ NHO. PF17-0.647.3.NEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3835/2021 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma 

Eletrônica, do tipo menor prego, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  

LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos á Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 21 de setembro de 2021. 

(29,_ 

e 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 154/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN- 
SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE EN- 

TRADA DE ENERGIA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 154/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I _I2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho— Paraná 

www.comprasoovernamentais.qov.br  "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE iLumINAgÃo PUBLICA 
DE ENTRADA DE ENERGIA , em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabe-
lecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 às 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

L  Local da Sessão  Pública: www.comprasqovernamentais.gov.br  

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2773, de 00/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 às 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  
de 2021 às 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condi-
ções descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE iLumiNAçÃo PÚBLICA DE 
ENTRADA DE ENERGIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM- 
PRASNET. 
3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
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3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi- 
dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
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com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2(chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00  ãs  17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
im  pug  na nte. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, â correção ou ã alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
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7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam  ãs  regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pre-
go máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. A proposta ajustada, juntamente com os demais documentos solicitados pelo Pregoeiro, 
serão encaminhados para a equipe técnica da Secretaria de Saúde, para parecer técnico, quanto 
ao cumprimento dos itens constantes no termo de referência, conforme disposto no item 4.4 do 
Anexo I deste Edital. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.bd) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
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9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
9.6 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
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9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
gão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
ME/EPP/Equiparadas). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde 
será analisado como critério de classificação da proposta. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
gão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco l dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto á apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
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prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.br/tceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
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13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto 6 Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
16.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
16.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 
o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
16.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos- 
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tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.5- 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 
que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as nor-
mas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
16.8- É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

17— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1 Fica estipulado o valor de R$ 18.045,00 (dezoito mil e quarenta e cinco reais), no valor Total 
da licitação, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, traba-lhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contrata-dos,  etc).  
17.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (1116) F: 507. 
17.3 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme prego unitário contratado, conforme o resultado do processo  lick  
tatório, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços 
efetivamente executados. 
17.4 Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresenta-
ção da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.6 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.7 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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18 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 - Compete à Contratante: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
18.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
18.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
18.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

18.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.2.1 - Compete á Contratada: 
18.2.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo co- 
mo 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
18.2.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, pra- 
zo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
18.2.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
18.2.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Re- 
ferência, o objeto com avarias ou defeitos. 
18.2.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antece- 
de a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
18.2.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
18.2.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
19.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani 
Martins, e 
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Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello, estando sujeito à confe-
rência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22- DAS PENALIDADES 

22.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 

• 

• 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

22.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
22.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

22.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 
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25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
26- DAS DisposiçõEs GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
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condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatário. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação 
publica e de entrada de energia. 

Item Quant. Und Descrição  Unit.  R$ Total R$ 
1 1 Und Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei 

Vito,  projeto de rede de baixa e média 
tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 me-
tros de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 3 vãos) 

850,00 850,00  

Und Rua Achiles Montemezzo, Bairro 
Nossa Senhora Aparecida, projeto de 
rede de baixa e média tensão e ilumi-
nação pública para atender a aproxi-
madamente 70 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 
2 vãos). 

595,00 595,00 

3 1 Und Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto 
de rede de baixa e média tensão e 
iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua 
sem iluminação pública (aproxima- 
damente 2 vãos). 

850,00 850,00 

4 1 Und Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto 
de rede de baixa e média tensão e 
iluminação publica para atender apro-
ximadamente 150 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 
04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

5 1 Und Rua Adriano José da Silva, projeto de 
rede de baixa e média tensão e ilumi- 
nação publica para atender aproxi- 

1.275,00 1.275,00 
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madamente 1=50 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 
02 vãos). 

6 1 Und Pr 282, saída para Guarapuava (tre- 
cho entre a Millenium Pré-moldados e 
Acesso a Upa Couros), Distrito Indus-
trial, projeto de rede de baixa e média 
tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 1.100 
metros de rua sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

7 1 Und Rua Ernesto Fontana, Bairro São 
Sebastião, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública 
para atender a aproximadamente 100 
metros de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 2 vãos, entre a PR 
282 e a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

8 1 Und Elaboração de Projeto e Orçamento 
para adequação da entrada de Servi- 
ço existente no Lago Municipal. A 
nova entrada de energia deverá com-
portar duas medições, uma para o 
Centro de Convivência e outra para o 
Lago Municipal, vinculado a ilumina-
ção pública. A Entrada de Energia 
deverá ser em baixa tensão com um 
disjuntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

Total R$ 18.045,00 

Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado • 
pela Copel. 
Obs2: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exi-
gências da Copel. 
0bs3: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais 
descritivos a parte. 
0bs4: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo pos-
sível sem que exista o desrespeito às normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs5: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a 
prefeitura municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
Obs6: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que 
estes possam ser executado de maneira independente. 
Obs7: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto 
da empresa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município 
em cada um dos locais. 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as 
entradas de energia no Parque do Lago, a Administração Municipal pretende contratar empresa 
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especializada para elaboração dos projetos de extensão de rede de iluminação pública em vários 
pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem atendimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação 
do serviço de elaboração dos projetos. 
2.4 — O Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos 
projetos. 
2.5 — A Administração Municipal esta buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da 
população, trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma 
trafegabilidade bem mais segura. 
3 - JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que 
melhor atende as necessidades da Administração Municipal. 
3.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor prego por item 
dos pregos obtidos junto as seguintes empresas: 
a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. 
4 - EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sesesnta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Po-
der Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato  sera  de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 
5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 18.045,00 (dezoito mil e quarenta e cinco 
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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5.2 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração,  
sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.5 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 
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7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8— DAS GARANTIAS 
8.1 — Por se tratar de serviços de engenharia não  sera  exigidas garantias. 
9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
9.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tario de Administração. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani 
Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello, estando su-
jeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  
10 - DA RESCISÃO 
10.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE. 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3- Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4- Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
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10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE. 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa- • 
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) • 
11.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — 0 prazo de vigência do contrato será de 180 dias. 
12- DAS PENALIDADES 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertên- 
cia escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine- 
xecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
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II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educa- 
ção, Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados. 
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12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
13- DA FRAUDE E CORRUPÇÁO 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 

Chopinzinho/PR, 20 de agosto de 2021. 
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S,) 

                  

    

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

     

    

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
14/2021, conforme abaixo discriminado: 
Item Quant. Und  Descrição  Unit. R$ Total R$ 

Total R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SAO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO—VI 

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 

Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4° Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Cdateral 
10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 



Total — R$ Descrição 

Total - R$  

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
Item Quant. Unid. S 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO — VII 
(MODELO) 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° XX/2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
2.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
2.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
2.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
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encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes clara ciência ao Gabinete do Chefe do Po-
der Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.9 - A vigência do Contrato  sera  de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA:  
3.1 Fica estipulado o valor de R$ 18.045,00 (dezoito mil e quarenta e cinco reais), no valor Total 
da licitação, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, traba-lhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contrata-dos,  etc).  
3.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (1116) F: 507. 
3.3 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pa-
gara em Reais (R$), conforme prego unitário contratado, conforme o resultado do processo licita-
tório, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efe-
tivamente executados. 
3.4 Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação 
da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encami-
nhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.6 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal,  barn  como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 
partir da respectiva regularização. 
3.7 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 - Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

4.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.2.1 - Compete à Contratada: 
4.2.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
4.2.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
4.2.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
4.2.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe- 
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 
4.2.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi- 
da comprovação. 
4.2.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani 
Martins, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello, estando sujeito à confe-
rência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
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5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausu!as e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declare expressamente conhecer. 
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa cause e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as ;.enalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
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9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de de 2021. 

Edson Luiz  Cenci Empresa 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de  de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Elaboração de 
Projetos de Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada de Energia. Valor máximo estimado: 
R$ 18.045,00. Gênero: Serviços Comuns de Engenharia. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chooinzinho.oroov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

S 
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Memorando 7- 3.835/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 23/09/2021 as 09:00:17 

Setores envolvidos:  

41 SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal ZrrraMMIWZMIN  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 8- 3.835/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 13/10/2021 às 10:38:44 

Setores envolvidos:  

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Segue anexo despacho referente ao memorando n°3.835/2021, e processo licitatório n° 154/2021. Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 154/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 3.835/2021 

DESPACHO N.° 85/2021/PGM/MS 

1. Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.° 
154/2021 (Memorando Eletrônico n.° 3.835/2021) — Pregão Eletrônico, pelo qual a 
Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa especializada para elaboração 
de projetos de extensão de rede de iluminação pública de entrada de energia, ao preço máximo 
de R$ 18.045,00 (dezoito mil e quarenta e cinco reais). 

1 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria 
Administração/Divisão de Planejamento e Projetos: 

a) providencie a manifestação da equipe técnica (engenheiros civis) para que 
informem se os serviços de elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação pública 
de entrada de energia se enquadram ou não como serviços comuns de engenharia, nos termos 
do  Art.  30, VIII', do Decreto Federal n.° 10.024/2019, que regulamenta o pregão, na forma 
eletrônica, e dos Acórdãos 505/20182  e 980/20183  do Tribunal de Contas da União; 

b) inclua no termo de referência as exigências de qualificação técnica que entender 
pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 

c) atualize os orçamentos de fls. 14/16, posto que vencidos; 

d) providencie a assinatura faltante no documento de fls. 17; 

e) melhore as obrigações da Contratada, posto que genéricas, incluindo as 
observações 1 a 6 nas condições de execução ou de obrigações do Termo de Referência, bem 
como os elementos técnicos necessários nos termos da Resolução n.° 80/2020 do TCE/PR, caso 
tal resolução seja aplicável, considerando o objeto a ser contratado; 

I  VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da participação e do 
acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei  if  5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela 
administração pública, mediante especificações usuais de mercado. 

"Na aquisição de serviços comuns de engenharia, a Administração deve utilizar obrigatoriamente a modalidade 
pregão (...)" (Acórdlo 505/2018 - Plenário - TCU). 
'"É irregular o uso da modalidade pregão para licitação de obra, sendo permitido nas contratações de serviços 
comuns de engenharia". (Acórdão 980/2018- Plenário - TCU). 

Página 1 de 2 
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f) diligencie junto a Secretaria de Finanças para que justifique o motivo pelo qual 
serão utilizados os recursos orçamentários da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
informando qual é a origem da fonte orçamentária. 

2 Após, A Divisão de Licitações e Contratos para que adéque as minutas do 
Edital e Anexos. 

3 Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ  \CC/  

RESOLUÇÃO N° 80/2020 

Dispõe sobre os elementos técnicos 
constituintes do anteprojeto de engenharia. 

0 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições contidas nos  arts.  2°, I, e 116, XII, e parágrafo único, da Lei Complementar 
n. 113, de 15 de dezembro de 2005, e no  art.  5°, XIII, do Regimento Interno, e com 
base no  art.  187, I, c/c os  arts.  188 a 191, também do Regimento Interno, e o Acórdão 
n°2.509/20 - Tribunal Pleno, Processo n°585619/17, e 

Considerando a necessidade de regulamentar o conteúdo dos anteprojetos 
de engenharia para obras e serviços de engenharia contratados ou em processo de 
licitação pelos órgãos e entidades jurisdicionadas a este Tribunal, objetivando o efetivo 
e regular exercício da sua atividade de controle externo, 

RESOLVE: 

Art.  1° Esta Resolução se aplica aos órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estadual, dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público do Estado do  Parana,  da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo dos municípios do Estado do  Parana,  do Poder Legislativo dos municípios do 
Estado do  Parana,  aos consórcios intermunicipais e as pessoas de direito privado que 
receberem transferências voluntárias do Estado e dos Municípios.  

Art.  2° Fica estabelecida a relação dos documentos técnicos minimos que 
constituem o anteprojeto de engenharia para obras e serviços de engenharia 
executados ou contratados pelos órgãos e entidades referidos no artigo 1° desta 
Resolução.  

Art.  3° Os órgãos e entidades indicados no artigo 1° deverão, em caso de 
utilização ou de elaboração de anteprojeto de engenharia, manter em seu sistema de 
controle interno, de forma organizada, o conjunto de documentos técnicos 
especificados na presente Resolução de forma a possibilitar a analise da coerência e 
da completitude das informações sobre as obras e serviços de engenharia contratados 
ou em processo de licitação, bem como racionalizar as atividades de fiscalização deste 
Tribunal no seu regular exercício do controle externo.  

Art.  4° Todas as obras públicas em que ocorra utilização de anteprojeto de 
engenharia deverão possuir o conjunto de elementos técnicos conforme a Orientação 
Técnica OT-IBR 006/2016 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - 
IBRAOP, cujas planilhas estão resumidas em extrato anexo.  

Art.  5° 0 descumprimento das normas desta Resolução acarretará as 
sanções previstas na Lei Complementar n. 113/2005 e nos demais diplomas 
legislativos pertinentes. 
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Art.  6° Esta Resolução entrara em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publicação no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana.  

Curitiba, 26 de outubro de 2020. 

- documento assinado digitalmente - 

Conselheiro NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
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ANEXO 

Extrato da ORIENTAÇÃO TÉCNICA  OT  - IBR 006/2016 

ANTEPROJETO DE ENGENHARIA 

PREFÁCIO 

[-•.1 

Esta  OT  — IBR 006/2016 define anteprojeto de engenharia e seus elementos 
constituintes e foi elaborada com base em debates de âmbito nacional, por técnicos 
envolvidos diretamente com a auditoria de obras públicas. 

1. OBJETIVOS 
Esta Orientação Técnica visa uniformizar o entendimento quanto ao conceito de 
anteprojeto de engenharia e aos parâmetros necessários quando de sua utilização na 
contratação de obras públicas. 

[.•.1 

4. DEFINIÇÃO DE ANTEPROJETO DE ENGENHARIA 
Anteprojeto de engenharia é a representação técnica da opção aprovada em estudos 
anteriores, para subsidiar a elaboração do Projeto Básico, apresentado em desenhos 
em número, escala e detalhes suficientes para a compreensão da obra planejada, 
contemplando especificações técnicas, memorial descritivo e orçamento estimativo, e 
deve ser elaborado como parte da sequência lógica das etapas que compõem o 
desenvolvimento de uma obra, precedido obrigatoriamente de estudos preliminares, 
programa de necessidades e estudo de viabilidade. 

[.•.] 

6. ELEMENTOS TÉCNICOS POR TIPO DE OBRA 
A seguir são listados elementos técnicos minimos que devem compor o anteprojeto de 
engenharia para tipos de obras mais comuns, não esgotando ou limitando eventuais 
exigências de outros órgãos. 
Outros elementos devem ser acrescidos conforme obrigações de meio que sejam 
impostas, tipo de obra e eventuais exigências da Administração aplicáveis. 
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6.1 - Edificação 
Especialidade Elemento Conteúdo 
Concepção 
Geral 

Memorial • Memorial Descritivo da Obra 

Topografia Desenho • Levantamento planialtimétrico do terreno; e 
• Levantamento cadastral das principais interferências (tubulações, 

linhas de energia,  etc.).  
Geotecnia Desenho • Locação dos furos de sondagem 

• Desenhos de perfis resultantes das sondagens SPT; e 
• Desenhos de perfis resultantes de eventuais outras sondagens 

(rotativa,  etc.).  
Memorial • Descrição das características do solo, estimativa de resistência de 

solo superficial e recomendação de tipo de fundação. 
Arquitetura Desenho Desenho em escala com cotas principais (detalhes de aberturas são 

opcionais) de: 
• Planta geral de implantação (localização do terreno e da obra); 
• Planta dos pavimentos; 
• Plantas de coberturas; 
• Cortes (longitudinal e transversal); e 
• Elevações (fachadas). 

Memorial • Descritivo da edificação; e 
• Materiais de construção que caracterizem os padrões esperados 

para a edificação. 
Terraplenagem Desenho Desenhos em escala 1:100 ou maior, com cotas principais (detalhes 

são opcionais) de: 
• Planta de terraplenagem; e 
• Cortes de terraplenagem. 

Memorial • Descrição da solução prevista para a terraplenagem. 
Fundações Desenho Desenhos em escala 1:50 ou maior, com cotas principais (detalhes 

são opcionais) de: 
• Plantas de lançamento preliminar (posição e dimensões  pit- 

dimensionadas da seção transversal) de elementos da fundação 
(sapatas, blocos, estacas,  etc.).  

Memorial • Descrição da solução prevista para a fundação. 
Estrutura Desenho Desenhos em escala 1:50 ou maior, com cotas principais (detalhes 

são opcionais) de: 
• Plantas de lançamento preliminar (posição e medidas pit- 

dimensionadas das seções transversais) de elementos estruturais 
dos pavimentos (vigas, pilares, lajes, escadas,  etc.);  e 

• Corte de lançamento preliminar de elementos estruturais da 
edificação. 

Memorial • Descrição da solução prevista para a estrutura. 

Instalações 
Hidrossanitárias 

Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação preliminar, em planta, dos pontos e elementos 
hidrossanitários; 

• Locação preliminar, em planta, de reservatórios, bombas e outros 
dispositivos relevantes; e 

• Locação pretendida para entrada de água e saída de esgoto e de 
águas pluviais. 

Memorial • Descrição das características principais e as demandas da 
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instalação pretendida; e 
• Informações quanto 6 qualidade dos materiais empregados e 

situações especificas a serem consideradas nas instalações 
hidráulicas. 

Instalações 
Elétricas 

Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação em planta dos pontos elétricos; 
• Locação em planta de quadros de distribuição, medidores e 

transformadores; e 
• Locação em planta da entrada de energia. 

Memorial • Descrição da demanda pretendida para as instalações elétricas, 
características de iluminação, demandas de cargas para todos os 
equipamentos elétricos; e 

• Informações quanto 6 qualidade dos materiais empregados e 
situações especificas a serem consideradas nas instalações 
elétricas. 

Instalações 
Telefônicas 

Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação em planta dos pontos telefônicos, inclusive quadros de 
distribuição; e 

• Locação da entrada do serviço da telefonia. 
Memorial • Descrição da demanda pretendida para as instalações telefônicas; 

e 
• Informações quanto 6 qualidade dos materiais empregados e 

situações especificas a serem consideradas nas instalações 
telefônicas. 

Prevenção de 
Incêndio 

Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação em planta dos elementos para prevenção de incêndio. 
Memorial • Informações quanto à qualidade dos materiais empregados e 

situação especificas a serem consideradas nas instalações de 
prevenção de incêndio. 

Climatização Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação em planta dos pontos para condicionamento de ar, e 
• Locação de equipamentos (unidades condensadoras e 

evaporadoras). 
Memorial • Descrição da demanda pretendida para as instalações de 

condicionamento de ar; e 
• Informações quanto 6 qualidade dos materiais empregados e 

situações especificas a serem consideradas nas instalações de 
condicionamento de ar. 

Instalações 
Especiais 

Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação em planta de pontos de utilização dos dispositivos e 
outros elementos de interesse especifico do contratante. 

Memorial • Descrição da demanda pretendida para as instalações especiais; 
e 

• Informações quanto 6 qualidade dos materiais empregados e 
situações especificas a serem consideradas nas instalações 
especiais (lógica,  video,  alarme, detecção de fumaça,  etc.).  

Transporte 
Vertical 

Desenho Desenho em escala 1:75 ou maior, com cotas principais (detalhes 
são opcionais) de: 

• Locação em planta dos equipamentos para transporte vertical. 
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Memorial • Informações quanto 6 qualidade dos materiais empregados e 
situações especificas a serem consideradas nas instalações de 
transporte vertical. 

Orçamento Planilha • Orçamento elaborado de acordo com o especificado no item 7, 
desta Orientação Técnica; 

• Cronograma físico-financeiro preliminar; e 
• Matriz de alocação de riscos, quando for adotado adicional de 

risco no orçamento. 

6 de 9 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

6.2 - Obras Rodoviárias 

Especialidade Elemento Conteúdo 
Concepção Geral Planilha • Quadro de características técnicas. 

Desenho • Mapa de situação. 
Memorial • Memorial descritivo da obra 

Topografia Desenho • Levantamento planialtimétrico 
Desapropriação Desenho • Identificação de áreas ocupadas passíveis de desapropriação ou 

reassentamento. 
Memorial • Descrição das áreas ocupadas passíveis de desapropriação ou 

reassentamento. 
Geotecnia Memorial • Estudos geotécnicos que caracterizem as ocorrências e 

localização de jazidas e o comportamento do subleito. 
Terraplenagem Desenho • Seções transversais tipo; e 

• Identificação das áreas de empréstimo e bota-fora. 
Memorial • Estimativa de volumes de corte e aterro por categoria de 

material. 
Geometria da via Desenho • Definição do traçado; 

• Seções transversais tipo; 
• Traçado em planta, que contenha interseções, acessos, 

projeções de obras de arte; e 
• Traçado em perfil longitudinal, que contenha a linha do terreno 

natural, o greide, posição das obras de arte. 
Pavimentação Desenho • Seções transversais tipo. 

Memorial • Pré-dimensionamento da estrutura do pavimento. 
Concepções 
complementares 

Desenho • Identificação de interferências com equipamentos e serviços 
públicos para remoção ou realocação; e 

• Características geométricas, topográficas e hidrológicas das 
Obras de Arte Especiais. 

Memorial • Soluções de drenagem com base em estudos hidrológicos; 
• Especificações básicas de sinalização horizontal e vertical, 

defensas, cercas, proteção vegetal; e 
• Estudos ambientais que identifiquem áreas protegidas 

legalmente, passivos e condicionantes ambientais. 
Orçamento Planilha • Orçamento elaborado de acordo com o especificado no item 7 

desta Orientação Técnica; 
• Cronograma físico-financeiro preliminar; e 
• Matriz de alocação de riscos, quando for adotado adicional de 

risco no orçamento. 
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6.3 - Obras de Saneamento — Tratamento de Agua e de Esgotamento Sanitário 

Especialidade Elemento Conteúdo 
Concepção Geral Desenho e Concepção básica em planta topográfica da área abrangida pelo 

fotografias sistema, localizando em única planta e em escala conveniente: 
• Sistema de abastecimento de Agua (SAA): captação, rede de água 

bruta, Estação de Tratamento de Agua  (ETA),  rede de distribuição, 
estações elevatórias, reservação e demais instalações existentes; 

• Sistema de Tratamento de Esgoto (SES): rede de coleta, Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE), estações de recalque, disposição final 
e emissário, poços de visita (PVs), demais instalações existentes e a 
delimitação de bacias de esgotamento, quando for o caso. 

Para SAA ou SES: 
• Cadastramento populacional; 
• Zoneamento urbano (plano de urbanização com base na legislação 

relativa ao uso e ocupação do solo); e 
• Registro fotográfico das instalações existentes e das áreas 

disponíveis para os elementos do sistema. 
Memorial Estudo de concepção, baseado no Plano Diretor do Município e no 

Plano Municipal de Saneamento Básico, para SAA ou SES: 
• População a ser atendida (estimativa avaliada ano a ano, inclusive 

densidade sazonal); 
• Projeção detalhada da demanda; 
• Justificativas das características técnicas e operacionais do sistema; 
• Justificativas da definição da alternativa de tecnologia utilizada no 

tratamento; 
• Registro de eventuais problemas relacionados com a configuração 

topográfica e características geológicas da região de localização dos 
elementos constituintes do sistema; 

• Definição de prazos para as metas progressivas e graduais de 
expansão dos serviços; e 

• Estimativas de ações para emergências e contingências. 
Para SAA: 
• Vazão de projeto (quantidade de água exigida); 
• Escolha do manancial; 
• Estudo de tratabilidade da água; 
• Estudo para redução de perdas; 
• Dimensionamento preliminar da captação, rede de água bruta,  ETA,  

rede de distribuição, estações elevatórias e reservação,  etc.;  
• Memórias de cálculos dos dimensionamentos; 
• Memorial descritivo das unidades operacionais do sistema; e 
• Proposição de medidas de fomento à moderação do consumo de 

água. 
Para SES: 
• Volume de esgoto tratado; 
• Fixação preliminar das características do esgoto, cargas poluidoras 

atuais e futuras. 
• Padrões de lançamento dos efluentes; 
• Destinaçáo dos esgotos tratados (condições sanitárias dos corpos 

receptores); 
• Avaliação da população de saturação; 
• Dimensionamento preliminar da rede de coleta, ETE, estações 

elevatórias, disposição final e emissário,  etc.;  
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• Definição de rede coletora simples ou dupla, utilização de poços de 
visitas (PVs) ou terminais de inspeção e limpeza  (TLS  e TILS); 

• Memórias de cálculos dos dimensionamentos; e 
• Memorial descritivo das unidades operacionais do sistema. 

Topografia Desenho • Levantamento planialtimétrico da área do sistema e de suas zonas 
de expansão em escala  minima  de 1:2000 (com curvas de nível de 
metro em metro e pontos cotados onde necessário), com detalhes 
do arruamento, tipo de pavimento, obras especiais, interferências e 
cadastro da rede existente. 

Memorial • Levantamento cadastral de rede existente; 
• Levantamento de obstáculos superficiais e subterrâneos nos 

logradouros onde, provavelmente, devem ser traçadas as redes; e 
• Descrição de possíveis interferências com redes e elementos do 

sistema. 
Desapropriação Desenho • Identificação de áreas ocupadas passíveis de desapropriação ou 

reassentamento (principalmente para traçados em áreas ribeirinhas). 
Memorial • Descrição das áreas ocupadas passíveis de desapropriação ou 

reassentamento. 
Geotecnia Desenho • Sondagens de reconhecimento para determinação da natureza do 

terreno e dos níveis do lençol freático; 
• Locação de furos de sondagem em áreas de ETE ou  ETA  e 

estações elevatórias; e 
• Desenhos de perfis resultantes de sondagens. 

Memorial • Descrição das características do solo (para ETE,  ETA,  estações 
elevatórias e do traçado das redes). 

Orçamento Planilha • Orçamento elaborado de acordo com o especificado no item 7 desta 
Orientação Técnica; 

• Cronograma físico-financeiro preliminar; e 
• Matriz de alocação de riscos, quando for adotado adicional de risco 

no orçamento. 

Para edificações que compõem o sistema, seguir as orientações da tabela 6.1. 
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Memorando 11- 3.835/2021 

De: Taiany K. - SMA-PP-ENG4 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 25/10/2021 às 11:50:02 

Setores envolvidos:  

• SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC 

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Bom dia, 

Em resposta a solicitação de atendimento do item (a) do DESPACHO N.° 85/2021/PGM/MS, tem-se: 

Em análise ao termo de referência objeto da referida licitação - nos termos do  Art.  3°, VIII , do Decreto Federal n.° 
10.024/2019, que regulamenta o pregão, na forma eletrônica, e dos Acórdãos 505/2018 e 980/2018 do Tribunal de 
Contas da União - entendemos que o mesmo define de forma clara e objetiva o conjunto de atividades que  
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na 
Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e os padrões de desempenho e qualidade, mediante especificações 
usuais de mercado. • Atenciosamente, 

 

 

Taiany Blachka Botelho  Karl  
Engenheira Civil - CREA-SP 5.063.736.630/D 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANA 

TERMO DE REFERENCIA 
1 - DO OBJETO 
1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e 
projetos elétricos. 
Lote 01 
Item Quant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, projeto de rede de baixa e média tensão e 
iluminação pública para atender a aproximadamente 70 
metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 
vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 150 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 1=50 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 02 vãos). 

1.275,00 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 1.100 metros de 
rua sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de 
rede de baixa e média tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 
282 e a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

Total Lote 01 15.045,00 
Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 
Copel. 
0bs2: A empresa deverá apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para 
elaboração de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
0bs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Copel. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito As normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs6: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
Obs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
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0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da 
empresa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

Lote 02 

01 Und 

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da 
entrada de Serviço existente no Lago Municipal. A nova 
entrada de energia deverá comportar duas medições, uma 
para o Centro de Convivência e outra para o Lago 
Municipal, vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um 
disjuntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

02 Und 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das 
instalações elétricas considerando o novo layout da 
edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado 
na Rua Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela 
assistência social, PROCON, INSS,  GRAS  e outros. 0 novo  
layout  prevê alteração de acesso principal da edificação, 
bem como a redistribuição dos ambientes (na qual haverá 
plena segregação das atividades da assistência social com 
os demais serviços); a reforma da Area  da cozinha, 
depósitos e sanitários; a implantação de salas de 
capacitagdo técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior 
parte das instalações encontra-se aparente e são 
conduzidas por eletrocalhas (visto que a edificação é em 
tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as 
instalações, materiais e equipamentos novos e as 
instalações, materiais e equipamentos existentes (caso 
sejam mantidas). Redimensionar o padrão de entrada de 
energia (alterando-o, se for o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas 
por eletrocalhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e 
configuração de ctb. adequada (legível), contendo 
simbologia, legendas, diagrama unifilar, detalhe da entrada 
de energia, memorial de cálculo detalhado e lista de 
materiais (sem separação de reator da lâmpada, placa de 
interruptor ou tomada, etc) e outros que se fizerem 
necessários;. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma 
e adequação das instalações de lógica considerando o novo  
layout  da edificação. (mesmas características e requisitos 
citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação 
existente para fins de elaboração de projeto de reforma e 
adequação das instalações elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições 
e as alterações que serão necessárias. 

4.436,00 4.436,00 

Total Lote 02 7.436,00  

0 



A
N

I M
A

R
T

IN
S

  e
  R

O
B

E
R

T
O

  A
LE

N
C

A
R

  P
R

Z
E

N
D

Z
IU

K
 

ss
in

at
ur

as
,  a

ce
ss

o  
ht

tp
s:

/ /c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

riv
e

rif
ic

ac
ao

/  e
  in

fo
rm

e  
o

  c
ód

ig
o

  4
7D

1-
59

B
5-

32
22

-4
B

D
B

 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro Silo Miguel 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

7  

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago e reformar a Sede da Secretaria de Assistência Social (Barracão CEOCA), a 
Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para elaboração dos projetos de 
extensão de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem 
atendimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4 — O Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. 
2.5 — A Administração Municipal está buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população, 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 

3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
3.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor prego por item dos pregos 
obtidos junto as seguintes empresas: 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
d) BM  ENGENHARIA; 
e) CHAGAS ENGENHARIA. 

4- ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sesesnta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato  sera  de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

1) 
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5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 12.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração,  sera  
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos 
termos do  art.  1g, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.4 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ ng 
76.995.414/0001-60. co  o 
5.6 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao m 

.g, fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. (.. (.. 
c? to 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 03  0, 
6.1 - Compete à Contratante: u-.) 

Ei 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. ,... ,t 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as o 0, 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. is 

'8 
6.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no o 

0 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. E 

8 6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor .0 
especialmente designado. 4' 

0 6.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 8 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 8 ,.... 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com .0 

cp 
D > 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano Fsi 'a 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou w 8 
subordinados.  rx 8  

cc  — 
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA < ci 

c.) € 
7.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência;  w 0 ._ _. .5.  7.1.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste -a 0 

Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos o -8  
cc  i; 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; w a 
CO 

7.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributárias e as ct 4) 
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a 0 0 03 

Contratante;  `) z  co  
I= a 7.1.3 Relatar a Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; § ' 
7.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

— 0 z .0  
< ca 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de > 0 o 0 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; , 0 -0 

ih a) 
7.1.5 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas O 03 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 0 70 
0 —a 

7.1.6 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua Cs.1 03 
._ 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 8 g 0. 
- _ satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos o .-= 0 a. 

arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 0 >. .s E2  
'' E. 
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7.1.7 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

7.1.8 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

7.2 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.2.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666 de 1993, a Contratada que: 
7.2.2 lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
7.2.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
7.2.4 Fraudar na execução do contrato; 
7.2.5 Comportar-se de modo inideineo; 
7.2.6 Cometer fraude fiscal; 
7.2.7 Não mantiver a proposta; 
7.2.8 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 
7.2.9 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem danos diretos, 

significativos para a Contratante; 
7.2.10 Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
7.2.11 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 
7.2.12 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
7.2.13 Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, 

pelo prazo de até dois anos; 
7.2.14 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até dois anos; 
7.2.15 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

7.2.16 Também fica sujeita As penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada que: 
7.2.17 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
7.2.18 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
7.2.19 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
7.2.20 A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e aplique 

outras sanções previstas nas Leis 8.666/93. 
7.2.21 0 valor das multas aplicadas será descontado dos créditos que a Contratada possuir com a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, relativos a esse contrato. 
7.2.22 Inexistindo créditos a descontar, será emitida Guia de Recolhimento da União tendo como recolher a 

Contratada, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias; 
7.2.23 Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo determinado, o respectivo valor 

será encaminhado para inscrição em Divida Ativa. 
7.2.24 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n° 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei 9.784/1999. 

7.2.25 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado A Administração, observado o 
principio da proporcionalidade. 

7.2.26 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8— DAS GARANTIAS 

8.1 — Por se tratar de serviços de engenharia não será exigidas garantias. 
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9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
9.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor 
Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. Do lote 
02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estando sujeito A 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei nQ 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento co  o 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do cn 

cl, Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do c, c, 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos o? v, 
documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, co  0,  
etc). '9 

E ,-. 
.7 

10 - DA RESCISÃO o 0, 
10.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): t, 

'S 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou o 

o 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao E 
CONTRATANTE. 8 

.5. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 0 

'a oportunidade do CONTRATANTE. 8 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ê rescisão no caso de inexecução total 3 ,.= 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei nQ 8.666/93 e demais dispositivos normativos .o 

Y a) 

aplicáveis.  
o • t 10.2 - 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei  rig z w 8 

8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. ni cS ce o 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o  

cc  `- ci limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. < .o o 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao z .2 w .9. 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 0 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o o -5 1- 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos w • a. 

03 = 
retidos. o -c cn o 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor o "'  

co  i correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. z 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer  

ix  Eci.  a a  hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. m o ._ 10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 2 c  0 
< 0 

das medidas do  art.  80, da Lei nQ 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando >. o 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: -9,  cow  -0 

i6 o 10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados.  O • o 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. . . :cs 4, To 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e oL > 

0.1 CO 

fiscalizar a execução do Contrato.  
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o -0 0 ,- 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 0, 

t fi 

1) 
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10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
11.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 180 dias. 

12- DAS PENALIDADES 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei ng 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei  rig  8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei ng 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange ã rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
nQ 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei nQ 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  co  
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua o -=  cc  a> 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do u) 

C/) contrato; z (5 
i= e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações e 

falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 2 c 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga .de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
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13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 

Chopinzinho/PR, 22 de outubro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

1) 



engenharia 

.555.412/Me1ho, 17 de setembro de 2021 

OS DE 
ENGENHARIA - EIRELI 

,I4 14 de Dezembro. 3755 • Sala 02. Centro :.',.çan no% n _ - • 

Gabe Gion 
Ad nistrador 

- 
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 

CNPJ: 07.555.412/0001-37 
Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 

Chopinzinho/PR - 85560-000 
(46)9 9908-2448 

gabriel@colferai.eng.br  

ORÇAMENTO 
OBJETO: PROJETO ELÉTRICO 
SOLICITANTE: PREF. MUN. DE CHOPINZINHO - DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E 
PROJETOS. 

EMPRESA: KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI 
CNPJ: 07.555.412/0001.37 
FONE: 46 999082448 

NOME P/CONTATO: GABRIEL GIONGO COLFERAI  

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
UNIT.  TOTAL
(R$ (R$) 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das instalações 
elétricas considerando o novo  layout  da edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado na Rua 
Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela assistência social, 
PROCON, INSS, CRAS e outros. 0 novo  layout  prevê alteração de 
acesso principal da edificação, bem como a redistribuição dos 
ambientes (na qual haverá plena segregação das atividades da 
assistência social com os demais serviços); a reforma da  area  da 
cozinha, depósitos e sanitários; a implantação de salas de 
capacitação técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior parte 
das instalações encontra-se aparente e são conduzidas por 
eletrocalhas (visto que a edificação é em tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as 
instalações, materiais e equipamentos novos e as instalações, 
materiais e equipamentos existentes (caso sejam mantidas). 
Redimensionar o padrão de entrada de energia (alterando-o, se for 
o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas por 
eletrocalhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e 
configuração de ctb. adequada (legível), contendo simbologia, 
legendas, diagrama unifitar, detalhe da entrada de energia, 
memorial de cálculo detalhado e lista de materiais (sem separação 
de reator da lâmpada, placa de interruptor ou tomada,  etc)  e outros 
que se fizerem necessários;. 

M2  820,00 3,80 3.075,00 

Projeto de Lógica (telefone, Internet)  para fins de reforma e 
adequação das instalações de lógica considerando o novo  layout  
da edificação. (mesmas características e requisitos citados acima). 

AA2 820,00 1,00 820,00 

-Vistoria da edificação para levantamento da situação existente para 
fins de elaboração de projeto de reforma e adequação das 
instalações elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições e as 
alterações que serão necessárias. 

Unid. 01 500,00 500,00 

TOTAL R$ 
4.436,00 



er, Chagas  
OBJETO: PROJETO ELÉTRICO 

SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS. 

EMPRESA: CHAGAS ENGENHARIA EIRELI 

CNPJ: 33.011.443/0001-37 

FONE: (46) 999 215 245 ou (46) 999 141 131 

NOME P/CONTATO:  WILLIAM  NATANAEL CHAGAS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  UNIT.  (R$) TOTAL (R$) 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das instalações elétricas 

considerando o novo  layout  da edificação. 

- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado na Rua Santos  

Dumont,  onde atualmente é utilizada pela assistência social, PROCON, INSS, 

CRAS e outros. 0 novo  layout  prevê alteração de acesso principal da 

edificação, bem como a redistribuição dos ambientes (na qual haverá plena 

segregação das atividades da assistência social com os demais serviços); a 

reforma da  area  da cozinha, depósitos e sanitários; a implantação de salas 

de capacitação técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior parte das 

instalações encontra-se aparente e são conduzidas por eletrocalhas (visto 

que a edificação é em tijolo a vista). 

- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as instalações, 

materiais e equipamentos novos e as instalações, materiais e equipamentos 

existentes (caso sejam mantidas). Redimensionar o padrão de entrada de 

energia (alterando-o, se for o caso). 

- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas por eletrocalhas e 

tubos rígidos. 

- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e configuração de ctb. 

adequada (legível), contendo simbologia, legendas, diagrama unifilar, 

detalhe da entrada de energia, memorial de cálculo detalhado e lista de 

materiais (sem separação de reator da lâmpada, placa de interruptor ou 

tomada,  etc)  e outros que se fizerem necessários;. 

M2  820,00 6,50 5.330,00 

Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma e adequação das 

instalações de lógica considerando o novo  layout  da edificação. (mesmas 

características e requisitos citados acima). 

M2  820,00 4,50 3.690,00 

Vistoria da edificação para levantamento da situação existente para fins de 

elaboração de projeto de reforma e adequação das instalações elétricas e 

de lógica. 

Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições e as alterações 

que serão necessárias. 

Unid. 01 1.450,00 1.450,00 

Chopinzinho, 16 de setembro de 2021 

5 3. 0 1 1 . 443 /0 0 0 1  
William  Natanael Chaga 

CHAGAS ENGENHARIA Engenheiro de Segurança do Trabalho 
Engenheiro Eletricista 

CREA-PR 168238/D 
v- ?t. Técnico em Eletromecetnica 

Av XV de Novembro sala 03 CFT-BR 0981195296-5 
L5560 000 Chopinzinho - Pfj 

contato@chagas.eng.br  I www.chagas.eng.br  I 46 — 999 215 245 I Chopinzinho — PR 
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ORÇAMENTO 

OBJETO: PROJETO ELÉTRICO 

SOLICITANTE: PREF. MUN. DE CHOPINZINHO - DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS. 

EMPRESA:  BM  ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 01.751.613/0001-23 

FONE: 46 3225 5606 

NOME P/CONTATO: JOSLEI MANFROI 

DESCRIÇÃO 

, 

UNID. QUANT.  
UNIT.  
(R$) 

, 

TOTAL 
 (R$) 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das 
instalações elétricas considerando o novo  layout  da 
edificação. 

- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, 
localizado na Rua Santos  Dumont,  onde atualmente é 
utilizada pela assistência social, PROCON, INSS, CRAS 
e outros. 0 novo  layout  prevê alteração de acesso 
principal da edificação, bem como a redistribuição dos 
ambientes (na qual haverá plena segregação das 
atividades da assistência social com os demais 
serviços): a reforma da área da cozinha, depósitos e 
sanitários; a implantação de salas de capacitação 
técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior parte das 
instalações encontra-se aparente e são conduzidas por 
eletrocalhas (visto que a edificação é em tijolo a vista). 

- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar 
as instalações, materiais e equipamentos novos e as 
instalações, materiais e equipamentos existentes (caso 
sejam mantidas).  Red  imensionar o padrão de entrada de 
energia (alterando-o, se for o caso). 

- As instalações serão aparentes devendo ser 
conduzidas por eletrocalhas e tubos rígidos. 

M2 820,00 12,30 10.086,00 

Rua Itacolorm, 1364 — Centro — CEP: 85501-240 
Fone: (46) 3225-5606 — Pato Branco - PR JOSLE1 

MANFRO1: 
47361557 
953 



M2 820.00 8,10 6.642,00 

Unid. 01 1.100,00 1.100,00 

Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma 
e adequação das instalações de lógica considerando o 
novo  layout  da edificação. (mesmas características e 
requisitos citados acima). 

Vistoria da edificação para levantamento da situação 
existente para fins de elaboração de projeto de reforma 
e adequação das instalações elétricas e de lógica. 

Incluindo emissão de relatório sintético sobre as 
condições e as alterações que serão necessárias. 
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- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e 
configuração de ctb. adequada (legível), contendo 
simbologia, legendas, diagrama unifilar, detalhe da 
entrada de energia, memorial de cálculo detalhado e lista 
de materiais (sem separação de reator da lâmpada, 
placa de interruptor ou tomada,  etc)  e outros que se 
fizerem necessários. 

47361557 Dados: 2021.09.17 

953 090041 -0300* 

M Engenharia Ltda 
Jos/ei Man froi 
Eng. Eletricista 

CREA PR 230840 

Pato Branco 17 de setembro de 2021 

01.751.613/0001-23  

BM  ENGENHARIA LIDA 

RUA: ITACOLOMI, 1364 
U15.501-240 PATO BRANCO - PRJ 

Rua ltacolomi, 1364 —Centro —CEP 85501-240 
Fone (46) 3225-5606 — Pato Branco - PR 

JOSLEI Assinado de forma 

MANFROI: d
m

igital por JOSLEi 

79
7

3
1F R01:4736155 



Chopinzinho, 21 de outubro de 2021 

briel Giong, olferai 

Admini,st'rador 

KoIf Serviços de Engenharia - EIRELI 
CNPJ 07 555 412/0001-37 

Rua 14 de Dezembro. 3755— Sala 2 
Chopmzunho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabnel@colferai eng br engenharia 

A/C Município de Chopinzinho 

ORÇAMENTO 

Item Descrição do produto Preço  Unit  Preço total 

1 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de baixa e media tensão e iluminação 

pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação pública 

(aproximadamente 3 vãos). 

R$ 850,00 R$ 850,00 

2 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, projeto de rede de baixa e media 

tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 70 metros de rua sem 

iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

R$ 595,00 R$ 595,00 

3 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação pública 

para atender a aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação pública 

(aproximadamente 2 vãos). 

R$ 850,00 R$ 850,00 

4 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e media tensão e iluminação publica para 

atender aproximadamente 150 metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 04 

vãos). 

R$ 1.275,00 R$ 1.275,00 

5 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação publica para 

atender aproximadamente 150 metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 02 

vãos). 

R$ 1.275,00 R$ 1.275,00 

6 

PR 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium Pré-moldados e Acesso a Upa 

Couros), Distrito Industrial, projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação pública 

para atender a aproximadamente 1.100 metros de rua sem iluminação pública. 

R$ 9.350,00 R$ 9.350,00 

7 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de rede de baixa e media tensão e 

iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 

pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e a Rua Paulo  Setubal.  

R$ 850,00 R$ 850,00 

8 
Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da entrada de Serviço existente no Lago 

Municipal. A nova entrada de energia devera comportar duas mediçôes, uma para o Centro de 

Convivência e outra para o Lago Municipal, vinculado a iluminação pública. 

R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

TOTAL R$ 18.045,00  

Proposta valida por 60 dias. 
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AVENIDA 5.40 JOAO, NP 700 - CENTRO -  SAO  JOAO — PARANA 

E  mail.  centrallui@centralluz.com  - Fone: (46) 3533 2020— (46) 3533 2010 

KSi.  Materials  Elétricos— 1.1.04 CNP)  110,7 713/0001-65 

QRCAMENTO  

A/C MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

ITEM I DESCRIÇÃO I VALOR UNITÁRIO I SUBTOTAL IRSI 

RS 9E0.00 Rs  960.00 

RS 670,00 P5670.00 

R$ 960.03 RS 00 960.  

RS 145000 . PSI.450,00 

1. 

metros de rua sem iluminatio publica laproxiriadamente 04  vies).  

RS 
Rua Adriano  lose  da Silva, projeto de rede de baixa e media tensio e iluminatao publca para atender aproximadamente 150 

RS 45000 ' 450 00 5 
metros de rua semi iluminatao publica (aproximadamente 02 vaos). 

PR 282, saida pare Guarapuava Itrecno corre a Millenium Pre.rnoldadtn e Acesso a Upa Couros), Distrito industrial, projeto de 

6 red*  de bane e media tensio e ilurniriat.lc  pant*  pare atender a aproximadamente 1.100 metros de rua sem numingao RS 10.6(10,00 RS 10.600,00 

pUblica 

7 Rua Ernesto cortara,  Bairro SIc Seoastik, projeto de rede de W.11 Xa e mida rensao e ilurninatao publica pare atende,  a RS 960,03 RS 960,00 

aproximadamente 100 metros de ria sem ilurninacio pública (aproximadamente 2  vies,  entre a PR 282 eu Rua Paulo  Setubal  

Eiaboraçao de Projeto e Orçamento para adept/ask da entrada de Serviço existente no lago Municipal. A nova entrada de 

8 energia deverb  comport at  duas inedit6e5, urna para o Centro de Convivencia e outra para o lago Municipal, vinc,Jlado a RS 3.400.00 RS 3.400.00 

lumnirruçlo pública 

Valor total do orçamento R$ 2D.450,00 

Orwnentc vaIrdo pot 60  dias  

S33 Joao, 19 de ch.tubrc de 2021 

ItSL MATERIAIS ELETRICOS LIDA 

CNPJ 11.027.713/0001-65 
AVENIDA  SAO  JOÃO, 706 

CEP $5570-Lpoo - sAcade.1. 04e - P43 

 

Altair Sufratli 

Administrador 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de  Ware  e media tensio e ilumMatao pública para atende- a 
1 

aproximadamente 100 metros de rua sem iluminack pública (aproximadarnente 3  vies). 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, projeto de rede de  banns  e media tensio e durninatio pubiica para 
2 

atender a aproximadamente 70 metros de rua sem iluminacsk pubirca laproximadamente 2 vim). 

Rua das Torres, bairro  Verdi.  projeto de  merle  de baxa e media tensk e ilurninatk pública para atenoer a apruximadainenre 100 
3 

metros de rua sem numinatOo publica (aproximadamente 2 vaos)i 

Rua Luis Zanotto proje:o de rede de baixa e media tensio e durninatio publ:ca atender aproxim adamente 150 
4 

Grezzana, para 



R$ 1.010,00 

R$ 710,00 

R$ 1.010,00 

R$ 1.520,00 

R$ 1.520,00 

R$ 1.010,00 

R$ 710,00 

R$ 1.010,00 

1.520,00 

R$ 1.520,00 

Antoni Luzza 

Sócio ministrador 

Eletro Luz Materias Eletricos I Antoniale Materiais Eletricos Ltda -  Epp  CNPJ: 07.005.073/0001-15 

Endereço: Rua 14 De Dezembro, 4325 I  Chopinzinho — PR/ CEP 85560-000  
Email:  eletroluzchz20 I 5@gmail.com  

COTAÇÃO - À CHOPINZINHO 

I  ITEM DESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de baixa e média 

1 tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de 

rua sem iluminação pública (aproximadamente 3 vãos). 

 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, projeto de rede de 

baixa e média tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 70 

metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e média tensão e 

2 

 

3 iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua sem 

iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e média tensão e 

4 iluminação publica para atender aproximadamente 150 metros de rua sem 

iluminação pública (aproximadamente 04 vãos). 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e media tensão e 

5 iluminação publica para atender aproximadamente 150 metros de rua sem 

iluminação pública (aproximadamente 02 vãos). 

PR 282, saida para Guarapuava (trecho entre a Millenium Pré-moldados e 

Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, projeto de rede de baixa e média 
6 R$ 11.130,00 R$ 11.130,00 

tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 1.100 metros de 

rua sem iluminação pública. 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de rede de baixa e média 

7 tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de R$ 1.010,00 R$ 1.010,00 
rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e a Rua 

Paulo  Setubal.  

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da entrada de Serviço 

8 existente no Lago Municipal. A nova entrada de energia devera comportar duas 
R$ 3.580,00 R$ 3.580,00 

medições, uma para o Centro de Convivência e outra para o Lago Municipal, 

vinculado a iluminação pública. 

TOTAL ORÇAMENTO: R$ 21.490,00 I 

Proposta válida por 60 dias. 

Chopinzinho, de outubro de 2021 

ro 7 . 0 0 5 . 0 7 3 1 0 0 01-1   
Antoniale Materiais 

Eletricos Eireli 

Rua 14 de Dezembro 4325 

125560-000 CHOPINZINHO 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 154/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN- 
SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE EN- 

TRADA DE ENERGIA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 154/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: / /2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho—  Parana  

www.comprasqovernamentais.00v.br  "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR LOTE, para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
DE ENTRADA DE ENERGIA, em conformidade com as condições das clausulas adiante estabe-
lecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

i Local da Sessão Pública:  www.comprasqovernamentais.qov.br  

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2773, de 00/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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02  

1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 As 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  
de 2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condi-
ções descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE iLumINAçÃo PÚBLICA DE 
ENTRADA DE ENERGIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br   
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM- 
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
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3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi- 
dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
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com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias Citeis, 
das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor Global por Lote. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
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7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Serb  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e 6 compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. A proposta ajustada, juntamente com os demais documentos solicitados pelo Pregoeiro, 
serão encaminhados para a equipe técnica da Secretaria de Saúde, para parecer técnico, quanto 
ao cumprimento dos itens constantes no termo de referência, conforme disposto no item 4.4 do 
Anexo I deste Edital. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-aptapps.tcu.qov.b0) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
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9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
9.6 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.pov.br; 

9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação iudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
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9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
ME/EPP/Equiparadas). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde 
será analisado como critério de classificação da proposta. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 -  No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 -  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 — 0 percentual de desconto, obtido ao final da disputa, em relação ao valor fixado 
pela Administração, deverá ser aplicado de forma proporcional a todos os itens que com-
põem os LOTES, para efeito de cálculo do valor ajustado da proposta. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.3.11 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
10.3.12 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 
duas casas decimais (0,00). 
10.3.13 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender to-
das as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.14 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.15 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 -  A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for- 
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muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
gão do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto 6 apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando 6 comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidemeas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto 6 apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 
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13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias Citeis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 -_.0s projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sesesnta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
16.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
16.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 
o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
16.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 
que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as nor-
mas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
16.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

17— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos 
e oitenta e um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, 
será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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17.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.4 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

18 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 - Compete à Contratante: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
18.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
18.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
18.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

18.3 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.3.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
18.3.1.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verifica-
rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.3.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere res-
ponsabilidade à Contratante; 
18.3.1.3 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
18.3.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
18.3.1.5 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3.1.6 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quan- 
titativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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18.3.1.7 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que 
venham a ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 
18.3.1.8 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
19.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Bar-
richello. Do lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. 
Miotto, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

20- DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
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20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22- DAS PENALIDADES 

22.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

e 



118  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

22.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

22.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

22.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os docu-
mentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
22.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

• 

• 
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o  

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzi n ho.pr.qov.br  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
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26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 -  As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N°_/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA  
1 - DO OBJETO 
1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e 

projetos elétricos. 
Lote 01 
Item Quant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação públi-
ca (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  
850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Apareci-
da, projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 70 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a aproxi-
madamente 100 metros de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender aproxima-
damente 150 metros de rua sem iluminação pública (apro-
ximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e mé-
dia tensão e iluminação publica para atender aproximada-
mente 1=50 metros de rua sem iluminação pública (aproxi-
madamente 02 vãos). 

1.275,00 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação  pú-  
blica para atender a aproximadamente 1.100 metros de rua 
sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de 
rede de baixa e média tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 metros de rua sem ilumi- 
nação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e 
a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

Total Lote 01 15.045,00  
°Psi:  Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 
Cope!. 
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0bs2: A empresa deverá apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para elabora-
ção de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
0bs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Copel. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito às normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs6: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
0bs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 
0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da em-
presa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

Lote 02 
Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da entrada 
de Serviço existente no Lago Municipal. A nova entrada de 
energia deverá comportar duas medições, uma para o Centro 

01 Und de Convivência e outra para o Lago Municipal, vinculado a ilu- 
minação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um dis-
juntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

• 

• 
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- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das instala-
ções elétricas considerando o novo  layout  da edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado na 
Rua Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela assistên-
cia social, PROCON, INSS, CRAS e outros. 0 novo  layout  pre-
vê alteração de acesso principal da edificação, bem como a 
redistribuição dos ambientes (na qual haverá plena segregação 
das atividades da assistência social com os demais serviços); a 
reforma da área da cozinha, depósitos e sanitários; a implanta-
cão de salas de capacitação técnica (laboratórios),  etc.  Atual-
mente a maior parte das instalações encontra-se aparente e 
são conduzidas por eletrocalhas (visto que a edificação é em 
tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as insta-
lações, materiais e equipamentos novos e as instalações, mate-
riais e equipamentos existentes (caso sejam mantidas). Redi-
mensionar o padrão de entrada de energia (alterando-o, se for o 

02 Und caso). 4.436,00 4.436,00 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas por 
eletrocalhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e configu-
ração de ctb. adequada (legível), contendo simbologia, legen-
das, diagrama unifilar, detalhe da entrada de energia, memorial 
de cálculo detalhado e lista de materiais (sem separação de 
reator da lâmpada, placa de interruptor ou tomada,  etc)  e outros 
que se fizerem necessários;. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma e 
adequação das instalações de lógica considerando o novo  la-
yout  da edificação. (mesmas características e requisitos citados 
acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação existente 
para fins de elaboração de projeto de reforma e adequação das 
instalações elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições e as 
alterações que serão necessárias. 

Total Lote 02 7.436,00 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago e reformar a Sede da Secretaria de Assistência Social (Barracão CEOCA), a 
Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para elaboração dos projetos de exten-
são de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem aten-
dimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4 — O Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. 
2.5 — A Administração Municipal está buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população, 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 

3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
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3.2 — Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 
obtidos junto As seguintes empresas: 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
d) BM  ENGENHARIA; 
e) CHAGAS ENGENHARIA. 

4- ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sesesnta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o transcur-
so do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a Secreta-
ria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 12.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, será encami-
nhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.4 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  

12,  
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5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
7.1.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste 
Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
7.1.3 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 
7.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.1.5 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.6 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.1.7 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 
7.1.8 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

7.2 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.2.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666 de 1993, a Contratada que: 
7.2.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
7.2.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
7.2.4 Fraudar na execução do contrato; 
7.2.5 Comportar-se de modo inideineo; 
7.2.6 Cometer fraude fiscal; 
7.2.7 Não mantiver a proposta; 
7.2.8 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
7.2.9 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem danos diretos, 
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significativos para a Contratante; 
7.2.10 Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
7.2.11 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
7.2.12 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
7.2.13 Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, 
pelo prazo de até dois anos; 
7.2.14 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até dois anos; 
7.2.15 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 
7.2.16 Também fica sujeita às penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada que: 
7.2.17 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
7.2.18 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
7.2.19 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
7.2.20A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e aplique 
outras sanções previstas nas Leis 8.666/93. 
7.2.210 valor das multas aplicadas será descontado dos créditos que a Contratada possuir com a Prefeitu-
ra Municipal de Chopinzinho, relativos a esse contrato. 
7.2.22 Inexistindo créditos a descontar, será emitida Guia de Recolhimento da União tendo como recolher a 
Contratada, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias; 
7.2.23 Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo determinado, o respectivo valor 
será encaminhado para inscrição em Divida Ativa. 
7.2.24A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666/1993, e subsidiariamente a Lei 9.784/1999. 
7.2.25A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio 
da proporcionalidade. 
7.2.26As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8— DAS GARANTIAS 

8.1 — Por se tratar de serviços de engenharia não será exigidas garantias. 

9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
9.2 -  A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor Se-
nhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. Do lote 02 
, ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 

• 

• 
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9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

10- DA RESCISÃO 
10.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 -  A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
10.8 -  Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
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sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
11.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — 0 prazo de vigência do contrato será de 180 dias. 

12 - DAS PENALIDADES 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill -  penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV -  Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V -  Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 -  Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

• 

• 
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do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 -  Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 -  Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, pcderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 -  A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 
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Chopinzinho/PR, 22 de outubro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

Jovani Martins • 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
14/2021, conforme abaixo discriminado: 
Item Quant. Und  Descrição  Unit. R$ Total R$ 

Total R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen- 
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO—VI • DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 

Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colaterai 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colaterai 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge , 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)!Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° XX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 154/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
gão realizada através do Pregão Eletrônico n° XX/2021, mediante as seguintes clausulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sesesnta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
2.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
2.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
2.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta- 
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das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Po-
der Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA:  
17.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos 
e oitenta e um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, 
será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 - Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica- 
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811,  Bairro  Sao Miguel 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

4.3 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.3.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
4.3.1.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
4.3.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade 6 Contratante; 
4.3.1.3 Relatar 6 Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verifi-
cada no decorrer da prestação dos serviços; 
4.3.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
4.3.1.5 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.3.1.6 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.3.1.7 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 
4.3.1.8 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Bar-
richello. Do lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. 
Miotto, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  
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CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecu-
cão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERACÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 -  Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 -  Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e é execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de  de 
2021, ás 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Elaboração de 
Projetos de Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada de Energia. Valor máximo estimado: 
R$ 22.481,00. Gênero: Serviços Comuns de Engenharia. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Memorando 15- 3.835/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 16/11/2021 as 08:30:13 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC  

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal MITMIPTIMMTEri,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: EDB2-3F87-10CC-239F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 16/11/2021 08:30:39 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/EDB2-3F87-10CC-239F  
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ÇHOPINZINI-10  1Doc 

Memorando 16- 3.835/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 02/12/2021 As 17:10:58 

Setores envolvidos:  

• SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC  

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 3.835/2021, e processo licitatório n° 154/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Mur)icipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 154/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.835/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 234/2021/PGM/MS 

REQUERENTES : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE EN-
TRADA DE ENERGIA 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE EN-
TRADA DE ENERGIA. SERVIÇOS COMUNS DE ENGE-
NHARIA. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBI-
LIDADE, COM RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 154/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.835/2021), 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Viação e Serviços e Urbanos pretende a contrata-
ção de empresa especializada para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação 
pública de entrada de energia, ao  prey()  máximo de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil e quatro-
centos e oitenta e um reais). 

Os autos, contendo 147 (cento e quarenta e sete) páginas, foram regularmente formali-
zados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 
b) Justificativa (fls. 04); 
c) Termo de Referência (fls. 05/11); 
d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

12); 
e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 13); 
f) Orçamentos (fls. 14/16); 
g) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 17); 
h) Decretos Municipais n.° 005/2021, 018/2021 e 046/2021 (fls. 18/20); 
i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-

tat6rio e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 21); 
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j) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita-
ções e Contratos (fls. 22/67); 

k) Despacho n.° 85/2021/PGM/MS (fls. 70/74); 
1) Resolução n.° 80/2020 do TCE/PR (fls. 75/83); 
m) Manifestação da Engenheira Civil, Sra. Taiany Blachka  Karl  (fls. 84); 
n) Termo de Referência (fls. 85/93); 
o) Orçamentos (fls. 94/99); 
p) Minutas do Edital e anexos retificadas (fls. 100/145). 
Os autos foram encaminhados para parecer em 16/11/2021 (fls. 146/147). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria  jut-Mica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis k garantia do cumprimento das obrigações;" 
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Partindo-se da premissa que a regra 6 a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

23 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços e Urbanos pretende a contratação de empresa espe-
cializada para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação pública de entrada de 
energia, ao prego máximo de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil e quatrocentos e oitenta e um 
reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 0, 0 favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 17).  
cc?  

De fato, o Pregão 6 a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 5 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da  pro- ,I 

0 babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os a> 
4? csi serviços que almeja contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns de engenharia", 7, o previsto no parágrafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023, conforme manifestação da  En- 0 .0 

genheira Civil, Sra. Taiany Blachka  Karl  (fls. 84). 
0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, o 

ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 1 .e 
Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas  ten'  admitido a adoção •G o 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 
8 

Nesse sentido, a Súmula 257 do TCU dispõe que o uso do pregão nas contratações s 
de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei n° 10.520/2002. V, 

Além disso, a Nota Técnica n.° 02/2019 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras zi 
Públicas — D3RAOP define serviços de engenharia como: 8. 

-§ — 
"(...) toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de profissional .g 
habilitado conforme o disposto na Lei Federal n° 5.194/66, tais como: consertar, insta- . — N .c 
lar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. 0. 
Incluem-se nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos -g 

-.-zi profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, pareceres, .g• perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou Z 
gerenciamento (...)."4 rc 1  a 8 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação `exi- i:2 i2  
giver  que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 1— =  co  43 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, o -g 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo.  cc  63  
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366.  

3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que — -8  sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles i 43 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no To > 
mercado." .-  co  

4  Disponivel em: [https://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2013/06/0T-IBR-02-2009-lbraop-01-07-10. pdfl. 13 
Acesso em 24/03/2020. -0 o .c ir  

03 > .s e  
Página 3 de 8  

ICP 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br '\03 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  --PC/ 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

No mais, a Nota Técnica n.° 02/2019 do IBRAOP enquadra as atividades relacionadas 
a projetos básico e executivo como serviços de engenharia. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.5  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
12 e 21). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04 e 87). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fis. 85/93). 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) corrija o valor total da licitação constante 
no Item 5.1 do Termo de Referência; b) inclua no termo de referência as exigências de qualifi-
cação técnica que entender pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; c) : avaliar a 
necessidade de inclusão no item referente As obrigações da contratada, que no anteprojeto cons-
te os elementos técnicos necessários, nos termos da Resolução n.° 80/2020 do TCE/PR, caso tal 
resolução seja aplicável, considerando o objeto a ser contratado, e para tanto, recomen-
damos o auxilio da Divisão de Planejamento e Projetos; d) corrigir a acumulação de cláusu- 
las

) 
de pena' idades no Termo de Referencia: sanções administrativas, no item 7.2 e respectivos 

subitens; e enalidades, no item 12 e respectivos subitens, sendo que opino que seja mantido o 
item 12 e respectivos subitens, e suprimido o item 8 e respectivos subitens; e) corrigir a redação 
do item 12.7.2 do Termo de Referência, posto que há menção A autoridade que não figura como 
gestora do objeto a ser contratado; e f) revisar a redação do item 12 e respectivos subitens do 
Termo de Referência, posto que não se trata de Sistema de Registro de Pregos.  

'"Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; H - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição; m - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados. bem como o orçamento, elaborado pelo  &go  ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designara, dentre os servi-
dores do Órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 100/145) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego global por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 0 

Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati- 5 
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência:  120 (cento e vinte) dias, a contar da data de assinatura (Item 16.9); 
e) dotação orçamentária: Ausente; 
fi gestão do Contrato: a cargo do Secretário Municipal de Administração, Sr. Roberto 0 

A. Przendziuk (Item 19.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Jovani Martins e Ana Kelle Mala- 0 

guti (tesitular) e Tânia Barrichello e Ronaldo Miotto (substitutos) (Item 19.3). 
Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas do 

Edital e anexos ao Termo de Referência a ser reformulado e; b) incluir nas minutas do 8 
Edital e Contrato a indicação da dotação orçamentária. 

a.) > 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 8 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da- (5 

tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 
0 

a) Kolf Serviços de Engenharia Eireli (fls. 14; 54; 97a); 
b) Antoniale Materiais Elétricos EPP (fls. 15; 99); =c2- 
c) KSL Materiais Elétricos Ltda. (fls. 16; 98); 

c7 d) Chagas Engenharia Eireli (fls. 95); • c• ca 

e) BM  Engenharia Ltda. (fls. 96/97). z  
Ft  2  
co  (a 
O .c No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor Jovani Mar- 5  re tins  foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 93). 

Por fim, necessário que a Secretaria atualize os orçamentos de fls. 94, 95 e 96/97, g 
posto que vencidos. 71  

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
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De acordo com os artigos 306  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego global por 
Item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-
cipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 507 (fls. 13). 

Necessário que a Secretaria providencie nova certidão de disponibilidade finan-
ceira e orçamentária, uma vez que a certidão de fls. 13 é de valor menor, bem como dili-
gencie junto a Secretaria de Finanças para que justifique o motivo pelo qual serio utiliza-
dos os recursos orçamentários da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, informando 
qual é a origem da fonte orçamentária, ou, se a Secretaria for a solicitante, solicitar a as-
sinatura do Secretário da pasta na solicitação e Termo de Referência. 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 005/2021, 018/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 18/20). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 154/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.835/2021), Pregão Eletrônico, 
instaurado pela Secretaria de Viação e Serviços e Urbanos, objetivando a contratação de em-
presa especializada para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação pública de 
entrada de energia, ao preço máximo de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil e quatrocentos e oi-
tenta e um reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

6  "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta  'nil  reais): e  IT  - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhes e oitocentos mil reais)." 

7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 
realizar processo licitatúrio destinado exclusivamente à participação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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Secretaria Municipal de Administração 

Recomendação 1: corrigir o valor total da licitação constante no Item 
5.1 do Termo de Referência; 

Recomendação 2: incluir no termo de referência as exigências de qua-
lificação técnica que entender pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 
8.666/93; 

Recomendação 3: avaliar a necessidade de inclusão no item referente 
As obrigações da contratada, que no anteprojeto conste os elementos 
técnicos necessários, nos termos da Resolução n.° 80/2020 do TCE/PR, 
caso tal resolução seja aplicável, considerando o objeto a ser con-
tratado, e para tanto, recomendamos o auxilio da Divisão de Plane-
jamento e Projetos;  

cc?  
0 

Recomendação 4: atualizar os orçamentos de fls. 94, 95 e 96/97, posto 4 
que vencidos; 

Recomendação 5: providenciar nova certidão de disponibilidade finan-
ceira e orçamentária, uma vez que a certidão de fls. 13 6 de valor me-
nor, bem como diligencie junto a Secretaria de Finanças para que justi-
fiqueo motivo pelo qual serão utilizados os recursos orçamentários da 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, informando qual 6 a origem 
da fonte orçamentária, ou, se a Secretaria for a solicitante, solicitar a as- 'a 2 sinatura do Secretário da pasta na solicitação e Termo de Referência. 

FE 

Recomendação 6: corrigir a acumulação de clausulas de penalidades 
no Termo de Referência: sanções administrativas, no item 7.2 e respec- 
tivos subitens; e penalidades, no item 12 e respectivos subitens, sendo -§ 
que opino que seja mantido o item 12 e respectivos subitens, e suprimi- 
do o item 8 e respectivos subitens. 

0 
Recomendação 7: corrigir a redação do item 12.7.2 do Termo de Refe- 
rência, posto que há menção A autoridade que não figura como gestora 
do objeto a ser contratado. 

a 
z Recomendação 8: revisar a redação do item 12 e respectivos subitens 

do Termo de Referencia, posto que não se trata de Sistema de Registro o  - o 
de Preços. 

§ 
Divisão de Licitações e Contratos  

s 
t! 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de ' 
Referência a ser reformulado; 

• O 
.s 
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Recomendação 2: incluir nas minutas do Edital e Contrato a indicação 
da dotação orçamentaria; 

Recomendação 3: suprimir o item 18.3.1.8 da minuta do edital, consi-
derando que seu conteúdo não corresponde ao objeto licitado. 

Recomendação 4: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Salvo melhor juizo, 6 o parecer. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 
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PROCURADOR MUNICIPAL 
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VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  I NATURAS 

Código para verificação: D312-6902-84C1-8809 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

40" MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 02/12/2021 17:11:45 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D312-6902-84C1-88C9  
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Memorando 20- 3.835/2021 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/12/2021 As 08:10:46 

Setores envolvidos:  

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC 

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Em atendimento ao parecer jurídico 234/2021/PGM/MS, temos a informar: 

Recomendação 01: Atendida. 

Recomendação 02: Todas as obrigações pertinentes para este tipo de serviço estão inclusos no Termo de 
Referência. 

Recomendação 03: Idem recomendação Os. 

Recomendação 04: Foi feito consulta junto aos fornecedores dos orçamentos, não houve alteração, não se fazendo 
necessário a atualização. 

Recomendação 05: Atendida. 

Recomendação 06: Adequado conforme sugestão. 

Recomendação 07: Corrigido. 

Recomendação 08: Revisado. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@clzopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - DO OBJETO 
1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e 
projetos elétricos. 
Lote 01 
Item Ouant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, projeto de rede de baixa e média tensão e 
iluminação pública para atender a aproximadamente 70 
metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 
vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 150 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1 . 275 , 00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 1=50 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 02 vãos). 

1.275,00 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 1.100 metros de 
rua sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de 
rede de baixa e média tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 
282 e a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

Total Lote 01 15.045,00 
Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 
Copel. 
0bs2: A empresa deverá apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para 
elaboração de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
Obs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Copel. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito As normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
Obs6: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
0bs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 

o 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro Silo Miguel - 85560-000 - CHOPINZ1N1-10 - PARANÁ 

0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo  it'd  acompanhar a equipe de projeto da 
empresa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

Lote 02 

01 Und 

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da 
entrada de Serviço existente no Lago Municipal. A nova 
entrada de energia deverá comportar duas medições, uma 
para o Centro de Convivência e outra para o Lago 
Municipal, vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um 
disjuntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

02 Und 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das 
instalações elétricas considerando o novo layout da 
edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado 
na Rua Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela 
assistência social, PROCON, INSS, ORAS e outros. 0 novo  
layout  prevê alteração de acesso principal da edificação, 
bem como a redistribuição dos ambientes (na qual haverá 
plena segregação das atividades da assistência social com 
os demais serviços); a reforma da área da cozinha, 
depósitos e sanitários; a implantação de salas de 
capacitagdo técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior 
parte das instalações encontra-se aparente e são 
conduzidas por eletrocalhas (visto que a edificação é em 
tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as 
instalações, materiais e equipamentos novos e as 
instalações, materiais e equipamentos existentes (caso 
sejam mantidas). Redimensionar o padrão de entrada de 
energia (alterando-o, se for o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas 
por eletrocalhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e 
configuração de ctb. adequada (legível), contendo 
simbologia, legendas, diagrama unifilar, detalhe da entrada 
de energia, memorial de cálculo detalhado e lista de 
materiais (sem separação de reator da lâmpada, placa de 
interruptor ou tomada, etc) e outros que se fizerem 
necessários;. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma 
e adequação das instalações de lógica considerando o novo  
layout  da edificação. (mesmas características e requisitos 
citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação 
existente para fins de elaboração de projeto de reforma e 
adequação das instalações elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições 
e as alterações que serão necessárias. 

,  443600 4436,00 

Total Lote 02 7.436,00 

13 
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2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago e reformar a Sede da Secretaria de Assistência Social (Barracão CEOCA), a 
Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para elaboração dos projetos de 
extensão de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem 
atendimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4 — O Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. 
2.5 — A Administração Municipal está buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população, 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 

3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 -  Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
3.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor prego por item dos pregos 
obtidos junto As seguintes empresas: 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
d) BM  ENGENHARIA; 
e) CHAGAS ENGENHARIA. 

4- ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 -  A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
4.7 -  Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a SOIL100 do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 
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5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  1g, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ ng 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
7.1.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste 

Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
Contratante; 

7.1.3 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 

7.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.5 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
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arrolados nos incisos do § 10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.1.7 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 

solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 
7.1.8 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
8.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor 
Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. Do lote 
02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do 
Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 
documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, 
etc).  

9- DA RESCISÃO 
9.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados.  

o 
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9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível. 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas neste Termo.  

OD  

1 0 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
10.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 0 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 0 
10.2 — 0 prazo de vigência do contrato será de 180 dias. '8 

0 
11 - DAS PENALIDADES a) 

E 
8 11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

D > 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações i13 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: w o 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

0 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 

ce — 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II 

o 
- Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que w .s 

a configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 0 f,  
III  - penalidades pecuniárias: ce 

LU a 
03 a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item o 

ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. o  
co  o b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega z 
i= ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do ce e 

Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 2  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. > 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual ° -0 

i6 a) motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 0 03 

da Lei n° 8.666/93. 
a)  Ts  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual o. > 
cs, 

motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 8 8 u 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos -o 0 'F- 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. e 

A! 

o 
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V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
ng 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os documentos 
pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei nQ 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 

1) 
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determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 

Chopinzinho/PR, 06 de dezembro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

o 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 01/02/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA E 
PROJETOS ELÉTRICOS. 

VALOR R$ 22.481,00. 

Em atenção á solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.006.3.3.90.39 (1411) F: 000 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.02.154520003.2.010.3.3.90.39 (883) F: 507 

Atenciosamente, 

Rodrii68 Jazynski 
Divisão de Contabilidade 

Luciani ro Cenci  
Secreta inanças 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 28/2022 

PREGÃO 

EDITAL N° 11/2022 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN- 
SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE EN- 

TRADA DE ENERGIA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 11/2022 

PROCESSO LICITATóRIO N° 28/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/02/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: ás 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho—  Parana  

www.comprasqovernamentais.qov.br  "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado ã Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR LOTE, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Administração, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA , em conformidade com as condições das cláusulas adi-
ante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

15 de fevereiro de 2022 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www comprasqovernamentais.qov br 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto n° 15/2022, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2931, de 20/01/2022. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 15 de fevereiro de 2022 As 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 15 de fevereiro de 
2022 As 09h00m1n, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - t VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE iLumINAçÃo PÚBLICA DE 
ENTRADA DE ENERGIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM- 
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas inidõneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
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3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "si "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, ê parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi- 
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
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com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor Global por Lote. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
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7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo. o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca. modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. A proposta ajustada, juntamente com os demais documentos solicitados pelo Pregoeiro, 
serão encaminhados para a equipe técnica da Secretaria de Administração, para parecer técnico, 
quanto ao cumprimento dos itens constantes no termo de referência, conforme disposto no item 
4.4 do Anexo I deste Edital. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar â subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto â aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto â existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.b0  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.prqov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
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9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
9.6 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURiDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorqov.br; 

9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata_recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 
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9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
gão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  70, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada. de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
ME/EPP/Equiparadas). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde 
será analisado como critério de classificação da proposta. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 



ei 2  

 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
gão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4'; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 — 0 percentual de desconto, obtido ao final da disputa, em relação ao valor fixado 
pela Administração, deverá ser aplicado de forma proporcional a todos os itens que com-
põem os LOTES, para efeito de cálculo do valor ajustado da proposta. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.3.11 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso. tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
10.3.12 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 
duas casas decimais (0,00). 
10.3.13 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender to-
das as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.14 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.15 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for- 
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muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
gão do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras. Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarara vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 
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13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração â aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
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15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
16.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
16.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 
o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
16.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdencibria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 
que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as nor-
mas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
16.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 
17— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos 
e oitenta e um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, 
será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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17.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.7 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1411) F: 000 Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (883) F: 507. 

18— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
18.1 - Compete â Contratante: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
18.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
18.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
18.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
18.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.2.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
18.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.2.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade à Contratante; 
18.2.4 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verifi-
cada no decorrer da prestação dos serviços; 
18.2.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
18.2.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados nos incisos do § 10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
18.2.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
19.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
19.3- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tãnia Marcieli Bar-
richello. Do lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. 
Miotto, estando sujeito ã conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/20151TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi- 
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mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

22.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
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suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item I I desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

22.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 
22.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.largov.bi  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

22.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
22.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
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23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
26 - DAS DispostpõEs GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.prgov.br  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou á autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei. 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

C:hopinzinho, 01 de fevereiro de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
1 - DO OBJETO 
1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e 
projetos elétricos. 
Lote 01 
Item Quant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação públi-
ca (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  
850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Apareci-
da, projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 70 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a aproxi-
madamente 100 metros de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender aproxima-
damente 150 metros de rua sem iluminação pública (apro-
ximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e mé-
dia tensão e iluminação publica para atender aproximada-
mente 1=50 metros de rua sem iluminação pública (aproxi- 
madamente 02 vãos). 

1.27500 , 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação  pú-  
blica para atender a aproximadamente 1.100 metros de rua 
sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de 
rede de baixa e média tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 metros de rua sem ilumi- 
nação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e 
a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

Total Lote 01 15.045,00 
Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 
Copel. 
0bs2: A empresa devera apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para elabora-
ção de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
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0bs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Cope!. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito as normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs6: As  luminaries  e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
0bs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 
0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da em-
presa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicara as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

Lote 02 

01 Und 

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da entrada de 
Serviço existente no Lago Municipal. A nova entrada de energia de-
vera comportar duas medições, uma para o Centro de Convivência e 
outra para o Lago Municipal, vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um disjuntor 
geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

02 Und 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das instalações 
elétricas considerando o novo  layout  da edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado na Rua 
Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela assistência social, 
PROCON, INSS, CRAS e outros. 0 novo  layout  prevê alteração de 
acesso principal da edificação, bem como a redistribuição dos ambi-
entes (na qual haverá plena segregação das atividades da assistên-
cia social com os demais serviços); a reforma da  area  da cozinha, 
depósitos e sanitários; a implantação de salas de capacitação técnica 
(laboratórios),  etc.  Atualmente a maior parte das instalações encon-
tra-se aparente e são conduzidas por eletrocalhas (visto que a edifi-
cação é em tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as instala-
ções, materiais e equipamentos novos e as instalações, materiais e 
equipamentos existentes (caso sejam mantidas). Redimensionar o 
padrão de entrada de energia (alterando-o, se for o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas por eletro-
calhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e configuração 
de ctb. adequada (legivel), contendo simbologia, legendas, diagrama 
unifilar, detalhe da entrada de energia, memorial de cálculo detalhado 
e lista de materiais (sem separação de reator da lâmpada, placa de 
interruptor ou tomada,  etc)  e outros que se fizerem necessários,. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma e adequa-
ção das instalações de lógica considerando o novo  layout  da edifica-
ção. (mesmas características e requisitos citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação existente para 
fins de elaboração de projeto de reforma e adequação das instala-
ções elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições e as alte-
rações que serão  necessaries.  

4.436,00 4.436,00 

Total Lote 02 7.436,00 
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2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago e reformar a Sede da Secretaria de Assistência Social (Barracão CEOCA), a 
Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para elaboração dos projetos de exten-
são de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem aten-
dimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4— 0 Municipio possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. 
2.5 — A Administração Municipal esta buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população, 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 

3 - JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
3.2 — Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 
obtidos junto as seguintes empresas: 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
d) BM  ENGENHARIA; 
e) CHAGAS ENGENHARIA. 

4- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o transcur-
so do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a Secreta-
ria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato  sera  de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 
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5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de RS 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, será encami-
nhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referencia; 
7.1.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste 
Termo de Referencia e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade á Contratante; 
7.1.3 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 
7.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.1.5 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.6 Arcar com o  gnus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
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10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993 
7.1.7 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
8.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor Se-
nhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. Do lote 02 
, ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

9- DA RESCISÃO 
9.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE. 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
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9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
portes, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível. 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

10 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
10.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 180 dias. 

11 - DAS PENALIDADES 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86,87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
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IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
11.3- Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do Secretario de Administração, com os documentos per-
tinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva-: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
cl) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega- 
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coes de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

13 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 

Chopinzinho/PR, 06 de dezembro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo, RG  CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
11/2022, conforme abaixo discriminado: 
Item Quant. Und  Descrição  Unit. R$ Total R$ 

Total R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome  Leg  ivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO — VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n°  com sede 

Rua  n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avo/Avo Neto (a) Irmão (A) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (p) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (á_) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 

° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 

° Avó (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 11/2022, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 1 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
2.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
2.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
2.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos. 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta- 
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das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Po-
der Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA:  
3.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e 
oitenta e um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração.  
sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.4 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.7 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1411) F: 000 Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (883) F: 507. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 - Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica- 
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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4.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.2.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
4.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
4.2.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais. previdenciárias, tributá- 
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade à Contratante; 
4.2.4 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verifi-
cada no decorrer da prestação dos serviços; 
4.2.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
4.2.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados nos incisos do § 10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.2.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserve o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Bar-
richello. Do lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. 
Miotto, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  
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CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
O multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as,dáusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03_SIL_-'56 vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de  

Edson Luiz/Cenci  
PRE  EITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

de 2022. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. • 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 15 de fevereiro de 
2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Elaboração de 
Projetos de Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada de Energia. Valor máximo estimado: 
R$ 22.481,00. Gênero: Serviços Comuns de Engenharia. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procbpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 



110 

R$ 1.191,42 

R$ 1.240,40  

DIAS EM ABERTO 

VALOR NOMINAL 

VALOR ATUALIZADO 

CODIGO BENEFICIÁRIO 

TITULOS VENCIDOS 

CPF 

Ng  CONTRATO  

2093476-  R$99,20 

2105010-R$104,76 

2120340-  R$104,76  

DIAS EM ABERTO 

VALOR NOMINAL 

VALOR ATUALIZADO 

84 DIAS 

R$ 308,72 

R$ 317,48  

CONTRATANTE 

187-4274338 

187-4462088 

CODIGO BENEFICIÁRIO 

CPF 

Ng  CONTRATO  

078.863.709-XX  

120146-0 

TITULOS VENCIDOS 

DIAS EM ABERTO 

VALOR NOMINAL 

VALOR ATUALIZADO 

2081230-R$515,43 

2092674-R$357,37 

2104259-R$357,37 

2119630-R$354,10 

115 DIAS 

R$ 1.584,27 

R$ 1.655,65 

074.327.089-XX  

130818-0 

187-4469112 

CONTRATANTE 

IMPLES  
DESK,  QUE PODE 

SALVAR UMA VIDA... 

O  HEMONÚCLE0 DE PATO BRANCO 
CONTA COM SUA FORCA! 

4ttodospetavido 
.HEMONUCLE0 DE PATO BRANCO VI4*, .HEMEPAR 
.CONIMS  Ulm DOSLIDOES11:  

Urruned  Pato  Branco, on Merriment., 00  disposto na  Sionses Newnan,, N. 28, de 3611402015. 

co >Rio 14. incrwArla UN 9696/94 publoada oela ASS - AvlAtta  Nacional  de Sails* Supktmentar, 

Algorism  aos  cantratantes Ababio pug o momenta dens gublkagio. encontrarmse &Perim ern  
nosso  enema OT 1.4..10S .02160 64112,1101. Pont forma.  visando  1.RJIIIZ.1 0 seuasio  conforme  
p6.0)020 006(0444). (0111 camos  ovo  no 0(400 .034:7004. 10 ¡den  nas  contadeS de data  desta  
punkaplo,  entre  em rent., corn a Uninsed  Pato  003.110 cola verrficarreat 41121000 70(112 40  
pagamento  rorgAO,Rarmos 130.014.  

CONTRATANTE  

Ng  CONTRATO  

086.280.299-XX 

129950-0 

CODIGO BENEFICIÁRIO 

TITULOS VENCIDOS 

187-5044069 

2081980-  R$267,98 

2093392-R$320,48 

2104929-R$267,98  

2120262-R$334,98 

CNPJ 

Ng  CONTRATO  

30.628.431/0001-XX  

11525-823 

  

CODIGO BENEFICIÁRIO 

187-4251265 

187-4251273 

TITULOS VENCIDOS 

2098197-R$766,03 

2109699-R5671,53 

2115332-R$671,53  

DIAS EM ABERTO 84 DIAS 

VALOR NOMINAL 

VALOR ATUALIZADO 

R$ 2.109,09 

R$ 2.190,73 

MARIO DO SUDOESTE 
!de fevereiro de 2022 

4,1U114C1P10 DE CHOPINZINHOSTS. 
000006 LIM AÇA0 

17400040s Pregno. Eosin e 1102022 Foos. EOtrOnce. Data  da  LOOKS° Om 15 d• frovarerm de 
2022. Oa OP.00 frAPIO Won. Otergo-  Coshing. de  Empossa  ENNA:salmon Para Elabongio de 
Projelas de Enanale de Redo Sonsimpfo Putd. de Ernicla do Energio Veto< m4010 eedenade 
rts 22.451.00. DInwo: Snycoe Crayons de Ercerinaria. O Earn encontrese 62969000 itNa 
morviso.los nc Ardor,  da  Prefeerra 08 107110200. 0ure00 de Loltastos • Co*. Roe &Ague,  
Pro Upo 10.nnl. e 3811 - Cr.ocamonnPR, Jos 06001200 • Om 1300(700 his. • no endeeeso 
cOvhcao O 0001400011.96,0 oroonactes Ana Pardons 0413242-8614.  

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CON1MS 
ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO NI*  015 DE 1 DE FEVEREIRO DE 2022 
Súmula: Conceder ferias aos empregados do quadro funcional do 
Consdrcio intermunicipal de Saúde - CONIMS. 
A Integra encontra-se disponlvel nos segointes endereços eletrônicos: 
tiff2z9PA09 orrirrn.Of j2f/ httor/ArsywdiNripaNiPlinli C.0",..GOunt  

C0NSORC/0 INTERMUNICIPAL DE SAUDE  
TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E ADJUDICACAO DE  PROCESSO  LICITATORIO 

000 ree.em Page 1.kra, to me an meow. co km. ran. too awn. es coo. sopooloarra 
• tonftravo • ta  pow:, L.:we..1004.2.10 0.a• 0000.404. toinen make 

. Antelope "queer • p.m* lob,. 0.9.01.0.104 
elm. Ancona 264022 
ana. Loan. Iran s 

• 
410•446•11.r 0,66400000.000 

WS  ele  11.46.4.04. 01022022 
01140184*1.40004: CRE001..1.10.00 OE 0004003.M.A10.4.61,10. PqrsT000.0  00406.54000 

0010200,, 1440600011I45 MAPS. 0.HICAS. CO. 1,0061( 
WV... SCR sa.01[4.0. 044.4110 00 WATER. 00.14130 C01.1 
0(01.5.14.0.05 EF0010044000 DE 101,0000 EXAMS E DOW. DOS 
011.1.1.100030RET441.0:e aop200001200470.d0011  

des rnoseatio• ese.fie.oados ee CON. 

flier...Mom v.. 

MAI LABORATOI0OS SIVA 
' 5000000 OE EY....f 
lAllOWCSWIS CE MASSES  Cl  

0.4.010.144 vs Promo Seer an mot 

op, 1123100 MI In  na  14 

146114140.448 00 111 :hi 04 
re. gees, VeS 20. Ara 44 

02• Nano. rterossberin ndaR) Or tomorecon•01  
orasna 

" •Xla--756 1,1'. 
020 

rra 02 0 

044.0 NONA 
Pr41.4.4. 

cosisORMO INTERMUNICIPAL 04 MOOS 
I0050 DE RATPICAÇADoo PROCESS* DE INVOOMIUDALN men 

footropoodo no in 250. Lo d• Woofs. 0060683. RATPICO • Inesiploidad• 10 17)2022 one • 
CREDENCtAuf VID OE  PESSOAS  JORIOICAS PAPA PRES20000 DE  SERVIÇOS  OE  EXAMES  
10000lAI0RI0)5 DE NAUSEA CUNICAS. COW  COLETO  00 UMW, A SLR  ANALISADO.  0(001130 00  
MAURO,  COLETADD  COM  RESULT...PM E FORNEOPIENTO DE  LAUDO  DO EXAM E 0.11•GA COS 
RESUITADOS CARETAMENIE AO PACROTERESPONSATEL. reardiTorde boo 0.0,010 
604104. 0,4 mad.. cevoreNdo. • MOMS 
%Rim Oilormf 224.22144 
Ourapio 02 001.10 302.0002.X0.2.345.230.00 room ors 
Dear 013341022 

PAULO MORN 
Arend..  

MUNICÍPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO  SUDOESTE  

Prams O•litlas Vargas. 71. Centro. Clevethrodu Parana 
,. • CA. Penn re. 01. CEP, 64.610400 • 60040 *0. (004) 32624000  

TERMO DE RAT1FICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO tr. 001/2022 

PROCESSO tr. 004/2022 

0150400000 Senhoro Pregeita MunlOORI• 

COnACOran00 informaolo 'Nevada polo Dopanainento  CANON,  stravés 

do 01.0:0 70 0081022. datado em 26101,2022 referame a existencia de 001300 

oroamentana no corrente esurcicio financeiro 120221.  corn  a final:dodo do realaar 
a 06ri9000 decorronle da acuisicSa soLcitada no oficio 01312022.19MS da 

Secronfina Municipal de  Saida.  oatado  am  14)0112022, a levando  ern  conta a 

1.9500.00 09 ato. exianonzada  strove,  do parocer jun.:EGO  &dodo  de 31/01/2022, 

Que oeciarom dispensada de licilarAo a aquisicao sob anase,  corn  fulcro no onigo 

24,  in, II. Pa Lei na. 8.666/93, de 21/06/1993. RATIFICO a contratricio da 

BIT1Pr inada AUTO  CENTER  SINIONATO LIDA,  pease.  Nadina de 

dir•lio nado. Inscrite no CNPJ sob  re  13.806.073/0001-17. etuada na An 
• e 1017, contro do Municipio do Mariopol.s.Pr. por intern-A.8o de procosso 

cle chspensa da licear,So.  Ammon  6 equisiClio da 04 (quatro) pn•us/R16 misto 

ou radial o, 08 (olto)  ensue  225)75 R16 misto ou ra41031. para  trod.  de 

ambulancia de  Mawr  BEIV-4952, •  dole  veiculos  Vane  de plues BC0.7428,  

am  at•ndimonto as necossidades do urgência da Socretarla Municipal d•  

Satires,  pelo valor total  OARS  13.020.00  Went  rnd o vinte  maid)  

JUST1FICATNA,  A connetacio obesto deste processo e dispensavel de 

licitarAo  en,  aecorrencia do disposto trap  24. incrso II. da Lei 13.1366/93. 

conforme  moans  o parecer  juridic°.  

Pubbq 

Cievoision, 01  an  fevereiro de 2022. 

RAFAELA MARTINS LOSI 

Prefelta Municipal 

cUiffigkrgotA 

ANINANCONSOCASA. 002020 - 
comistIONessoor mine 

Moro GI* lam hAlt.1.6101.0•0•10regda UM, .00040 me no an e+fava. 
to Craton As Merrins. ram Pers • onion ne dO 0.40.41110101.74I'   11101 €,1 vcroo 
retake. de Enul 02101.16 re* n irAt atiOlei Art e ,noiro rarekrai •004 

*A AAA DOA.: RIK-UV se ...vv. 
Ai NO. e ito. van• Innesla. Ain sa Acaricar3 nommi lo C. .1 C....ow 
Ms Was very rm. ••I so*, ve 334ss 0 cao flOV,...) en Two •Opea3  

esc .cas  
moon es ass ei• rams ..tee 

REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
CEZAR C1KOSIU COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS. 101113 
que reeefseu do IAP a nmovacio da Limes de Opemeiio para Transbordo de 
residuo classelle Transbordo de  residua  solidos industriais núo perigosos. 
implantada na comunidade Bela Uniiio, &In -CEP 85630-000- Etteas Marmo.. 
Estado do  Parana.  

PUBLICAÇÕES LEGAIS 
AVISO DE COSRANÇA 

2154: 
Edição no 807 

CONTRATANTE 

MUNIdP10 DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Aditivo de Contrato N' 2912,2021 
Contratante: Islunielpio de Itapcjara D'Oeste - PR 
Contratado:  Editors  Juriti Ltda, inscrita no CNPJ!MF sob o 11' 
80.192.08110001 -08. 
Objeto: Contratacio  dc  empresa especializada na prestacAn de scrvicos 
jornalisticos:publieidatle. para divulgaçlo de nrWrias 0 atos oficiais de 
interesse da Adminislrac6o Pública Municipal de Itapejara D'Oeste - 
PR.  conform  Edital de Preg3o Eletrónico N°0231202). 

Pica prorrogado o prazo de vigincia do contrato passando de 31 (trinta 
e um) de Janeiro de 2022 até 31 (trinta e um) de Marco  dc  2022. 
Data do Aditivo: 31 (trinta e um) de Janeiro  dc  2022. 

larnat 
1,5.0...1101.021 

• 
KARAM Nan* M... • 

/00 nsousv. Lee ay. row.. 7, 
..ro wry& rterieww.e. ago an .4.44 • "NM 

[SOW MI6:. de ese 
Mt A A r • car A.A.. AN. An .1.1 a• pama,.... nrapezek• 4n. wadir..rn 

E904011116 on CI Or mo SOY.. LOMB  MAU  14.11.1.0 S.1110/04. 

CLASSIFICADOS 
DION) DO SUDOFSTE 

Para anunciar, ligue. 46.3220-2066 

imoveis veiculos Produtos e servIcos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 15 de 
fevereiro de 2022, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada 
Para Elaboração de Projetos de Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada 
de Energia. Valor máximo estimado: R$ 22.481,00. GOnero: Serviços Comuns de 
Engenharia. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura 
de Chopinzinho. Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procópio Kurpel. n°3.811 
- Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  mom.  
chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

,  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



2  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINI10 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 11-2022 - PE - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ELABORAÇÃO 

DE PROJETOS 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2022. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 15 de fevereiro de 2022, As 09:00 (nove) 
horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para 
Elaboração de Projetos de Extensão de Rede de Iluminação 
Pública de Entrada de Energia. Valor máximo estimado: R$ 
22.481,00. Gênero: Serviços Comuns de Engenharia. 0 Edital 
encontra-se A disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:CA9CBFOB 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 02/02/2022. Edição 2447 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  



Informações Gerais  

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Ano* 2022 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 

Modalidade* 

Número edital/processo* 

11 

Pregão 

28/2022  

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

ip Descrição Resumida do Objeto* CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA. 

Forma de Avalição 

Dotação Orçamentária* 

Preço máximo/Referência de preço - 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

NOVA Data da Abertura das Propostas 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Menor Prego 

0301041220003200733903914110 

22.481,00 

02/02/2022 

15/02/2022 Data Registro 

Data Registro 

02/02/2022  

• Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim 

Há cota de participação para EPP/ME? Não Percentual de participação: 0,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?  

HS  prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

110k TCEPR 
-..W.04104 i$,4001.-X) PASANA  

238)- 

Voltar 

Detalhes processo licitatório 

Data Cancelamento  

  

 

WSW Eau:luir 

  

CPF: 54646251949 (lama) 



08,0212022 08:56 Webmail ecita2©ehopinzinho.pr.gov.br  

Dúvida em edital - Processo 28/2022 
De <GABRIEL@COLFERALENG.BR> 

Para <ficita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 04/02/2022 13:51 

Em analise a documentação do processo licitatório 28/2022 cujo objeto 6: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTENSÃO 

DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA." Constamos que: 

Não foi considerado em edital a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que acreditamos que por se tratar de serviços de ENGENHARIA ELÉTRICA, deveria ao menos exigir: 

• certidão de registro da empresa junto ao CREA-PR; 

• certidão de registro do profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA; 

• Atestado e certidão de acervo técnico de serviços similares ao solicitado em edital; 

• Cadastro na Copel  (CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição no caso do lote 1, conforme estabelecido nas normas da Copel (legislação especifica) 

em:  tin  ps://www.copel.comluadgetFile?file./opt/resourcesifpw/docs/900408000%20-%20PrO %20de%20Redes%20Eletricas%20MIT%20163002  oglf 

o Entendemos que como existe uma legislação especifica para fins de projetos elétricos de rede de distribuição, (neste caso a norma Cope» esta também deve 

ser seguida e considerada pelo edital, sendo assim solicitamos que seja incluia como condição para participação no lote 1 a apresentação de cadastro junto 

a companhia de energia para elaboração de projetos de redes elétricas (item 90.04.08.000 Tipo A) conforme consta na referida norma. 

Pedimos portanto que o edital seja retificado de modo a incluir as 4 considerações feitas neste  e-mail,  caso discordem de algumas das colocações pedimos que seja 

brevemente justificado as razões (sem necessidade de formalismos da nossa parte). 

likenciosamente 

Gabriel Colferai 

webmaa.chopinzinho.pcgov.bdrounecuben_task=mailksafee0SLuid=5649&_mbox=INBOXE,action.point&_exhvin=1 1/1 
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Memorando 3.835/2021 

De. Giliane Teles Forlin Setor SMA-LC - Licitações e Contratos 

Despachc 23- 3.835/2021 

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

Assunto Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

tig;6,  vt.) CHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 08 de Fevereiro de 2022 

Considerando, o pedido de Esclarecimento/Impugnação apresentado pelo Senhor Gabriel Colferai, em 04/02/2022 

(Conforme cópia do  e-mail  em anexo). 

Considerando, que a sessão pública está designada para 15 de fevereiro de 2022 As 09:00 horas. 

Isto posto, encaminho os autos A Procuradoria Municipal para parecer. 

Atenciosamente, 

Giliane Teles Forlin 
Agente Administrativo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br   

Impresso em 10/02/2022 09:47:03 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

"Toda ação humana, quer se tome positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/via&hash=9C272D8641A68CF495BODFED&itd=1 1/1 
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Memorando 25- 3.835/2021 

1Doc 

De: Marcia S. - PGM-LIC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 08/02/2022 As 17:58:31 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC 

o o 

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública ".1)  e> to 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 3.835/2021 ( pedido de esclarecimentos/impugnação ao edital). CNI 

9 Atenciosamente, g o 
o so) 

o 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

o 

o o 

o 

Anexos: (i) (s) 
Despacho_01_2022_Processo_n_154_2021_Impugnacao_elaboracao_de_projetos_de_extensao_de_rede_de_iluminacao_publilpdf 

8 
3 

.8 

8 



Munidpio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

PROCESSO N." 154/2021 

MEMORANDO  1 Doc N." 3.835/2021  

DESPACHO N." 01/2022/PGM/MS 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e 
fundamentações de ordem técnica, encaminhem-se os autos A Divisão de Planejamento e 
Projetos para que se manifeste, motivadamente, sobre o Pedido de Esclarecimento e 
Impugnação apresentado pela Sr. Gabriel Colferai., a qual alegou, em síntese: 1) Não foi 
considerado em edital a qualificação técnica necessária a serviços de engenharia elétrica, 
alegando que o edital deveria ao menos exigir: a) certidão da empresa junto ao CREA; b) 
certidão de registro de acervo técnico de serviços similares ao solicitado no edital; c) certidão 
de registro de profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA e; d) cadastro da Cope!  
(CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição no caso do lote 1, conforme 
estabelecido nas normas da Cope! (legislação especifica). 

O impugnante solicita que sejam incluídas as quatro indicações acima mencionadas na 
qualificação técnica do edital. 

2 Cumpre, ainda, acrescentar o disposto no parágrafo único do  art.  4° do Decreto n° 
484/2021: "A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 
documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, 
valores, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis 
pela elaboração dos referidos documentos." (grifei). 

3 Não havendo indagação de cunho jurídico a ser sanada, encaminhem os autos A 
pregoeira, para decisão. 

Chopinzinho (PR), em 08 de fevereiro de 2022. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/02/2022 às 11:12:26 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC 

u. 

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública UJ 
U7 
U- 

co  

Entendemos ser pertinente acatarmos o pedido de impugnação, devendo adequarmos no edital de licitações, 
incluindo a seguinte exigência de qualificação. 

HABILITAÇÃO ESPECIFICA 

Da Empresa 
,e 

As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade técnica operacional para elaboração 
de projeto igual ou semelhante ao objeto do presente edital, e: to 

u. 
v.)  
co  1. Certidão de registro da empresa junto ao CREA-PR. 

2. Certidão de registro do profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA. (7) 
3. Cadastro na Copel  (CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição. (Exclusivo para o 

Lote 01). 
8 

Do Profissional 6) 

0 Profissional  a ser indicado como responsável técnico  pelo  projeta deverá apresentar Certidão de 
Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à elaboração de projeto .§ 
igual ou semelhante ao objeto do edital. 

.e 

Jovani Martins -g  
0. 

Chefe da Divisao de Planejamento e Projetos 0 

Fone 46 3242 8624 C/) 
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Memorando 28- 3.835/2021 

1Doc 

e 

De: Giliane F. - SMA-LC 

Para: SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  

Data: 10/02/2022 as 10:09:20  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC  

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Segue decisão Pregoeiro. 

Giliane Teles Forlin 
Agente Administrativo 

Anexos: 

DECISAO_PREGOEIRO_ESCLARECIMENTOS_10_02_2022.pdf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNE176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proapio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  11/2022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-DA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório ng 28/2022 — Edital 0 

de Pregão Eletrônico ng 11/2022, para Contratação de Empresa Especializada para Elaboração 

de Projetos de Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada de Energia. 
LJJ 

Considerando, o pedido de Esclarecimento apresentado pelo Senhor Gabriel Colferai, 0 

em 04/02/2022. 
'8 0 

Considerando, o Despacho n° 01/2022/PGM/MS da Procuradoria Geral do Município 
u_ 
0  exarado em 08/02/2022. 

Considerando, a manifestação da Divisão de Planejamento e Projetos, quanto ao 
LT,  

Pedido de Esclarecimento apresentado, nos seguintes termos "Entendemos ser pertinente 
Lil 

acatarmos o pedido de impugnação, devendo adequarmos no edital de licitações..." (em anexo). 8 
8 

!A3  
Isto posto, acolho a manifestação da Divisdo de Planejamento e Projetos quanto ao  xi  

Pedido de Esclarecimento apresentado, e opino pelo conhecimento e procedência do Pedidos 1I# 

de Esclarecimento apresentado pelo Senhor Gabriel Colferai, bem como, pela SUSPENSÃO 
.c ci 

TEMPORÁRIA do edital de PE 11/2022 para adequações. -§) 

Chopinzinho, 10 de fevereiro de 2022. ce 

2 
Cl) (6  
t±ii e Lu 

Giliane Teles Forlin 
Pregoeira 

• cr) 
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Memorando 29- 3.835/2021 

De: Giliane F. - SMA-LC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/02/2022 às 10:15:40 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC  

Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Aviso de Suspensão PE 11/2022. 

Giliane Teles  Fortin  
Agente Administrativo 

Anexos: 

Suspensao_do_Edital_PE_11_2022_10_02_2022_2_.pdf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 10/02/2022  

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO  NQ  11/2022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA. 

Tendo recebido, tempestivamente pedido de Esclarecimento referente ao Edital supracitado, 
decido: 

Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 15/02/2022 ás 09:00 horas. 

Após adequações, o referido processo  sera  republicado. 

Giliane Teles Forlin 
Pregoeira 
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10/02/2022 10:30 Webmail licita2@chopinzinho.pcgov.br  

Re: Dúvida em edital - Processo 28/2022 

De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para <GABRIEL@colferaLeng.br> 

Data 10/02/2022 10:30 

I]  AVISO  DE  SUSPENSÃO  PE 11-2022.pdf (-131 KB) ODECISÃO PREGOEIRO.pdf (-149 KB)  

MANIFESTAÇÃO DIVISÃO  DE PLANEJAMENTO.pdf (-85 KB) DESPACHO  PROCURADORIA.pdf (-216 KB) 

ID  ENCAMINHAMENTO  PROCURADORIA.pdf (-275 KB) 

Em 04/02/2022 13:51, GABRIEL@COLFERALENG.BR  escreveu: 

Em análise a documentação do processo licitatório 28/2022 cujo objeto 4: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTENSÃO 

DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA." Constamos que: 

Não foi considerado em edital a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que acreditamos que por se tratar de serviços de ENGENHARIA ELÉTRICA, deveria ao menos exigir: 

• certidão de registro da empresa junto ao CREA-PR; 

• certidão de registro do profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA; 

• Atestado e certidão de acervo técnico de serviços similares ao solicitado em edital; 

• Cadastro na Copel  (CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição no caso do lote 1, conforme estabelecido nas normas da Copel (legislação 

especifica) em: bnps://www.copelcom/m/getFile?file=/opt/resources/fpw/docs/900408000%20-

%20Prej.%20de%20Redes%20Eletricas%20MIT%20163002.01 

o Entendemos que como existe uma legislação especifica para fins de projetos elétricos de rede de distribuição, (neste caso a norma Cope!) está também 

deve ser seguida e considerada pelo edital, sendo assim solicitamos que seja incluia como condição para participação no lote 1 a apresentação de 

cadastro junto a companhia de energia para elaboração de projetos de redes elétricas (item 90.04.08.000 Tipo A) conforme consta na referida norma. 

Pedimos portanto que o edital seja retificado de modo a incluir as 4 considerações feitas neste  e-mail,  caso discordem de algumas das colocações pedimos que seja 

brevemente justificado as razões (sem necessidade de formalismos da nossa parte). 

Atenciosamente 

Gabriel Colferai 

Bom dia, segue anexo encaminhamentos e decisão acerca do pedido de esclarecimento, bem como, aviso de suspensão do PE 11/2022. 

Atenciosamente, 

Divisão de Licitações e Contratos 

• 

94,  

webmaachoplazinho.pcgov.br/rourakuben_lask.maila_aele=1&_uk1=1094&_mbox.INBOX.Sent&_action=prinfd_extveln.1 1/1 
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Diário Oficial dos Municípios do 

Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 11 de Fevereiro de 2022 Ano X1 — Edição N9  2547 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 10/02/2022 
REFERENCIA: PREGÃO ELETRONICO N° 11/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 
Tendo recebido, tempestivamente pedido de Esclarecimento referente ao Edital 
supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 15/02/2022 as 09:00 horas. 
Apds adequações, o referido processo será republicado. 
Giliane Teles  Fortin  - Pregoeira 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no  die  11/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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0 A ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUSPENSÃO DO EDITAL PE 11-2022 - 10-02-2022 

&VISO DE SJAPENSÃO DE LICITAÇÃO  
DATA: 10/02/2022 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA. 
Tendo recebido, tempestivamente pedido de Esclarecimento 
referente ao Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 
15/02/2022 is 09:00 horas. Após adequaçães, o referido 
processo  sent  republicado. 

• GILIANE TELES FORLIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:E840EC28 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 11/02/2022. Edição 2454 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://wwvv.diariomunicipal.com.br/amp/  
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CHOPINZINHO 1Doc  
Memorando 33- 3.835/2021 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/02/2022 As 15:24:57 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG4, GAB-LC 

• Licitação Projetos Extensão de Rede de Iluminação Pública 

Termo de referência corrigido. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão do Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 

• 
Anexos: 

2_Termo_de_Referencia_Projetos_Eletricos_v4.docx 
2_Termo_de_Referencia_Projetos_Eletricos_v4.pdf  
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811 
Bairro Silo Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - DO OBJETO 
1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e 
projetos elétricos. 
Lote 01 
Item Quant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, projeto de rede de baixa e média tensão e 
iluminação pública para atender a aproximadamente 70 
metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 
vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 150 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender 
aproximadamente 1=50 metros de rua sem iluminação 
pública (aproximadamente 02 vãos). 

1.275,00 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 1.100 metros de 
rua sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de 
rede de baixa e média tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 
282 e a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

Total Lote 01 15.045,00 
Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 
Copel. 
Obs2: A empresa deverá apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para 
elaboração de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
0bs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Copel. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito As normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs6: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
Obs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 

O 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
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CHOPiNlit4V4°  

  

    

0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da 
empresa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

Lote 02 

01 Und 

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da 
entrada de Serviço existente no Lago Municipal. A nova 
entrada de energia deverá comportar duas medições, uma 
para o Centro de Convivência e outra para o Lago 
Municipal, vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um 
disjuntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00 

02 Und 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das 
instalações elétricas considerando o novo layout da 
edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado 
na Rua Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela 
assistência social, PROCON, INSS, ORAS e outros. 0 novo  
layout  prevê alteração de acesso principal da edificação, 
bem como a redistribuição dos ambientes (na qual haverá 
plena segregação das atividades da assistência social com 
os demais serviços); a reforma da Area da cozinha, 
depósitos e sanitários; a implantação de salas de 
capacitação técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior 
parte das instalações encontra-se aparente e são 
conduzidas por eletrocalhas (visto que a edificação é em 
tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as 
instalações, materiais e equipamentos novos e as 
instalações, materiais e equipamentos existentes (caso 
sejam mantidas). Redimensionar o padrão de entrada de 
energia (alterando-o, se for o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas 
por eletrocalhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e 
configuração de ctb. adequada (legível), contendo 
simbologia, legendas, diagrama unifilar, detalhe da entrada 
de energia, memorial de cálculo detalhado e lista de 
materiais (sem separação de reator da lâmpada, placa de 
interruptor ou tomada, etc) e outros que se fizerem 
necessários;. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma 
e adequação das instalações de lógica considerando o novo  
layout  da edificação. (mesmas características e requisitos 
citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação 
existente para fins de elaboração de projeto de reforma e 
adequação das instalações elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições 
e as alterações que serão necessárias. 

4.436,00 4.436,00 

Total Lote 02 7.436,00  



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
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2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago e reformar a Sede da Secretaria de Assistência Social (Barracão CEOCA), a 
Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para elaboração dos projetos de 
extensão de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem 
atendimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4 — O Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. 
2.5 — A Administração Municipal está buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população, 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 

3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
3.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 
obtidos junto As seguintes empresas: 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
d) BM  ENGENHARIA; 
e) CHAGAS ENGENHARIA. 

4- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 -  Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 -  A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 -  A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 
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5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  1, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 -  A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 
6.1 Da Empresa 
As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 
Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade técnica operacional para elaboração de 
projeto igual ou semelhante ao objeto do presente edital, e: 
1. Certidão de registro da empresa junto ao CREA-PR. 
2. Certidão de registro do profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA. 
3. Cadastro na Copel  (CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição. (Exclusivo para o Lote 

01). 
6.2 Do Profissional  
0 Profissional  a ser indicado como responsável técnico pelo projeto  deverá apresentar Certidão 
de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à elaboração de projeto 
igual ou semelhante ao objeto do edital. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Compete à Contratante: 
7.1.1 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
7.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado  

D 
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neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
Contratante; 

8.4 Relatar A Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 

8.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

8.9 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
9.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor 
Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. Do lote 
02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estando sujeito A 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na  conform  idade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei nQ 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do 
Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 
documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, 
etc).  

10- DA RESCISÃO 
10.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nQ 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
10.5 -  Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 -  A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 -  Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
10.7.3 -  Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 -  Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 
11.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — 0 prazo de vigência do contrato será de 180 dias. 

12- DAS PENALIDADES 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 -  0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligência administrativa. 
H - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
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III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n9  8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV -  Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V -  Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n9  8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os documentos 
pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei nQ 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

o 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 

Chopinzinho/PR, 15 de fevereiro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

JOVANI MARTINS (CPF 675.XXX.XXX-34) em 15/02/2022 15:25:20 (GMT-03:00) 
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ESTADO DO PARANÁ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 28/2022 

PREGÃO 

EDITAL N° 11/2022 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN- 
SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE EN- 

TRADA DE ENERGIA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N°11/2022 

PROCESSO LICITATóRIO N° 28/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 29/03/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho— Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br  "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR LOTE, para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Administração, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO 
PUBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA , em conformidade com as condições das cláusulas adi-
ante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

29 de março de 2022 As 09h00min 

UASG: 987503— PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.gov.br  

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto n° 15/2022, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2931, de 20/01/2022. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 29 de março de 2022 As 09h00min, 
no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 29 de março de 2022 
As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições des-
critas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE 
ENTRADA DE ENERGIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM- 
PRASNET. 
3.3 -  Serb  vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas inidõneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
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3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau, 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo és seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7', XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3,4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi- 
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 



2»')  Município  de Chopinzinho Qt/  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1,4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento originai ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Si-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor Global por Lote. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
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7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o  rein  icio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligen-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca. modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. A proposta ajustada, juntamente com os demais documentos solicitados pelo Pregoeiro, 
serão encaminhados para a equipe técnica da Secretaria de Administração, para parecer técnico, 
quanto ao cumprimento dos itens constantes no termo de referência, conforme disposto no item 
4.4 do Anexo I deste Edital. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
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9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
9.6 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURiDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.cov.br; 

9.7 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO. 
se  outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União.  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS)-, 
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias Oteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicara a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
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9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
gão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  70, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
ME/EPP/Equiparadas). 
9.10.5 HABILITAÇÃO ESPECIFICA 
9.10.5.1 Da Empresa 
As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 
Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade técnica operacional para elabora-
ção de projeto igual ou semelhante ao objeto do presente edital, e: 
1. Certidão de registro da empresa junto ao CREA-PR. 
2. Certidão de registro do profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA. 
3. Cadastro na Copel  (CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição. (Exclusivo 
para o Lote 01). 
9.10.5.2 Do Profissional 
0 Profissional a ser indicado como responsável técnico pelo projeto deverá apresentar Certidão 
de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à elaboração 
de projeto igual ou semelhante ao objeto do edital. 

9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde 
será analisado como critério de classificação da proposta. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante, 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi- 
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gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes. na  forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á ás sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4'; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 — 0 percentual de desconto, obtido ao final da disputa, em relação ao valor fixado 
pela Administração, deverá ser aplicado de forma proporcional a todos os itens que com-
põem os LOTES, para efeito de cálculo do valor ajustado da proposta. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
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10.3.11 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
10.3.12 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 
duas casas decimais (0,00). 
10.3.13 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender to-
das as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.14 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.15 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta": 
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12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto á apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raz6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
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objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
16.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
16.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 
o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
16.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.5 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 
que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as nor-
mas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
16.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
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16.9- A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 
17— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos 
e oitenta e um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, 
será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratbrios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
17.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,  corn  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.7 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1411) F: 000 Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (883) F: 507. 

18 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
18.1 - Compete à Contratante: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo. 
18.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
18.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
18.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
18.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.2.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
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18.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.2.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributa-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade a Contratante; 
18.2.4 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verifi-
cada no decorrer da prestação dos serviços; 
18.2.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
18.2.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados nos incisos do § 10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
18.2.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
19.2 - A gestão do Contrato ficara a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tario de Administração. 
19.3- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Bar-
nchello. Do lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. 
Miotto, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

20- DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti- 
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
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posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste lnstrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

22.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 



404  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

22.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter. até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
22.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
22.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 6rgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br   
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou á autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti- 
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nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referencia - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
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ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato J _) 

,--:Chopinzinho, 15 de março de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

AN RE FE IPE MORAES 
Presidente da  CPL  

S  
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA  
1 - DO OBJETO 
1.1 — Contratação de empresa para elaboração de projetos de extensão de rede de iluminação publica e 

projetos elétricos. 
Lote 01 
Item Quant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 

Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de 
baixa e media tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem iluminação públi-
ca (aproximadamente 3 vãos) 

850 00 ,  
850,00 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Apareci-
da, projeto de rede de baixa e média tensão e iluminação 
pública para atender a aproximadamente 70 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

595,00 595,00 

03 Und 

Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a aproxi-
madamente 100 metros de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 2 vãos). 

850,00 850,00 

04 Und 

Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação publica para atender aproxima-
damente 150 metros de rua sem iluminação pública (apro-
ximadamente 04 vãos) 

1.275,00 1.275,00 

05 Und 

Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e me-
dia tensão e iluminação publica para atender aproximada-
mente 1=50 metros de rua sem iluminação pública (aproxi- 
madamente 02 vãos). 

1.27500 , 1.275,00 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium 
Pré-moldados e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, 
projeto de rede de baixa e media tensão e iluminação  pú-  
blica para atender a aproximadamente 1.100 metros de rua 
sem iluminação pública 

9.350,00 9.350,00 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de 
rede de baixa e media tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 100 metros de rua sem ilumi- 
nação pública (aproximadamente 2 vãos, entre a PR 282 e 
a Rua Paulo  Setubal  

850,00 850,00 

Total Lote 01 15.045,00 
Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela 
Copal. 
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0bs2: A empresa deverá apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para elabora-
ção de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
0bs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 
Copel. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos 
a parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequiveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem 
que exista o desrespeito às normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs6: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. 
0bs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 
0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da em-
presa vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um 
dos locais. 

Lote 02 
Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da 
entrada de Serviço existente no Lago Municipal. A nova 
entrada de energia deverá comportar duas medições, uma 

01 Und para o Centro de Convivência e outra para o Lago Munici- 
pal,  vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um 
disjuntor geral de no máximo 3x200A 

3.000,00 3.000,00  
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- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das 
instalações elétricas considerando o novo  layout  da edifica-
ção. 
- A edificação trata-se do "barracão-  do CEOCA, localizado 
na Rua Santos  Dumont,  onde atualmente é utilizada pela 
assistência social, PROCON, INSS, ORAS e outros. 0 novo  
layout  prevê alteração de acesso principal da edificação, 
bem como a redistribuição dos ambientes (na qual haverá 
plena segregação das atividades da assistência social com 
os demais serviços); a reforma da  area  da cozinha, depósi-
tos e sanitários; a implantação de salas de capacitação 
técnica (laboratórios),  etc.  Atualmente a maior parte das 
instalações encontra-se aparente e são conduzidas por 
eletrocalhas (visto que a edificação é em tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as 
instalações, materiais e equipamentos novos e as instala- 
ções, materiais e equipamentos existentes (caso sejam 
mantidas). Redimensionar o padrão de entrada de energia 

02 Und 
(alterando-o, se for o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas 
por eletrocalhas e tubos rígidos. 

4.436,00 4.436,00 

- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e con-
figuração de ctb. adequada (legível), contendo simbologia, 
legendas, diagrama unifilar, detalhe da entrada de energia, 
memorial de cálculo detalhado e lista de materiais (sem 
separação de reator da lâmpada, placa de interruptor ou 
tomada,  etc)  e outros que se fizerem necessários,. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma 
e adequação das instalações de lógica considerando o novo  
layout  da edificação. (mesmas características e requisitos 
citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação exis-
tente para fins de elaboração de projeto de reforma e ade-
quação das instalações elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições 
e as alterações que serão necessárias. 

Total Lote 02 7.436,00 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 — Buscando melhorar o parque Municipal de Iluminação Pública e também individualizar as entradas de 
energia no Parque do Lago e reformar a Sede da Secretaria de Assistência Social (Barracão CEOCA), a 
Administração Municipal pretende contratar empresa especializada para elaboração dos projetos de exten-
são de rede de iluminação pública em vários pontos da Cidade, visto que muitos locais não possuem aten-
dimento deste serviço. 
2.3 — Pretende-se através do processo de aquisição, buscar um valor atrativo para a contratação do serviço 
de elaboração dos projetos. 
2.4— 0 Município possui recursos disponíveis para a contratação do serviço de elaboração dos projetos. 
2.5 — A Administração Municipal esta buscando cada vez mais melhorar a qualidade de vida da população. 
trazendo mais conforto e comodidade, visto que ruas bem iluminadas garantem uma trafegabilidade bem 
mais segura. 
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3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
3.2 — Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 
obtidos junto as seguintes empresas: 

a) KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI; 
b) KSL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, 
c) ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA; 
d) BM  ENGENHARIA; 
e) CHAGAS ENGENHARIA. 

4- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de 
Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o transcur-
so do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada es 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando copies a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar. corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a Secreta-
ria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato sere de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento sere efetuado em ate 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração,  sera  encami-
nhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.4 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. HABILITAÇÃO ESPECIFICA 
6.1 Da Empresa 
As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 
Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade técnica operacional para elaboração de 
projeto igual ou semelhante ao objeto do presente edital, e: 
1. Certidão de registro da empresa junto ao CREA-PR. 
2. Certidão de registro do profissional (engenheiro eletricista) junto ao CREA. 
3. Cadastro na Copel  (CRC)  para elaboração de projetos de rede de distribuição (Exclusivo para o 
Lote 01). 
6.2 Do Profissional  
O Profissional  a ser indicado como responsável técnico pelo projeto  devera apresentar Certidão 
de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente a elaboração de projeto 
igual ou semelhante ao objeto do edital. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Compete a Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste 
Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as 
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
8.4 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 
8.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
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em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 
8.9 Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
9.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor Se-
nhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. Do lote 02 
, ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes. 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

10 - DA RESCISÃO 
10.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
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10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação. Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
11.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 180 dias. 

12 - DAS PENALIDADES 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula. correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93. quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os documentos per-
tinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 10oc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado. 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Jovani Martins. 

Chopinzinho/PR, 15 de fevereiro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario Municipal de Administração 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO—li 

MODELO- PADRAO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
11/2022, conforme abaixo discriminado: 
Item Quant. Und  Descrição  Unit. R$ Total R$ 

Total R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa COM sede na 
C.N.P.J n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO—VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 



Município de Chopinzinho 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a),Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan ufneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
30 Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 

Total - R$  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PRO-
JETOS DE EXTEN-SÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da  Le;  
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 11/2022, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a 
Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
2.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
2.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
2.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2,5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta- 
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das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Po-
der Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.9 - A vigência do Contrato  sera  de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA:  
3.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 22.481,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e 
oitenta e um reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues. que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração,  
sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
32.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.7 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orgamentá-
rias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1411) F: 000 Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (883) F: 507. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 - Compete a Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica- 
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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4.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.2.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
4.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
4.2.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade à Contratante; 
4.2.4 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verifi-
cada no decorrer da prestação dos serviços; 
4.2.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
4.2.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.2.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secre-
tário de Administração. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Bar-
richello. Do lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. 
Miotto;  estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, etc).  
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CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE: 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecu-
cao total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a (1) 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA- 
TANTE; 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICACAO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de de 2022.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 



MUNICIPIO DE CHOPiNZINHO/PR. 
REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 29 de março de 2022, 
às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Elaboração de Projetos de 
Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada de Energia. Valor máximo estimado: R$ 
22,481,00. Gênero: Serviços Comuns de Engenharia. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.qov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

LICITAÇÃO COM !TENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA ORATE 
25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA MICROEMPRESA. MICROEM 
PREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFOR-
ME PREVISÃO NO ARTIGO 48. DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

PROCESSO N.37/2022 
Modalidade de  Bengalis:  PREGÃO ELETRÔNICO N.18/2022 

Município de Palmas. Estado do  Parana,  TORNA PÚBLICO aos interessadus 
que realDant pox.so de licitasio na modalidade de PREGÃO ELETRÓNICO 
nt 18/2022, e conforme especificacões deste certame na, condições (soadas no 
Edltal e sotas  outman,  sendo a belutoto do aipo 'MENOR PREÇO POR ITEM". 

INICIO DA SESSÃO: 09.15.do dia 30/03/20221 

CREDENCIAMENTO: Sitio ekoreniko • BLL COMPRAS:  worn  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

VALOR FAXIMQ R$ 141.450,33 (cento e quarenta e um mil. 
quatrocentos e cinquenta reais e trinta e  tits  centavos). 

TIPO DE JULGAMENTO. 9104011 PRECO POR ITEM, 
Para julgamento e classlfica(io das propostas  sent  adotado o criterin de menor 
poeta por uniterio do item, at...trades as especificaçales tunicas defintdaa no 
Edital. 

OBJETO: Aquisição  de  capas  protriasat  para  133 Tablets.  sendo  Cape  para  tablet, 

lapis pasta em courts abided. emit  fecho  iaaagsaitico. compatIvel cons Tablet San-

suns galaxy tab A fson.O90n) n  Capa  pan tablet,  tipo  fAlio. material  externo  po-
huretano revestionento em teddy  voa  to e  aveludado.  con,  garras  intern...1UP 
fiV013, compativel cons Tablet 8' Mobiles. M8 (5413358)a  serem utilizados  price  

alunos das  cassias municipals.. de  acorda com  as espteiticassies do rollout o scut 

Retires% do  edital,  Local pun  informações,  Divisio de Licit... Avenida Cie 
velandia. or 51 I, Centro. Palmas - PR,  telefone  146) 3263-7000 - Site: yszimpozp, 
emigidg e 1000.511015.in 

PAre..15/031022 

1203M. Panay.,, NIC01400  

Prefeito  Municipal 

IturaChnO 08 ..0,04Z0840 • en .,mloae cacag 
O 3.00.. Oe. C.vor.vvv..Leo.,,,., ecoorça p. la Or... ••14.0• • tmeopts 

OW. Or noeoIcac. 

Mje el - Lc. • 0-‘,0140 1.0.1.01.. L ae.  trai  RI 1 30001 01 - • Care.. 
lftt I. 1113 - lone 14.1 DS ODDID)  rosto-  Oa. • Cal.. basalereo -  caro, soei  113 

3140.01 mod -Onto, • Asosoomdma a,, canal 0...01  loa•  C6 - cammoo  suacoca .10, 

to POO 03 TAD300. Lao - Cmando Soodioda - aWl weal lei  cato»  cam 0:. noaonara,aa.os 
Loco OAS RE ,5daddi Led  Cl-  ommosco fonao.001 a:. 06 U.. tor- 
.11.1•144 4010.00 
DATA DO MAI  atas  ABM  afana,  
NORARID DE WIC* DO LEILA. As 141e ICATOREEMORAS 
LOCAL 00 IWO: ORATORIO OA PREFE111.1.  moa  NoMEL PROCOMO Man. lee  Mi.  
ILMORO  cio  ram 

0 MN iroaniaii 1.111100. a., 00.31.155  na  PrOol. 0...1.01.1. 1,00.10, 
CD Dn.. • e.t.d..... a• •, 'c.o. as 1.0rel aa.etiorinlif DAD.. oe 

oro0.101041.1 41.1.2.00 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
16de março de 2022 PUBLICAÇÕES LEGAIS B3 

Edição rr 8099 

AVISO DE MCITAÇÃO 

LICITAÇÃO COM 'TENS EXCLUS1VOS E. COM  RESERVA DE COTA DE MT 
25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA MICROEMPRESA. MICROEM• 
PREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE...COMP:JR-
ME PREVISÃO NO ARTIGO 48. DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.  

PROCESS()  N.  36/2022 
Modalidade de licitar,So: PREGÃO EEETEOraco 24* 17/2022 

0 Munlaiplo de Palmas.  Ent&  do Paranl TORNA PORLICO interessados  
mot  magma proomso de lkit.So na tondalidade do PREGÁO ELETRONICO 
nt 17/2022. n  conform  especificaoks  slum  certame nas condloSes fixadas no 
Edital  setts goer., send*  a licitado do  tip*  'MENOR PREÇO POR ITEM*. 

INICIO DA 5E55/.0: 09:15.do dia 01/04/20221 

CREDENCIAMENTO:  Shoo  eleirônim •  ELL  COMPRAS: 

MODAUDADE PREGÃO ELETRÔNICO. 

VALOR MAXIMO' R$ 183.6011.00 (cento e oitenta e trés mil e seiscen-
tos  reads). 

Two DE JULGAMENITh MINOR  PREÇO POR  rrsm  

Para Juliounentei e dassiScaçao alas rorostas so 1  adotado  o er iterio de avows 

preco  por  unitirlo do Item, observed... especiticaedes tenteas Jefinidas no  

Edital.  

:Contratailo de alma.a esperialirada na confecran de mascaras de 
sailintio dos alma, da  male  pfibilea municipal de ensino, dr acordo 

tom as cspecificas-0ea do editsl cansa anexos. 

Retirada do edital. Local para informaçõen Divisio de Licitações • Avenida Cie. 
refindlo. ir  521. Centro.  Paints,-  PR. telefone (4613263-7006 -  Sum  rOelt.PMP. 
pngórdrs e www.bil.onsto 

Palmas. 15/03/2022 

Emma Panayntis Nisolanu  
Prefeito  Municipal 

CM AS - Conselho Munic ipal do Asoluirocia Social de  Coronet Vivid&  - Pr 
Resol.lo ro. 04/2022 
Disp5c sabre o regioto de emalu.k-s iSo  governmental,  junto  au  CMAS. 
O CM AS - Conselho Municipal de Antistencia Social de  Coronet  Vivida. no  WO  

alas atribuiaões que Ihe confero a lei Municipal n•22101/2017.  co  disposto na les 
Municipal n.2573/2014. e. Deliseracio  realized*  na data de 22 de fevereiro de 
2022. 
REM1LVE  
Art.  I. - Conferir a Amsetação de  Mt  e Amigos dos Eacepcionais - APAE, a re- 
not.ão de inscrição Elmo a cme conselho, sob o bl• 001. pelo  preen  de 01 (um) 
ano. a contar da data 1.-ta resolução.  
Art.  2. Esta resnluplo entra em vigor na data de publicação.  
Coronet  Vivida. em 15 de  mare°  de 2022. 
I la Mara  Sabatina  Hensel  

te do CMAS. 

MUNICIPIO DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.161/2021 
DETENTORA: GIGA ATACADO sutieLt -ME 

CNPI: 30.399473/0001-74 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBILTO 
O presente Termo tens por objeto a reocisão amigavel da Ata de Registro de  Pre.  
cm  or  161/2021, que mntem o seguinte ronteúdon aquisicões de  materials elan- 
:or  e acasórnOa, torso  mode union an  departamentos municipais. visando I ma. 
nutena-So o comerv.in dos espaccu mlblicos 
CLAUSULA SEGUNDA • E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A reseisSo da presente Ata  en, muslin  encontra amparo no disposto no  art.  76 e 
79 da lei Federal  or  8.666/93 emas alten.6. posterior. 
CLAUSULA TERCEIRA - DOS MOTIVOS DA RESCISÃO 
A modulo desta Ata justifics-se pelo faro da detentora descumprir com sues  abet  • 
useões previstas em ats.  Akins  da pre.mte rescisão, poderio soa apuradoo even- 
tual. moo  grogram  preiunos paras AsirninIstnicao  Polishes.  sendo neste  cam pas.  
,iseis de pumplo. o  gut  moo rera dentro,  dc Pro...  Adnontstratin, próprio. sob 
a  aniline  de Conossao designeda para esta IloalidatIr. garantida.  oeuvre  o contra- 
ditório e a  amp%  defesa. 
CLÁUSULA QUARTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 
Pica eleito o foro da sede alo MUNICIPIO para dirimir qualquer dúvida ou solu- 
<ionar questões  qua  niar possam ser moolvidas administrativamente. 
Fica rescindida autua partir da data de assinalara  siege  Termo de Resat's..  pas.  
sando a ter efiacia apAs sua publicação 

Bom Sucesso do  Sat  14 de  maw,  de 2022 
Nilmn Antonio Feversano - Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
rioNTR.ATO  or  2612022_  Prezio  Eletrônico n.17/2022 - Contratantm MunIci•  
mode Coronet  Vivida. Contratada: CARVALHO  Ea  (IARVALHO DECORAÇÕES 
F. EVENTOS IXDA.CNPI 31.561.462/0001-01. Obstre contratação de empre• 
a. pata finnecimmto de prodouos de decormio para a piscoa.  &tenderloin  as ne. 
mssidades da admintstrogo Moblim. Valor total. RS 51.815.00. Prato ale vogenciai 

2 meses. de 15.03.1022 a 14.03.2023.  Coronet  Vivida,  la  de 11,lryi, de 2022. An.  
damn  Mmique  Barron,  Prefeitu 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

CONTRATO n' 33/2022 -  Pees*, %Nokia  n• 91/2021 - Contratante: Muni. 

ciplo de  Coronet  Vivida. Contras& AMES SOLUCOPS EM DESENVOIVI-

MENTO DE  SOFTWARE  LIDA. LNPJ n• 24170.433/0001-66. ObJeto: contra-

seção ale empresa para fornecimento de  Dunce  de uso  tit software, pars  cadastro 

Unto, de sagas nos centros murdcipais  sic  educallo infantil e secretaria ale edu-

cação Valor total: RE 26.00010. Prazo de  steads:  12  mews,  de 10.03.2022 a 

09.03.2023.  Coronet Vied*,  064e marco de 2022.  Anderson  Manique Barrela, 

Prefeita 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

AVISO DE LICITAÇÃO- EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 22/2022 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 

Objetm REGISTRO DE PREÇOS  PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO 

VIÁRIA PARA O MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA.  Elkin  do cadastro das 

propostsu: • parttr das OftlinCisnin do Ma 17 de mango de 2022 ate is OfthOOtuin do 

dia 30 de março de 2022. Abertura das propostas  apes  as 08h0Omin do dia 30 de 

março de 2022. Inicio  it.  disputa de preços is 091a30hil1n do dia 30 de março de 

2022. VALOKMAXIMO TOTAL ESTIMADO: RS 765.793,90. P111.0 de vigetids: 

12 meses.  On  procedornentos pare  sects°  no  Nell°  Eletrdnieu estio disponiven 

no  site mew  I MM.,. br 0 edital  sat  disponivel nos  sites  www corsair-1w- 

xj&pi.govb: ou orwmilKitacties•e 0111  hr.  Informaoloi 146)3232-0300.  Coronet 

Voids.  15 de  Oaf(  o de 2022.  Juliano  Ribeiro. Presidente da  CPL 

MOD 1140 at 000 .1.0 DO Sue, • GOD 1.030.3/11061116  
EXTRATO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  $0/2023 

al..1104003 4•11.1.13 names,' fie./ 
eiv.. fee gra 1•01.10.130 tlf:1,0)/2021 
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0.118130110.10.10010 0300.10 1.111.15111 DE 411040•MOS area - 1/...111111,4111111. 
010.0 iollaria a, 1011.4011 
101.61.-.0.21.14. Dot o 0001-0, 01 0.11.010 
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Portaria N' 821022 
DATA: 14/03/2022 

SORIULA: -Contrata Mylona de Medeiros Toneilo". 
A publIcaceo na Integra. do ato acima, ancontra-se disponlvel no se- 
Quint&  endareço eletrOmeo: cljaeceggl,t9u-khczranr.i. edição do  die  
15/03/2022. respectivamente,  conformer  Lei Autorizativa n°40/2017 e De- 
creto Municipal n° 7512021 com www.mari000lls • • Os  

Porten& be  83/2022 
DATA: i5/03/2022 

SÚMULA: "Nomeia Elisertgola Zamban para  (mercer  o Cargo de Pro-
fessora". 
A publicação na Integra, do ato acima, encontm-se dispersivel no se-
guinte endereço eletrônico: dacbcgoaractraLoaLM ,assri  edição do  OM  
16103/2022, respectivamente.  conforms  Lei Autorizativa 0  40120170 De-
creto Municipal n° 75/2021 e  am  anvvcmariepolls.pe.gov.br. 

Po N. 84/2022 
DATA: 15/03/2022 
SUMULA: .Contrata Ceistinne Teberoski Heindrickson". 
A publicaçeo na Integra. do ate,  acima. encontra-se disponlvel no se- 
guinte endereço eletrOmco: ctilullawa<ces1 ,amtt,,mcp.,f  edição do  dirt  
16/03/2022. respectivamente, conforme Lei Automathm n° 4012017 e  De- 
mote  Municipal n°7512021 t em trevesv.matiopolls.pr.gov.br. 

111.080890 DE atARJOPC4.15 
FORGOT° 01E001130.10ADE Be LICITAÇA0 24022.  PARTES-  PAL1c ,po oc Unr4ccia o ENFRESA 
DE  TECNOLOGIA  E INFORNAÇÕES 00. MEADENCIA - DATAPREV SA. moms puttee ormonsto 
mg Woo de to A' 6 125. do OM s 971. Poo eat Me MP 221(-37 10110E2001. ors Ecoaa 
Sown spterneo oels 31  0.1003/1. Goa EstomOano. odaxim on 13 de rimorlro ce 2017 e 
ellesgdo poNericoes, oiare.1 '0 2103 .0 a0,2 42.2253000181, Oedaatu  na  SAS Own 01. 
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Município de Itapejara D'Oeste 
A integra se encontm no  site  htIMILAITISsiini/51n1fl13P.44.5101.17.11  

OWL  
DECRETO N. 0.10/2022 
DATA: 15.03.2022 
SÚMULA. Nomeia a Sra.  Resell  de Souza. Chefe da  Oblast°  de Culatra. 
PORTARIA N. 1804/2022 
DATA: 14.03.2022 
SÚMULA: Nomeia servidores para compor a comissâo de  Aral  iação 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OISTE - PR 
AVISO DE LICTTAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO SP 027/2022 
O Munirípio de Itapelara ITOeste. Estado aio  Parana,  torna  ratites  que fora  re. 
Aim  tiriraçia na modalkLide de  Edina' alt  Pregio Eletnanico tipo rnenor  poesy  
por item, nadas 28 (rime e alto) de  Mum  de 2022. is 091,00mon (55ove)  hoe., 
tondo  roam abjetoS selec.io de propostas cisando a contratscso de  =pro.  “pc-
coaluada na contercialimeno de  kits  de kltura iasdtvadaal,  Inn., pant  professores 
r atona, da kiducaçiei Infanta. das Escolas  Municipals  de Itapeiara 13neste - PR 
O 1/1113.0  pate  envio das propostas e documentos de helloing:10 éate .091500r1in  

(now)  horas do dia 28 (vinte e  Oita)  de Mario  dc  2022. 
Outras I:duo:sus-6es puderio  see  oblidas  waves  do  Edda!  de Pregio Eletrôni  
co  Nr• 027/2022, no horario  it,,  081100min is 12h:00min e das 13h:30m1n is 
17h:30m1n horas, na sole da Prefeitura MUDD:Spa  Jr  Itapejgra DOeste - PR, nu 
endereço eletrónko liso.  woo  ninetaradmete prior holicitacom  e www.com-

prosgovemarnentals.gov.br.  Matures  Inforrna95ea  ern  contato  pets Telecast  10461 
1026 - 8300. 

Itapriara D'Oeste.PR. 01 (quatro) de Marco de 2022. 
Vlademir Loadui 

PresIdente da Comissio de Licitatao 
Der rem N' 221/2021 

migicano0E 5009912501s,oft. 
REPuSUCKAO OF Arta° OE  Uctr,v,-Art 

1100.11. Pocks EON a. 102022 Fonda: El•Mnos. S,i. d• WW1°.  ON 29 de mod,  da  2C*2 
as 06500 Poo! Now 01Mo Csodeold de foveae Fosedalicol Poo Ficicrocao Prioasim de 
&Nob de Rob do Reenasio Pak.. on &Dade Co Ewa* Vila maxi. alarm. RS 
21,481.00. Gloom 5•Ineim Comoro or Even:ma 0 EON mordoso a Mietinste. 
micomudos no Omsk as Presume Oa C440..... CM.. 05  tacitessZe.  a  CorrarA. Noe Moad 
Posed. icsagi. 04  3.411 - Croomeroork  aro  03.231210 a cas iaostroo 100 ,0. 1.10.0 
dedfoor man.,,,sorren men.,  imormacoos omo tattoo IN 526215610• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REPUBLICAÇA0 DE AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 29 de 
março de 2022. As 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada 
Para Elaboração de Projetos de Extensão de Rede de Iluminação Pública de Entrada 
de Energia. Valor máximo estimado: R$ 22.481,00. Gênero: Serviços Comuns de 
Engenharia. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura 
de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
— Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www. 
chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 16/03/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO REPUBLICADO PE 11-20221 - PE - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2022. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 29 de março de 2022, is 09:00 (nove) 
horas. Objeto: Contratação de  Empress  Especializada Para 
Elaboração de Projetos de Extensão de Rede de Iluminação 
Pública de Entrada de Energia. Valor máximo estimado: RS 
22.481,00. Gênero: Serviços Comuns de Engenharia. 0 Edital 
encontra-se i disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:712C8A89 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 16/03/2022. Edição 2477 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR  LOT Ii  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO 1'O13LICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO II 
PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA 

A empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI, inscrila no CNPJ n° 
07 555 412/0001-37, com sede na Rua 14 de dezembro, 3755, sala 02, Centro, nesta cidade de 
Chopinzinho,  Parana,  neste ato representada pelo Sr. GABRIEL GIONGO COLFERAI, portador 
da carteira de identidade RG n° 8314018-6 e inscrito no  OFF  sob n° 067.621.029-56, propõe 
fornecer ao Municlpio de Chopinzinho — PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de 
Pregão Eletrônico n° 11/2022, conforme abaixo discriminado: 

LOTE 01 
ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 
01 UND 1 Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei Vito,  

projeto de rede de baixa e media tensão e 
iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 3 vãos) 

788,13 788,13 

02 UND 1 Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, projeto de rede de baixa 
e media tensão e iluminação pública para 
atender a aproximadamente 70 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 2 
vãos). 

551,69 551,69 

03 UND 1 ' Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede 
de baixa e media tensão e iluminação pública 
para atender a aproximadamente 100 metros 
de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 2 vãos). 

788,13 788,13 

04 UND 1 Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede 
de baixa e media tensão e iluminação pública 
para atender aproximadamente 150 metros 
de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 04 vãos) 

1.182,05 1.182,05 

05 UND 1 Rua Adriano Jose da Silva, projeto de rede de 
baixa e media tensão e iluminação pública 
para atender aproximadamente 1=50 metros 
de rua sem iluminação pública 
(pproximadamente 02 vãos). 

1.182,05 1.182,05 

06 UND 1 Pr 282, salda para Guarapuava (trecho entre 
a Millenium Pré-moldados e Acesso a Upa 
Couros), Distrito Industrial, projeto de rede de 
baixa e media tensão e iluminação pública 
para atender a aproximadamente 1.100 
metros de rua sem iluminação pública 

8668,38 8.668,38 

07 UND 1 Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, 
projeto de rede de baixa e media tensão e 

788,13 788,13 

Digitalizado corn CamScanner 



iluminação pública para atender a 
aproximadamente 100 metros de rua sem 
iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, 
entre a PR 282 e a Rua Paulo  Setubal  
Total Lote 01  13 948,56 

kalif  
KoIf Serviços de Engenharia - EIRELI 

CtIPJ 07 555 412/0001-37 
Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 

Chopinzinho/PR - 85560-000 
(46)9 9908-2448 

gabrielcolferai eng br 

 

engenharia 

 

LOTE 02 
nfitni OUANT. 

UND ' 
UNO DESCRIÇÂO  UNIT.  RS TOTAL R$ 

—0-1 1 e. Elaboração de Projeto Orçamento para 
adequação da entrada de Serviço existente 
no Lago Municipal. A nova entrada de 
energia deverá comportar duas medições, 
uma para o Centro de Convivência e outra 
para o Lago Municipal, vinculado a 
iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa 
tensão com um disjuntor geral de no máximo 
3x200A 

2.820,00 —2.82.0,00 

02 UND. 1 - Projeto elétrico para fins de reforma e 
adequação das instalações elétricas 
considerando o novo  layout  da edificação 
- A edificação trata-se do "barracão" do 
CEOCA, localizado na Rua Santos  Dumont,  
onde atualmente é utilizada pela assistência 
social, PROCON, INSS,  GRAS  e outros. 0 
novo layout prevê alteração de acesso 
principal da edificação, bem como a 
redistribuição dos ambientes (na qual haverá 
plena segregação das atividades da 
assistência social com os demais serviços); a 
reforma da área da cozinha, depósitos e 
sanitários; a implantação de salas de 
capacitação técnica (laboratórios), etc.  
Atualmente a maior parte das instalações 
encontra-se aparente e são conduzidas por 
eletrocalhas (visto que a edificação 6 em 
tijolo a vista). 
- O projeto elétrico a ser desenvolvido deve 
diferenciar as instalações, materiais e 
equipamentos novos e as instalações, 
materiais e equipamentos existentes (caso 
sejam mantidas). Redimensionar o padrão de 
entrada de energia (alterando-o, se for o 
caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser 
conduzidas por eletro-calhas e tubos rlgidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com 
escala e configuração de ctb. Adequada 
(legível), contendo simbologia, legendas, 
diagrama unifilar, detalhe da entrada de 
energia, memorial de cálculo detalhado e lista 
de materiais (sem separação de reator da 
lâmpada, placa de interruptor ou tomada,  etc)  
e outros que se fizerem necessários,. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para 
fins de reforma e adequação das instalações 

4.169,84 4.169,84 

Digitalizado com CamScanner 



Kolf Serviços de Engenharia - EIREL1 
CNPJ.  07.555.412/0001-37 

Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 
Chopinzinho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabriel@colferai.eng.br  engenharia 

de lógica considerando o novo  layout  da 
edificação. (Mesmas características e 
requisitos citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da 
situação existente para fins de elaboração de 
projeto de reforma e adequação das 
instalações elétricas e de I6gica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre 
as condições e as alterações que serão 
necessárias.  
Total Lote 02 6989,84  

Valor total Lote 01: 
Valor total Lote 02: 

R$ 13.948,56 
R$ 6989,84 

A validade da proposta é de 60 (sessenta dias) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
Prazo de entrega: Conforme termo de referência, em Chopinzinho — PR. 

Dados bancários: 
Banco  Cresol  
Agência 1005 
Conta 6344-4 

Chopinzinho, 29 de março de 2022. 

a riel Giongo Colferai 
Sócio Administrador 

CPF n° 067.621.029-56 
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 

Digitalizado com CamScanner 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissão conforme  art.  17 da Instrução Normativa na 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 07.555.412/0001-37 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 

Atividade Econômica Principal: 

4321-5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

Endereço: 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 3755 - SALA 02- CENTRO - Chopinzinho / Paraná 

Observações: 
A veracidade das informações poderi scr verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei na 8.666, de 1993. 

Emitido em: 23/02/2022 11:24 1 de 1 



'kb 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 23/03/2022 10:52:41 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidlineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidelneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalizaçAo de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

O 



23/03/2022 10:54 

.7i';7\ÇI777  

https://servicos.tce.pr.govtr/servicos/srv_certidaoTCexibicaaaspx?numControle=976937530  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CNPJ: 07.555.412/0001-37  

Requerente: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa no 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas 

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 23/03/2022 10:54:02, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 976937530 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço no 92, de 15/12/2014. 

https://servicos.tce.prgov.br/sery  cos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=976937530 1/1 
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KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ — 07.555.412/0001-37 - NIRE 41600989414 

ALTERAÇÃO N°01 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 

Pelo presente instrumento, o titular GABRIEL GIONGO COLFERAI, 
brasileiro, natural de Coronel Vivida - PR, solteiro, maior, nascido em 10/01/1991, 
engenheiro eletricista CREA-PR n° 163591/D, portador do CPF sob n° 067.621.029-56 
e Cédula de Identidade RG n°8.314.018-6 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Frei 
Everaldo, 5555, Bairro  Verdi,  município de Chopinzinho — PR, CEP 85560-000, na 
qualidade de empresário da empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — 
EIRELI, com sede sito a Rua Frei Everaldo, 5555, Bairro  Verdi,  município de 
Chopinzinho — PR, CEP 85560-000, cujo ato constitutivo se encontra registrado na 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob NIRE 41600989414 em data de 29/01/2020, 
devidamente inscrita no CNPJ n° 07.555.412/0001-37, resolve promover as seguintes 
alterações mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula primeira - Fica alterado o endereço da empresa, para: Rua 14 de Dezembro, 
3755, Sala 02, Bairro Centro, município de Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000. 

Cláusula segunda - Fica alterado neste instrumento o objeto social da empresa que 
passa a ser: 
43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 
71.19-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia; 
42.21-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
71.11-1/00 - Serviços de arquitetura; 
47.42-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; 
42.13-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
68.21-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis; 
71.19-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados a arquitetura e engenharia; 
47.51-2/01 - Comércio varejista de equipamentos e suprimentos de informática; 
71.12-0/00 - Serviços de engenharia; 
82.19-9/01 - Serviço de impressão e fotocópias; 
47.54-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação; 
42.21-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações; 
43.99-1/01 - Administração de obras; 
43.29-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; 
42.21-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 
85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
47.44-0/99 — Comercio de materiais de construção. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ — 07.555.412/0001-37 - NIRE 41600989414 

ALTERAÇÃO N°01 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Terceira — DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 

CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 
Nome empresarial: KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI 

CNPJ: 07.555.412/0001-37 - NIRE 41600989414 

GABRIEL GIONGO COLFERAI, brasileiro, natural de Coronel Vivida - PR, 
solteiro, maior, nascido em 10/01/1991, engenheiro eletricista CREA-PR n° 163591/D, 
portador do CPF sob n° 067.621.029-56 e Cédula de Identidade RG n° 8.314.018-6 
SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Frei Everaldo, 5555, Bairro  Verdi,  município 
de Chopinzinho — PR, CEP 85560-000, na qualidade de empresário da empresa KOLF 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI, com sede sito a Rua 14 de Dezembro, 
3755, Sala 02, Bairro Centro, município de Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000, cujo 
ato constitutivo se encontra registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob 
NIRE 41600989414 em data de 29/01/2020, devidamente inscrita no CNPJ n° 
07.555.412/0001-37, promove a Consolidação Contratual, conforme as cláusulas a 
seguir: 

Cláusula Primeira — DO TIPO JURIDICO E RAZÃO SOCIAL 
0 Tipo jurídico da empresa EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LTDA — EIRELI, com sub-rogação de todos os direitos e 
obrigações pertinentes e gira sob a razão social de KOLF SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA — EIRELI, com sede na Rua 14 de Dezembro, 3755, Sala 02, Bairro 
Centro, município de Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000, com inscrição no CNPJ sob 
n° 07.555.412/0001-37. Podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou 
fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 

Cláusula Segunda — DO CAPITAL SOCIAL 
0 capital social da empresa é de R$ 200.000,00(duzentos mil reais), totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional do Pais. 

Cláusula Terceira - RESPONSABILIDADE DA TITULAR 
A responsabilidade do titular 6 restrita ao valor do capital, respondendo pela 
integralização do capital, conforme disposto no  art.  980 da Lei 10.406/2002. 

Cláusula Quarta - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 
0 capital poderá ser cedido ou transferido a terceiros, de forma onerosa ou não. 

Cláusula Quinta — DO OBJETO SOCIAL 
43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 
71.19-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia; 
42.21-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovado de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificadAo. 
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KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ — 07.555.412/0001-37 - NIRE 41600989414 

ALTERAÇÃO N°01 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 

71.11-1/00 - Serviços de arquitetura; 
47.42-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; 
42.13-8/00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas; 
68.21-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis; 
71.19-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia; 
47.51-2/01 - Comércio varejista de equipamentos e suprimentos de informática; 
71.12-0/00 - Serviços de engenharia; 
82.19-9/01 - Serviço de impressão e fotocópias; 
47.54-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação; 
42.21-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações; 
43.99-1/01 - Administração de obras; 
43.29-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; 
42.21-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 
85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 
47.44-0/99 — Comercio de materiais de construção. 

Cláusula Sexta — DA DURAÇÃO 
0 prazo de duração 6 por tempo indeterminado tendo inciado suas atividades em 
22/08/2005. E garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por 
força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa 
ser alterada para atender uma nova situação. 

Cláusula Sétima — DA ADMINISTRAÇÃO 
A administração da sociedade será exercida por GABRIEL GIONGO COLFERAI, a 
quem caberá, dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da empresa EIRELI. A responsabilidade do titular 6 limitada ao capital 
integralizado e a empresa  sell  regida pelo regime jurídico da empresa limitada e 
supletivamente pelas leis das Sociedades Anônimas. 

Cláusula Oitava — DO EXERCÍCIO SOCIAL 
O término de cada exercício social  sell  encerrado em 31 de Dezembro do ano civil, com 
a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

Cláusula Nona - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 

0 titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem 
condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação, que o profba de exercer a 
administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 

A validade deste documento, 3e impresso, fica sujeito A comprovacAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacao. 
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KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ — 07.555.412/0001-37 - NIRE 41600989414 

ALTERAÇÃO N°01 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 

que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade.  (Art  1.011, § 1°, CC/2002). 

Clásula Décima — DO ENQUADRAMENTO DO PORTE EMPRESARIAL 
0 titular declara, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006. 

Cláusula Décima Primeira - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO 
Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
empresa, A data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. Parágrafo 
único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a empresa se 
resolva em  rein-do ao seu titular. 

Cláusula Decima Segunda - DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM 
OUTRA EIRELI 
0 titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como titular de 
nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada. 

Cláusula Décima Terceiraa — DO FORO 

Fica eleito o foro da Cidade de Chopinzinho,  Parana,  para resolver quaisquer litígios 
oriundos do presente Ato. 

0 titular assina o presente instrumento, em uma via. 

Chopinzinho, 13 de fevereiro de 2020. 

GABRIEL GIONGO COLFERAI 
ADMINISTRADOR 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificagao. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

31,  
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 

 

Nome 

06762102956  GABRIEL GIONGO COLFERAI 

 

  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2020 10:51 SOB N.  20200965670. 
PROTOCOLO: 200965670 DE 14/02/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000734136. NIRE: 41600989414. 
KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI 

F--- 
111111111KANIME 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 14/02/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos cadigos de verificagao. 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do  Parana  

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

II II 

    

II Ill 

 

II 11011 II  

     

           

Número: 202202011300364303355 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALENCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIREL1 

CNPJ: 07.555.412/0001-37 

Observações: 

Não Há. 

•'• Buscas Efetuadas nos l'lltimos 20 anos. 

—• Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, terça-feira, 1 de fevereiro de 2022. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado titular 

RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 
RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 

CONCEICAO:04706914922 Dados: 2022.02.01 13:01:35 -0300' 
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VP
JUCEPAR 

PARANA* 
Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

NIRE (Sede) 
41600989414 

Inicio de Atividade 
22/08/2005 

Arquivamento do Ato 
Constitutivo 
22/08/2005 

CNPJ 
07.555.412/0001-37  

Endereço Completo 
Rua 14 DE DEZEMBRO, N9  3755, SALA 02; CENTRO - Chopinzinho/PR - CEP 85560-000 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Porte 
ME (Microempresa)  

Capital 
R$ 200 000,00 (duzentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

CPF 
067.621.029-56  

Titular 
Nome 
GABRIEL GIONGO COLFERAI 

Administrador inicio do Mandato Término do Mandato 
29/01/2020 Indeterminado 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI Protocolo: PRG2210676956 

Natureza Juridica: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresaria) 

Objeto 
instalação e manutenção elétrica; Serviços de engenharia; Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; Manutenção de redes de distribuição de 
energia elétrica; Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Comércio varejista de material elétrico; Serviços de cartografia, topografia e geodesia; 
Serviços de desenho técnico relacionados A arquitetura e engenharia; Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos; Administração de obras; Comercio varejista de artigos de iluminação; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Manutenção de 
estações e redes de telecomunicações; Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; Serviços de arquitetura; Corretagem na compra 
e venda e avaliação de imóveis; Serviço de impressão e fotocópias; Comercio varejista de materiais de construção. 

Dados do Administrador 
Nome CPF 
GABRIEL GIONGO COLFERAI 067.621.029-56 

'Mel° do Mandato Término do Mandato 
28/01/2009 indeterminado 

II  II JLlJi 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 28/012022, As 09:44:02 (horário de  Brasilia).  
Se  Imp  essa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.pr.gov.br, com o código NFVBQPLX. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Geral 

Último Arquivamento 
Data Número 
14/02/2020 20200965670 

Ato/eventos 
002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

Situação 
ATIVA  
Status  

SEM  STATUS 

1 de 1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
4./P 44  
si-afeAl  

7r.A1F 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

07.555.412/0001-37 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

2DA2T/A0872A0B0E5RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
KOLF ENGENHARIA 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.99-1-01 -Administração de obras 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico (Dispensada *) 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *) 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *) 
47.54-7-03 - Comercio varejista de artigos de iluminação (Dispensada *) 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis (Dispensada *) 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura (Dispensada *) 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia (Dispensada ") 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia (Dispensada ') 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia (Dispensada ') 
82.19-9-01 - Fotocópias (Dispensada *) 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada ) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresari 

LOGRADOURO 

R 14 DE DEZEMBRO 
NUMERO 

3755 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MLINICIPIO 

CHOPINZINHO 
UE 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
GABRIEL@COLFERAI.ENG.BR  

TELEFONE 
(46) 9908-2448/ (46) 3232-1095 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
22/08/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças e direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGS1M n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instru0o Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/03/2022 as 10:43:09 (data e hora de  Brasilia).  Página 1/1 

1/1 



itRvi MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:48:42 do dia 24/01/2022 <hora e data de  Brasilia>.  
Valida até 23/07/2022. 
Código de controle da certidão: 9DED.F47B.612A.2C40 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025963580-96 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.555.412/0001-37 
Nome: KOLF SERVICO DE ENGENHARIA - EIRELI 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 24/05/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.prgov.br  

Página 1 de 1 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeltura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZI1VHO PARANA' 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  196018 
Nome • KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI 
CPF/CNPJ  07.555.412/0001-37 RG/Inscr  
Endereço  RUA 14 DE DEZEMBRO Número  
Bairro  CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Ill Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 23/02/2022. 
Válida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2022/1307 
Código de autenticidade da certidão: 685741141685741 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 23 de Fevereiro de 2022. 

3755  
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.555.412/0001-37 

Razão Social:KoLF SERVIC05 DE ENGENHARIA EIRELI 

Endereço: R 14 DE DEZEMBRO 3755 SALA 02 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/03/2022 a 17/04/2022  

Certificação Número: 2022031901272166598286 

Informação obtida em 23/03/2022 10:47:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 07.555.412/0001-37 
Certidão n°: 542485/2022 
Expedição: 10/01/2022, As 10:21:29 
Validade: 08/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 07.555.412/0001-37, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sitio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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engenharia 

Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 

Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 
Chopinzinho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabriel@colferai.eng.br  

ANEXO  III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI, com sede na Rua 14 de 
dezembro, 3755, sala 02, Centro, nesta cidade de Chopinzinho,  Parana,  CNPJ n° 
07.555.412/0001-37, DELCARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de 
clarar ocorrências posteriores. 

Chopinzinho, 28 de março de 2022. 

/ 

attbriel Giongo Colferai 
Sócio Administrador 

CPF n° 067A21.029-56 
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 

3114 
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A empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI, com sede na Rua 14 de 
dezembro, 3755, sala 02, Centro, nesta cidade de Chopinzinho,  Parana,  CNPJ n° 
07.555.412/0001-37, DELCARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 
27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.845, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
que não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho, 28 de março de 2022. 

Gap el  GiongO-Colferai 
Sócio Adminisyador 

CPF n°  067.624.029-56 
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 

Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI  
CNN,  07.555.412/0001-37 

Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 
Chopinzinho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabriel@colferai.eng.br  

engenharia 

• 

EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Digitalizado com CamScanner 



Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 
CNPJ.  07.555 412/0001-37 

Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 
Chopinzinho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabrielaprolferai.eng.br  engenharia 

 

EDITAL DE PREGÃO N" 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGAO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE NAO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NAO ESTA INCURSA 

NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  ART.  9" DA LEI FEDERAL 8.868/93. 

A razão social KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI, inscrita no CNPJ n° 
07 555.412/0001-37, com sede na Rua 14 de dezembro, 3755. sala 02. Centro. nesta cidade de 
Chopinzinho,  Parana,  neste ato representada pelo Sr GABRIEL GIONGO COLFERAI. portador 
da carteira de identidade RG 8314018-6 e inscrito no CPF sob n°067.621.029-56. DECLARA 
sob as penas da Lei, que os proprietarios, dirigentes, e/ou responsavel tecnico ou legal da 
referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguíneo (cónjuges, companheiros ou 
parentes) ou afim, na linha reta, colateral ou por adoção ate o 3' grau com as seguintes 
autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, vice-prefeito, secretarios municipais, chefe de gabinete e Procurador Geral do 
Município Membris da Comissão de Licitação e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, incllusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatários da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer oura 
autoridade ligada a contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 
pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo. 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n' 13 do STF. Acórdão 
n° 2745/2010 do TEC — Tribunal de Contas do  Parana:  ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai — PR — 4a  Camara  Civel) 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatOrio sob 
a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n' 11/2022. instaurada pelo Município de Chopinzinho 
que os proprietários, dirigentes e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 
servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9' da Lei 8.666/93 

Apresente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatono que a 
declarante cornunique ao município de Chopinzinh.o, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 
sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 7 " 
impliquem em alguma das vedações previstas nesta declaração, tais como alterações de /'' 

7 
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Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 
CNPJ: 07.55541210001-37 

Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 
Chopinzinho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabriel@colferai.eng.br  

propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações 
previstas no Prejulgado 9 do TEC/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressAo da verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 28 de março de 2022. 

abr'el GiongT olferai 
Sócio Administrador 

CPF n° 067.621.029-56 
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 

Digitalizado com CamScanner 



Chopinzinho, 28 de março de 2022. 

bri Giongo fiolferai 
Sócio Administrador 

CPF n° 067.621.029-56 
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 

3kg 
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Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI 
CNPJ.  07.555.412/0001-37 

Rua 14 de Dezembro, 3755 — Sala 2 
Chopinzinho/PR - 85560-000 

(46)9 9908-2448 
gabriel@colferai.eng.br  

EDITAL DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÂ0 ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE 
ENERGIA. 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo preente isntrumento, a empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI. 
com  sede na Rua 14 de dezembro, 3755, sala 02, Centro, nesta cidade de Chopinzinho, Paraná, 
através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do 
Código Penal, que se enquadra na situação de MICROEMPRESA, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem 
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Digitalizado com CamScanner 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n0  5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita a(s) atribuição(bes) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão no: 2825/2022 Validade: 31/03/2022 

Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 

CNP): 07555412000137 
Num. Registro: 64165 Registrada desde : 11/08/2017 

Capital Social: R$ 200.000,00 

Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO, 3755 SALA 02 CENTRO 

Município/Estado: CHOPINZINHO-PR CEP: 85560000 

Objetivo Social: 
43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 71.19-7/01 - Serviços de cartografia, 
topografia e geodesia; 42.21-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia 
elétrica; 71.11-1/00 - Serviços de arquitetura; 47.42-3/00 - Comercio varejista de 
material elétrico; 42.13-8/00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas; 68.21-
8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis; 71.19-7/03 - Serviços de 
desenho técnico relacionados ã arquitetura e engenharia; 47.51-2/01 - Comércio varejista 
de equipamentos e suprimentos de informática; 71.12-0/00 - Serviços de engenharia; 
82.19-9/01 - Serviço de impressão e fotocopias; 47.54-7/03 - Comércio varejista de 
artigos de iluminação; 42.21-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações; 
43.99-1/01 - Administração de obras; 43.29-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; 42.21-
9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 85.99-6/04 - 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 47.44-0/99 - Comercio de 
materiais de construção. 
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas as atribuições do 
profissional responsável técnico. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021. 
Não possui debito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa ate a 
presente data. 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 07555412000137 
1 - GABRIEL GIONGO COLFERAI 
Carteira: PR-163591/D Data de Expedição: 04/08/2017 
Desde: 11/08/2017 Carga Horária: 4: H/D 
Titulo: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  9° do CONFEA 

Titulo: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  8° do CONFEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?SESSA0=67db61b8f8a24f6693495075930a58d58,CODREGTO=6795988DEPTO=... 1/2 
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Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 7721/2022, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida  via Internet em 10/01/2022 10:26:29  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 

https://creaweb.crea-pr. org.baconsultas/certidaojuridica.asp?SESSA0=67db61b8f8a24fb693495075930a58d5840DREGTO=679598&DEPTO=... 2/2 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANA 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
a(s) atribuição(aes) constantes de seu registro. 

Certidão no: 123433/2021 Validade: 31/03/2022 

Nome Civil: GABRIEL GIONGO COLFERAI 
Carteira - CREA-PR N° :PR-163591/D 
Registro Nacional : 1716700353 
Registrado(a) desde : 04/08/2017 

Filiação : LINDONES  ANTONIO  COLFERAI 
DENIZA INES GIONGO COLFERAI 

Data de Nascimento : 10/01/1991 
Carteira de Identidade : 83140186 
Naturalidade : CORONEL VIVIDA/PR 

CPF : 06762102956  

Titulo: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANA 
Data da Colação de Grau : 21/07/2017 Diplomagão : 24/07/2017 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  9° de 29/06/1973 do CONFEA. 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  8° de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
64165 - KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ: 07555412000137 
Desde: 11/08/2017 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 300797/2021. 

Emitida  via Internet em 07/10/2021 09:59:04  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL 
Cadastro de Fornecedores 
Rua Jose Izidoro Biazetto, 158 - Bloco B - Sala 17 
CEP 81200-240 - Curitiba - PR 
Telefones (41) 3331-2220 I 3331-2203 I 3331-3644 I 
3331-2229 I 3331-2412 
cadastroecopel.com  - www.copel.com  - 
twitter.com/copel_pr  

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL -  CRC  

Validade  do 
CRC 

24.09.2022 
InscricAo Estadual CNPJ/CPF 

Data EmissAo 

24.09.2021 

C6digo 
Fornecedor 

1063586  

Class. 
Financ 

1  

9035020028 07.555.412/0001-37 
Razao Social 
KOLF ENGENHARIA LTDA 
Endereço 

RUA 14 DE DEZEMBRO 3755 
Cidade UF CEP 

CHOPINZINHO PR 85560-000 

- A empresa está habilitada a fornecer os materiais, equipamentos Aprovação 
e/ou prestação de serviços, acima relacionados, ressalvado o 
direito da COPEL em proceder alterações ou suspender o registro a 
qualquer tempo, conforme disposto no  art.  65 da Lei 13.303/16. 
- 0 presente  CRC  não confere direito liquido e certo A habilitação 
em licitações da COPEL, uma vez que conforme as especificidades 
dos objetos a serem licitados, os editais podem ser acrescidos de 
outras exigências em relação As necessárias para o cadastramento. 
Neste caso, deve-se observar no edital, qual a documentação o  
CRC  dispensa. 
- 0 presente  CRC  substitui e torna sem efeito o  CRC  com data de 
emissão anterior. 
- 0 presente  CRC  não serve como atestado de capacidade técnica nem comprova o fornecimento de 
materiais, equipamentos e/ou prestação de serviços. 
- Para participação em licitações cujos objetos envolvam materiais dos quais as Normas 
Técnicas da COPEL exijam aprovação prévia, o fornecedor deverá possuir ficha técnica do 
material classificada como "Aprovada". 
- A utilização deste  CRC  para comprovar regularidade fiscal/trabalhista em licitações e 
contratos da COPEL está condicionada A atualização das respectivas certidões junto ao Cadastro 
de Fornecedores, assim como sua utilização p/ qualificação econômico-financeira nestes 
procedimentos está condicionada A previa apresentação, sujeita a analise pela COPEL, das 
demonstrações contábeis do ultimo exercício social. 
- Recomendamos encaminhar a documentação para renovação do cadastro 30 dias antes do 
vencimento deste  CRC.  

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL. -  CRC  664/2021. Assinatura Avançada realizada por: Ricardo Dllamar  Morals  Baceto em 27/09/2021 10:00, Ricardo Dilamar  
Morals  Baceto em 27/09/2021 10:00. Inserido ao documento 210.647 por:  Alessandro Teach  em: 24/09/2021 16:50. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do 
Decreto Estadual ng 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura  com o 
código: a091b762ef728f1a1289581)12bd73a5c. 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.hr  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro  Sao  Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Profissional Contratado: Gabriel Giongo Colferai 
Titulo: Engenheiro Eletricista 
CREA PR-163591/D 

Empresa Contratada: Kolf Engenharia Ltda — ME 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 

Obra: Projeto Elétrico para Reforma do Antigo Paço Municipal 
Endereço: Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Bairro Frei  Vito 

ART  n': 20180410338 
Data de Inicio: 15/01/2018 
Data de Conclusão: 20/02/2018 

Contrato n°: 07/2018 
Objeto do contrato: Contratação de Empresa para prestação de serviços especializados cm 
elaboração de projetos complementares: elétrico, telefônico e lógico, para a obra de ampliação e 
reforma do antigo paço municipal. 

Serviços Executados: Projeto elétrico interno e entrada de serviço, telefo'nico e de lógica 
incluindo memorial descritivo, planilha com quantitativo de materiais e  ART.  

Técnica de Projeto: Eletrodutos e eletro calhas aparentes 

Quantitativos projetados:  
Area  construída contemplada no projeto: 856,41 m2  
Quantidade de Pavimentos: 2 
Total de Pontos Elétricos p/ tomadas: 206 
Total de Pontos Elétricos p/ Iluminação: 92 
Total de Pontos Telefônicos: 21 
Total de Pontos de Lógica: 21 
Quantidades de Quadros de Distribuição: 4 (2 trifisicos de 100 A e 2 triffisicos de 63 

A)  
Medições Apresentadas a Copal: Duas medições triftisicas com 125 A cada 
Disjuntor Geral: Trifsisico de 200 A 

Chopinzinho em 06 de abril de 2018 

CIT:t7rano Cast* 
SilresIri ENCEAIIISId0 CIVIL 

CZEA-PR 100;84/0 

Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civil CREA-Pr 100984/D 

Scanned with CamScanner 
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Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR  Certidão de Acervo 

Técnico com 
Atestado 

5428/2020 
Atividade concluida 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional GABRIEL GIONGO COLFERAI referente 
(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: GABRIEL GIONGO COLFERAI 
Registro: PR-163591/D 
Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

RNP: 1716700353  

Número da  ART:  1720193901220 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 22/08/2019 Baixada em: 31/03/2020 Forma de registro: 
Complementar Participação técnica: Individual 

Empresa contratada: KOLF ENGENHARIA LTDA -ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA CNPJ: 76.417.005/0001-86 

Rua: R EMILIO DE MENEZES N°: 450 

Complemento: Bairro:  SAO  FRANCISCO 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80510-320 

Contrato: 8777/2019 celebrado em 07/05/2019 Vinculado a  ART:  20192081555 

Valor do contrato: R$ 41.424,24 Tipo de contratante: Pessoa Jurfdica (Direito Privado) brasileira 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: RUAS DIVERSAS N°: 000 

Bairro: VARIAS 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80510-320 

Coordenadas Geográficas: 

Data de inicio: 07/05/2019 Conclusão efetiva: 05/11/2019 

Finalidade: Infra-estrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA CNPJ: 76.417.005/0001-86 

Atividade Técnica: 1- Elaboração Projeto de rede de distribuição aérea urbana de energia elétrica. 87 PONTO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREA-PR 

Con••••• ••pbnal r••••••••.• 
• Agrectenuil do Par ana 



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR  

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  
0800 041 0087 

weAv.erea-pr.org.br  
CREA-PR 

tome.* Osplonal do Entenhadia 
• Alren•rnis 110 PSIS. 

(-:;`) 

Certidão de Acervo 
Técnico com 

Atestado 

5428/2020 
Atividade concluida 

Número da ART:20192081555 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 07/05/2019 Baixada em: 31/07/2020 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada: KOLF ENGENHARIA LTDA -ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA CNPJ: 76.417.005/0001-86 

Rua: R EMILIO DE MENEZES N°: 450 

Complemento: Bairro:  SAO  FRANCISCO 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80510-320 

Contrato: 8777/2019 celebrado em 07/05/2019 

Valor do contrato: R$ 41.424,24 Tipo de contratante: Não informado 

Dimensão: 1,00 Unidade de Medida: SERV 

Ação Institucional: 

Endereço da Obra/serviço: RUAS DIVERSAS N°: 000 

Bairro: VARIAS 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80510-320 

Coordenadas Geogréficas: 

Data de inicio: 07/05/2019 Conclusão efetiva: 05/11/2019 

Finalidade: Outro 

Proprietário: CPF: 

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES,  Area  de Competência: DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, Tipo de Obra/Serviço: 
LINHAS/REDES DE DISTRIBUIÇÃO URBANA, Serviço Contratado: PROJETO 

Observações: 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA CONFORME EMPENHO 8777/2019 

Observações da certidão: 
0 atestado registrado não atende a todos os itens mínimos previstos no anexo IV da Resolução 1.025/2009 do Confea, 
pois não constam as seguintes informações: RNP do responsável técnico; CPF e RNP do profissional que assinou o 
atestado. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT  o 
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 5428/2020 

29/09/2020 17:23 
A  CAT  à qual o atestado está vinculado  it  o documento que A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de  ART.  
A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração htlps://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das protocolo: 213959/2020. 
propostas. 

A falsificação deste documento constitui crime previsto no 
A  CAT  é válida em todo território nacional. Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva 

ação penal. 
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Curitiba. 01 de Junho de 2020  

Tony ol MalheIros 
trelror o OPI 

atriCula n° 77.631 

.1 

a:Gal 

Eng° Civil Marcelo de S. za Bremer  
Superintendente SMOP 
CREA-03 n°26 02/D-PR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS 

DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Rua  Emil°  de Me,ezea. n°500 - Cuntroa -  Parana  - Fone 3350.9719 CURITIBA 

CGC N..76.417.006/0001-86  

CERTIDÃO N° 002/2020-0PIP 

Certificamos. face o requerido no Processo n ° 01-050339/2020. que de acordo com documentos arquivados nesta Prefeitura, a  empress  KOLF 
Serviços de Engenharia - Eireli - CNPJ n°  07.555 412/0001-37, executou para este Departamento, dentro das normas técnicas exigidas,  ox  
serviços abaixo discriminados 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

LICITAÇÃO: PREGAo ELETRÔNICO N. 64i2019-SMOP/OPIP 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços comuns de engenharia de elaboração de projetos de rede de distribuição  urbane  
(RD1h para extensão de redes de Iluminação Publica  OP;  — pacote  corn  87 localidades distnbuidas entre todas as regionais do município de 
Cunt,ba 

ORDENS DE sERvigos. 007/2019-0PIP e 014:2019-OPIP 

DATA DE INICIO: 07/05/2019 

DATA DE CONCLUSÃO: 05/11/2019 

FISCALIZAÇÃO: Eng° eletncista Rudolto Augusto Ersching Runcos - CREA-PR 112 250-D - matricula 164.022 

RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA: Eng ° Eletricista Gabnel Giongo Colferai - Crea n° PR-163 591-D - ART's n's 20192081555 e 
172193901220 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

ITEM  DESCRIÇÃO UD QUANTIDADE 

Unico Pacote de projetos de RDU  corn  IP para 87 localidades d stnbuidas entre as 10  regionals  do 
 mundipio de Curitiba  

Global 1 00 

Obs. O pacote de projetos contratados consstia em trechos de extensão de RDU em 67 ruas no município de Curitiba  Iota  izando 9.3  Kin  de 
extensão de rede 

E nada mais havendo a certificai em atendimento ao requerido eu, Manlene Aparecida  Finn matricula n° 85 290. expedi a 
presente Certidão, composta de 01(uma) folha, que vai assinada pelo Diretor do Departamento de Iluminação Pública.  Tony Lincoln  Malheiros 
matricula n° 77 631 e pelo Superintendente de Implantação de Obras Urbanas da Secretaria Municipal de Obras. Eng°  Civil Marcelo de Souza  
Bremer  - matricula n° 78.333 - CRÉA n° PR-26 402/0. 

Pofpra 1 CO 1 



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Certidão de Acervo 
Técnico 

3186/2018 
CREA-PR  

32f- 
Página 1/3 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do  Parana  - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional GABRIEL GIONGO COLFERAI referente a 
(s) Anotação(des) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: GABRIEL GIONGO COLFERAI 

Registro: PR-163591/D 

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

RNP: 1716700353  

Número da  ART:  20180238500 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSA0 DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 24/01/2018 Baixada em: 05/06/2018 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada: KOLF ENGENHARIA LTDA -ME 

Contratante: MUNICIPIO DE  SAO  LOURENÇO DO OESTE CNPJ 83.021.873/0001-08 

Rua: RUA DUQUE DE CAXIAS N°: 789 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade:  SAO  LOURENCO DO OESTE UF: SC CEP: 89990-000 

Contrato: 236/2017 celebrado em 17/01/2018 

Valor do contrato: RS 9.279,40 Tipo de contratante Não informado 

Dimensão: 1,00 Unidade de Medida: SERV 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: VARIAS RUAS N°: SN 

Bairro: VÁRIOS BAIRROS 

Cidade:  SAO  LOURENCO DO OESTE UF: SC CEP: 89990-000 

Coordenadas Geográficas: 

Data de inicio: 17/01/2018 Conclusão efetiva: 17/02/2018 

Finalidade: Outro 

Proprietário: CPF: 

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES,  Area  de Competência: SERVIÇOS TEC PROFISSIONAIS EM ELETRICIDADE. Tipo de 
Obra/Serviço: EFICIENTIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Serviço Contratado: PROJETO 

Observações:  
ART  EMITIDA PARA CUMPRIMENTO DO CONTRATO CUJO OBJETO E: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO PARA SUBSTITUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
EXISTENTE POR NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - ILUMINAÇÃO DO TIPO  LED  EM DIVERSAS RUAS DO 
MUNICÍPIO DE  SAO  LOURENÇO DO OESTE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREA-PR 

C,,,,qMoRmOc*EnsMan. 
sAyrw* 



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Certidão de Acervo 
Técnico 

3186/2018 
CREA-PR  

oaN 
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Número da  ART:  20180410338 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 29/01/2018 Baixada em: 22/02/2018 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada: KOLF ENGENHARIA LTDA -ME 

Contratante: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua: RUA MIGUEL PROCÓPIO KURPEL N°: 3811 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: CHOPINZINHO UF: PR CEP: 85560-000 

Contrato: 7/2018 celebrado em 15/01/2018 

Valor do contrato: R$ 6.551,54 Tipo de contratante: Pessoa Jurfdica (Direito Público) brasileira 

Dimensão: 856,41 Unidade de Medida: M2 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: RUA SANTOS DUMONT N°: 3883 

Bairro: FREI VITO 

Cidade: CHOPINZINHO UF: PR CEP: 85560-000 

Coordenadas Geográficas: 

Data de inicio: 15/01/2018 Conclusão efetiva: 22/02/2018 

Finalidade: Outro 

Proprietário: CPF: 

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES,  Area  de Competência: UTILIZAÇÃO DE ENERGIA, Tipo de Obra/Serviço: POEE - FINS 
EDIFICAÇÃO FINS SERVIÇOS PUBLICOS - QQR  AREA,  Serviço Contratado: OUTROS PROJETOS (PROJETOS 
ESPECfFICOS),PROJETO,PROJETO ELÉTRICO,PROJETO TELEFÔNICO 

Observações:  
ART  REFERENTE AO CONTRATO 07/2018 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA KOLF ENGENHARIA LTDA - ME CUJO OBJETO E: PROJETO ELETRICO, TELEFÔNICO E DE LÓGICA, PARA 
0 ANTIGO PAÇO MUNICIPAL, INCLUINDO MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA COM QUANTITATIVO DE MATERIAIS E  
ART  

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREA-PR 

!Anse.* Reglorml de trigen-horia 
• •IIVINPV1•• 00 Pero. 
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Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Certidão de Acervo 
Técnico 

3186/2018  

Número da  ART:  20182440315 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 29/05/2018 Baixada em: 04/06/2018 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada: KOLF ENGENHARIA LTDA -ME 

Contratante: COMFIBRA - PROVEDOR DE TELECOMUNICACOES LTDA - EPP CNPJ: 15.288.255/0001-79 

Rua: RUA MARFIM N°: 1041 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: QUEDAS DO IGUACU UF: PR CEP: 85460-000 

Contrato: celebrado em 29/05/2018 

Valor do contrato: R$ 4.000,00 Tipo de contratante: Não informado 

Dimensão: 4.200,00 Unidade de Medida: METRO 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: DIVERSAS RUAS N°: SN 

Bairro: PINDORAMA 

Cidade: QUEDAS DO IGUACU UF: PR CEP: 85460-000 

Coordenadas Geográficas: 

Data de início: 29/05/2018 Condusão efetiva: 04/06/2018 

Finalidade: Outro 

Proprietário: CPF: 

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: ESTUDO, PLANEJAMENTO, 
PROJETO, ESPECIFICAÇÕES,  Area  de Competência: SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES, Tipo de Obra/Serviço: 
SISTEMAS DE COMUNICAÇÕES POR FIBRA ÓTICA, Serviço Contratado: ANTE-PROJETO,ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTOS,ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA,PROJETO 

Observações: 
ELABORAÇÃO DE PROJETO PARA INSTALAÇÃO DE FIBRA OPTICA PARA 0 BAIRRO PINDORAMA EM QUEDAS DO 
IGUAÇU 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado 6 presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  
conforme selos de segurança A 056451, A 056452, A 056453, o atestado expedido pelo contratante da 
obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 3186/2018 

06/07/2021 09:20 
A  CAT  à qual o atestado esta vinculado é o documento que 
comprova o registro do atestado no Crea. 

A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por melo de declaração 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 

A  CAT  é valida em todo território nacional. 

A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 
em razão de substituição ou anulação de  ART.  

A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
protocolo: 223272/2018. 

A falsificação deste documento constitui crime previsto no 
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva 
ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 
0800 041 0067 

vAvw.crea-pr.org.br  
CREA-PR 

...Oho mole.* de eno••A•r4 
• Ao*d,  PIMA* 
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TCE PR  

29/03/2022 11:01 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

[  tax**  tilopedirtiattko 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento CNPJ Número documento 07555412000137  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx 1/1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 29/03/2022 11:01:08 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgdo Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inideineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



'bin)  
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.555.412/0001-37  DUNK):  678899635 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
Nome Fantasia: KOLF ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 03/02/2023 
Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE 

NATUREZA EMPRESARIA) 
MEI: NM)  
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(5o) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 23/07/2022 
FGTS Validade: 29/03/2022 
Trabalhista (http://www.tstjus.bricertidao) Validade: 22/08/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 
Receita Estadual/Distrital Validade: 28/05/2022 
Receita Municipal Validade: 10/03/2022 (*) 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2022 

Emitido cm: 29/03/2022 11:02 1 de 1 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO  
Ass:  



33/ -I 

• 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Credenciamento 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 DUNS®: 678899635 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
Nome Fantasia: KOLF ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 03/02/2023 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Dados do Fornecedor 
Porte da Empresa: Micro Empresa 
Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMETABlo(DE 

NATUREZA EMPRESÁRIA) 
Capital Social: R$ 200.000,00 Data de Abertura da Empresa: 22/08/2005 
CNAE Primário: 4321-5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

CNAE Secundário 1: 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 
CNAE Secundário 2: 4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
CNAE Secundário 3: 4221-9/03 - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
CNAE Secundário 4: 4221-9/05 - MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE 
CNAE Secundário 5: 4329-1/04 - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E 
CNAE Secundário 6: 4399-1/01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 
CNAE Secundário 7: 4742-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 
CNAE Secundário 8: 4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
CNAE Secundário 9: 4751-2/01 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS 
CNAE Secundário 10: 4754-7/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO 
CNAE Secundário 11: 6821-8/01 - CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE 
CNAE Secundário 12: 7111-1/00 - SERVIÇOS DE ARQUITETURA 
CNAE Secundário 13: 7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
CNAE Secundário 14: 7119-7/01 - SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 
CNAE Secundário 15: 7119-7/03 - SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A 
CNAE Secundário 16: 8219-9/01 - FOTOCÓPIAS 
CNAE Secundário 17: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 

Emitido em: 29/03/2022 11:03 1 de 3 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO 



Relatório de Credenciamento 

Dados para Contato 
CEP: 85.560-000 
Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO, 3755 - SALA 02 - CENTRO 
Município / UF: Chopinzinho / Paraná 
Telefone: (46) 99082448 Telefone:  
E-mail: GABRIEL@COLFERALENG.BR  

Dados do Responsável Legal 
CPF: 067.621.029-56 
Nome: GABRIEL GIONGO COLFERAI 

(46) 32321095  

Dados do Responsável pelo Cadastro 
CPF: 067.621.029-56 
Nome: GABRIEL GIONGO COLFERAI  
E-mail: gabriel@colferai.eng.br  

Sócios / Administradores 
Dados do Sócio/Administrador 1 

CPF: 067.621.029-56 Participação Societária: 100,00% 
Nome: GABRIEL GIONGO COLFERAI 
Número do Documento: 83140186 Órgão Expedidor: ssppr 
Data de Expedição: 09/01/2019 Data de Nascimento: 10/01/1991 
Filiação Materna: DENIZA INES GIONGO COLFERAI 
Estado Civil: União Estável 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 
Estrangeiro: Não CPF: 081.094.719-60 
Nome: SUELEN DE LIMA COLFERAI 
Carteira de Identidade: 10.555.317-0 Órgão Expedidor: SSP/PR 
Data de Expedição: 06/10/2011 

CEP: 85.560-000 
Endereço: RUA DAS DALIAS, 2997 -  SAO JOSE  
Município / UF: Chopinzinho / Paraná 
Telefone: (46) 32322948  
E-mail: gabriel@colferai.eng.br  

Linhas Fornecimento 

Serviços 
213 - Estudos e Projetos de Instalação Elétrica 
566 - Estudos e Projetos de Instalação de Linhas de distribuiçãoEnergia Elétrica 

Emitido em: 29/03/2022 11:03 2 de 3 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO 



Relatório de Credenciamento 

Serviços 
809 - Consultoria / Assessoria - Engenharia 

       

33(Q 
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1929 - Obras Civis de Linhas de Transmissão de Energia Elétrica 

        

1937 - Obras Civis de Linhas de Distribuição de Energia Elétrica 

        

3832 - Treinamento na  Area  de Engenharia 
4421 - Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica até69kv 
4472 - Estudos e Projetos de Linhas de Transmissão - Energia Elétrica ate 69kv 
20060 - Elaboração / Análise Projeto - Engenharia 
22225 - Serviço Engenharia 
24937 - Estudos e Projetos - Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

Emitido em: 29/03/2022 11:03 3 de 3 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível  III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 DUNS®: 678899635 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
Nome Fantasia: KOLF ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 03/02/2023 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 
Código de Controle: 9DEDF47B612A2C40 

23/07/2022  

Comprovante de Regularidade do FGTS 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 29/03/2022 
Código de Controle: 2022022800013304803219 

Comprovante de Regularidade do TST 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 22/08/2022 
Código de Controle: 64212472022 

Emitido em: 29/03/2022 11:03 1 de 1 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 DUNS®: 678899635 
Razão Social: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
Nome Fantasia: KOLF ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado - Possui pendencia 

Inscrição Estadual e Municipal 
Inscrição Estadual: 90350200-28 
Inscrição Municipal: 196018 

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 28/05/2022 
Código de Controle: Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

Comprovante de Regularidade Municipal 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 10/03/2022 
Código de Controle: CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA 

CONTRIBUINTES 

Emitido em: 29/03/2022 11:03 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO 

1 de 1 



30/03/202208:37 Compras.gov.br  - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

Pregão Eletrônico 

987503.112022 .4462 .4693 .80959152  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00011/2022 

As 09:00 horas do dia 29 de março de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo Instrumento legal DECRETO 15/2022 de 19/01/2022, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 28/2022, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00011/2022. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projetos de Extensão de 
Rede de Iluminação Pública de Entrada de Energia. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às 
disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para 
classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Serviço engenharia 
Descrição Complementar: Lote 01 - Serviço engenharia - elaboração de projetos de extensão de rede de 
iluminação publica. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 15.045,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, pelo melhor lance de R$ 14.500,0000 e com valor 
negociado a R$ 13.948,5600 . 

Item: 2 
Descrição: Serviço engenharia 
Descrição Complementar: Lote 02 - Serviço engenharia - elaboração de projetos elétricos 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 7.436,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo  minima  entre lances: - 

Aceito para: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, pelo melhor lance de R$ 7.000,0000 e com valor 
negociado a R$ 6.989,8400 . 

Histórico 

Item: 1 - Serviço engenharia 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNI2)/CPF Fornecedor ME/EPP 
Equiparada 

 Deciaraçâo Quantidade Valor  Unit. Valor Global Data/Hora 
ME/EPP Registro 

07.555.412/0001-37 KOLF Sim Sim 1 R$ 15.045,0000 R$ 15.045,0000 28/03/2022 
SERVICOS 10:56:12 
DE 
ENGENHARIA 
- EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Conforme Edital e Termo de Referência. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram exclufdos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNP3/CPF Data/Hora Registro 

R$ 15.045,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 09:00:00:607 

R$ 15.000,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 09:13:23:817 

R$ 14.995,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 09:18:12:293 

R$ 14.500,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 09:25:30:377 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

361 

Eventos do Item 

https://www.comprasnet.gov.brisegurandexgov.asp  1/4 
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Evento Data Observações 

29/03/2022 
Abertura Item aberto para lances. 

09:00:01 

Encerramento 
29/03/2022 Item com etapa aberta encerrada. 

etapa aberta 09:21:46 

Inicio  la  etapa 29/03/2022 Fornecedores convocados para a  lo  etapa fechada apresentaram lance no valor de RS 
fechada 09:21:46 14.995,0000. 

Encerramento 
29/03/2022

Item encerrado para lances. 
09:26:47 

Encerramento 29/03/2022 
Item com etapa fechada encerrada. 

etapa fechada 09:26:47 

Abertura do prazo 
29/03/2022 Convocado para envio de anexo o fornecedor KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, 

- Convocação 
09:54:44 CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37. 

anexo 

Encerramento do 
prazo - 29/03/2022 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor KOLF SERVICOS DE 
Convocação 11:30:14 ENGENHARIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37. 
anexo 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, Aceite de 29/03/2022 
proposta 

11:53:50 CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37, pelo melhor lance de R$ 14.500,0000 e com valor 
negociado a R$ 13.948,5600. Motivo: Valor negociado. 

Habilitação de 29/03/2022 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
fornecedor 11:54:40 - CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 2 - Serviço engenharia 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração Data/Hora CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit.  Valor Global 
Equiparada ME/EPP Registro 

07.555.412/0001-37 KOLF Sim Sim 1 R$ 7.436,0000 RS 7.436,0000 28/03/2022 
SERVICOS DE 10:56:12 
ENGENHARIA 
- EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Conforme Edital e Termo de Referência. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

09:00:00:607 

09:13:30:197 

09:18:19:200 

09:25:34:730 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

29/03/2022 
Abertura Item aberto para lances. 

09:00:03 

Encerramento 29/03/2022 
Item com etapa aberta encerrada. 

etapa aberta 09:22:13 

Inicio  la  etapa 29/03/2022 Fornecedores convocados para a 10  etapa fechada apresentaram lance no valor de R$ 
fechada 09:22:13 7.395,0000. 

Encerramento 
29/03/2022

Item encerrado para lances. 
09:27:14 

Encerramento 29/03/2022 Item com etapa fechada encerrada. 
etapa fechada 09:27:14 

Abertura do prazo 29/03/2022 Convocado para envio de anexo o fornecedor KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, 
- Convocação 09:54:51 CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37. 
anexo 

Encerramento do 
prazo - 29/03/2022 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor KOLF SERVICOS DE 
Convocação 11:30:28 ENGENHARIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37. 
anexo 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, 
Aceite de 29/03/2022 
proposta 

11:54:32 CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37, pelo melhor lance de RS 7.000,0000 e com valor 
negociado a R$ 6.989,8400. Motivo: Valor negociado. 

https://www.comprasnetgov.br/seguro/indexgov  asp  

RS 7.436,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 

R$ 7.400,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 

R$ 7.395,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 

R$ 7.000,0000 07.555.412/0001-37 29/03/2022 

\ 
2:14 
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Habilitação de 29/03/2022 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
fornecedor 11:54:40 - CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data Mensagem 

Sistema 29/03/2022 A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
09:00:00 automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 

estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 
08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

Sistema 29/03/2022 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:00:01 

Sistema 29/03/2022 0 item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:00:03 

Sistema 29/03/2022 A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance no valor 
09:21:46 de R$ 14.995,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:26:46 do dia 

29/03/2022. 

Sistema 29/03/2022 A etapa fechada foi iniciada para o item 2. Fornecedor que apresentou lance no valor 
09:22:13 de R$ 7.395,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:27:13 do dia 

29/03/2022. 

Sistema 29/03/2022 0 item 1 está encerrado. 
09:26:47 

Sistema 29/03/2022 0 item 2 está encerrado. 
09:27:14 

Sistema 29/03/2022 A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
09:28:17 funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade". 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - Senhor fornecedor, bom dia! 
09:30:05 Precisamos melhorar o valor ofertado para o item 11 Podemos fechar em que valor? 

07.555.412/0001- 29/03/2022 FECHA 0 01 EM 13.950,0000 
37 09:36:27 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - ok, obrigado pelo retorno! 
09:37:40 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - Senhor fornecedor, precisamos 
09:38:22 melhorar o valor ofertado para o item 2! Podemos fechar em que valor? 

07.555.412/0001- 29/03/2022 item 2 já está no melhor valor 
37 09:39:56 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - Senhor fornecedor, pego que 
09:42:00 reavalie sua oferta para o item 2. Qual sua melhor oferta? 

07.555.412/0001- 29/03/2022 baixa R$ 10,00 no item 2 
37 09:52:48 

07.555.412/0001- 29/03/2022 R$ 6990,00 no item 2 
37 09:53:22 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - ok, obrigado pelo retorno! 
09:54:19 

Sistema 29/03/2022 Senhor fornecedor KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 
09:54:44 07.555.412/0001-37, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Sistema 29/03/2022 Senhor fornecedor KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 
09:54:51 07.555.412/0001-37, solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - Senhor fornecedor, solicito o envio 
09:55:07 da proposta ajustada de acordo com o item 10 do edital. 

Pregoeiro 29/03/2022 Para KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI - Senhor fornecedor, observe o prazo 
11:29:06 para envio da proposta ajustada. 

Sistema 29/03/2022 Senhor Pregoeiro, o fornecedor KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, 
11:30:14 CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 29/03/2022 Senhor Pregoeiro, o fornecedor KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI, 
11:30:28 CNPJ/CPF: 07.555.412/0001-37, enviou o anexo para o Item 2. 

07.555.412/0001- 29/03/2022 ENVIADO 
37 11:30:39 

Sistema 29/03/2022 Srs. Fornecedores, esta aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
11:54:41 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

Pregoeiro 29/03/2022 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 29/03/2022 as 
11:55:09 12:30:00. 
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Eventos do Preggo 

Evento Data/Hora Observações 

Alteração equipe 
29/03/2022 

 
08:28:14 

Abertura da 29/03/2022 Abertura da sessão pública 
sessão pública 09:00:00 

Julgamento de 29/03/2022 Inicio da etapa de julgamento de propostas 
propostas 09:28:17 

29/03/2022 
Abertura do prazo Abertura de prazo para intenção de recurso 

11:54:41 

Fechamento do 29/03/2022 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 29/03/2022 às 
prazo 11:55:09 12:30:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 08:38 horas do dia 30 
de março de 2022, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO CMOZZI  FILHO  
Pregoeir ial 

..‘1.1N,Tn-& ID 
MICHELI L ICIA DIMICI-1  
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00011/2022 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

07.555.412/0001-37 - KOLF SERVICOS DE ENGENHARIA - EIRELI 
Unidade de Critério de Valor Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Global 

Fornecimento (*) 
1 Serviço UNIDADE 1 R$ 15.045,0000 R$ R$ 13.948,5600 

gmgenharia 13.948,5600 
Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Conforme Edital e Termo de Referência. 

2 Servig2 UNIDADE 1 R$ 7.436,0000 R$ 6.989,8400 R$ 6.989,8400 
gngenharia  

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Conforme Edital e Termo de Referência. 

Total do Fornecedor: R$ 
20.938,4000 

Valor Global da Ata: 

necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou  Maximo  Aceitável. 

ts Imprimir o 
Relatdrio 

Voltar 

R$ 
20.938,4000 
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ADJUDICAÇÃO   

REF. Preqão  Eletrônico  N° 11/2022 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 11/2022, de 01 de fevereiro de 2022 e 
não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 13.948,56 KOLF ENGENHARIA LTDA - ME 
2 6.989,84 KOLF ENGENHARIA LTDA - ME 

CHOPINZINHO, PR., 04 de abril de 2022 

Onerio Cgribruzzi Filho 
Pregoeiro 



GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 04/04/22. 

Ci?  

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 11/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 11/2022, de 01/02/22, e 
após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatdrio em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
empresa: 

 

Empresa(s) Valor Total — R$ 
KOLF ENGENHARIA LTDA - ME 

 

20.938,40 

TOTAL HOMOLOGADO 

 

20.938,40  

Que apresentou os menores preços por Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 



31.6  
Município de Chopinzinho-Il 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 11/2022. Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projetos de extensão de rede de iluminação pública de entrada de energia. Dotações orçamentárias: (1411) F: 000 
(883) F: 507. Data da assinatura: 04/04/2022. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os projetos 
deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordem de Serviço da Secretaria 
Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Ordem de 
Serviço. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após 
a entrega e apresentação da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal 
de Administração, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato n°101/2022. Contratada: KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI.. 
Valor Total: R$20.938,40; Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

• 

• 
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EDITAL DE DE PREGÃO N° 11/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE U1 

UJ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOi 
DE EXTENSÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE ENTRADA DE ENERGIA 

ANEXO—Vil 0 
N 
5 

TERMO DE CONTRATO 101/2022  
z  co  o  co  

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR,  col  <=?' a 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinhct;  cu.;  
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeitca' 
senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 3.533.5934 SSP/PR, abaixd :4-1  
assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro, Gabriel Giongo Colferai, portador do CPIFe  ,(0)  
n.° 067.621.029-56, RG n.° 8314018-6, residente no Município de Chopinzinho — PR, representantiS 83 

0 
legal da Empresa KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nt -g' 
07.555.412/0001-37, com sede na Rua 14 de dezembro, 3755, Sala 02, Chopinzinho — PR,  CEO  '8  , 0 
85.560-000,  e-mail  gabriel@colferai.eng.br, telefone (46) 99908 2448, doravante designad4 g 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentel O' 

ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n 4)  co  
11/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. z 0, 

R. '4 

Lote 01 
Item Quant Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 Und 
Rua Olimpia Pissolatto, Bairro Frei  Vito,  projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 
100 metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 3 vãos) 

788,13 788,13 

02 Und 

Rua Achiles Montemezzo, Bairro Nossa Senhora Aparecida, projeto de 
rede de baixa e média tensão e iluminação pública para atender a 
aproximadamente 70 metros de rua sem iluminação pública 
(aproximadamente 2 vãos). 

551,69 551,69 

03 Und 
Rua das Torres, bairro  Verdi,  projeto de rede de baixa e média tensão e 
iluminação pública para atender a aproximadamente 100 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos). 

788,13 788,13 

04 Und 
Rua Luiz Zanotto Grezzana, projeto de rede de baixa e média tensão e 
iluminação publica para atender aproximadamente 150 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 04 vãos) 

1.182,05 1.182,05 

05 Und 
Rua Adriano José da Silva, projeto de rede de baixa e média tensão e 
iluminação publica para atender aproximadamente 1=50 metros de rua 
sem iluminação pública (aproximadamente 02 vãos). 

1.182,05 1.182,05 

06 Und 

Pr 282, saída para Guarapuava (trecho entre a Millenium Pré-moldados 
e Acesso a Upa Couros), Distrito Industrial, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 
1.100 metros de rua sem iluminação pública 

8.668,38 8668,38 

07 Und 

Rua Ernesto Fontana, Bairro São Sebastião, projeto de rede de baixa e 
média tensão e iluminação pública para atender a aproximadamente 
100 metros de rua sem iluminação pública (aproximadamente 2 vãos, 
entre a PR 282 e a Rua Paulo  Setubal  

788,13 
, 

788,13 

Total Lote 01 13.948,56 
Obs1: Os projetos de rede de distribuição devem ser aprovados e elaborados no sistema indicado pela Copel. 
0bs2: A empresa deverá apresentar documento que comprove credenciamento junto a Copel para elaboração 
de projetos de rede de distribuição e iluminação pública. 
0bs3: Devem ser elaborados quantitativos para os projetos de rede de distribuição conforme exigências da 

0 
o  

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO: 
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Copel. 
0bs4: Para os projetos de iluminação pública deve ser elaborada lista de materiais e memoriais descritivos a 
parte. 
0bs5: Os projetos devem ser exequíveis e seguir os conceitos de obra  minima  (menor custo possível sem que . 
exista o desrespeito às normas e leis e o material a ser aplicado seja de qualidade). 
0bs6: As luminárias e lâmpadas a serem instaladas serão definidas de comum acordo entre a prefeitura 
municipal e a empresa ganhadora da licitação. . 
0bs7: Devem ser elaborados projetos e memoriais separados para cada um dos trechos para que estes 
possam ser executado de maneira independente. 
0bs8: Um servidor indicado pelo departamento de urbanismo irá acompanhar a equipe de projeto da empresa < 
vencedora da licitação na vistoria em campo e indicará as necessidades do município em cada um dos locais. : 
Lote 02 

01 Und 

Elaboração de Projeto e Orçamento para adequação da entrada de 
Serviço existente no Lago Municipal. A nova entrada de energia deverá 
comportar duas medições, uma para o Centro de Convivência e outra 
para o Lago Municipal, vinculado a iluminação pública. 
A Entrada de Energia deverá ser em baixa tensão com um disjuntor geral 
de no máximo 3x200A 

2.820,00 

( 
( 

2.820,00 : 

. 

02 n U d 

- Projeto elétrico para fins de reforma e adequação das instalações 
elétricas considerando o novo  layout  da edificação. 
- A edificação trata-se do "barracão" do CEOCA, localizado na Rua 
Santos  Dumont,  onde atualmente 6 utilizada pela assistência social, 
PROCON, INSS, CRAS e outros. 0 novo  layout  prevê alteração de 
acesso principal da edificação, bem como a redistribuição dos ambientes 
(na qual haverá plena segregação das atividades da assistência social 
com os demais serviços); a reforma da área da cozinha, depósitos e 
sanitários; a implantação de salas de capacitação técnica (laboratórios), 
etc.  Atualmente a maior parte das instalações encontra-se aparente e são 
conduzidas por eletrocalhas (visto que a edificação 6 em tijolo a vista). 
- 0 projeto elétrico a ser desenvolvido deve diferenciar as instalações, 
materiais e equipamentos novos e as instalações, materiais e 
equipamentos existentes (caso sejam mantidas). Redimensionar o 
padrão de entrada de energia (alterando-o, se for o caso). 
- As instalações serão aparentes devendo ser conduzidas por 
eletrocalhas e tubos rígidos. 
- 0 projeto elétrico deve ser apresentado com escala e configuração de 
ctb. adequada (legível), contendo simbologia, legendas, diagrama unifilar, 
detalhe da entrada de energia, memorial de cálculo detalhado e lista de 
materiais (sem separação de reator da lâmpada, placa de interruptor ou 
tomada,  etc)  e outros que se fizerem necessários;. 
- Projeto de Lógica (telefone, internet) para fins de reforma e adequação 
das instalações de lógica considerando o novo  layout  da edificação. 
(mesmas características e requisitos citados acima). 
- Vistoria da edificação para levantamento da situação existente para fins 
de elaboração de projeto de reforma e adequação das instalações 
elétricas e de lógica. 
Incluindo emissão de relatório sintético sobre as condições e as 
alterações que serão necessárias. 

4.169 , 84  

. 
i 
i 
. 
: 
7 
5 

i 
:  
, 
: 
c 
: 
i 

4.169,8 i 
zi c 
( 
i 
i 

( 
( 

( 
t 

. 

i 

( 
5 

i 

Total Lote 02 6.989,84 

Valor Total R$ 
1 

20.938,40 

CI)  W3 
> 

2.1 - Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, de acordo com a Ordenrp 
de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado-
do recebimento da Ordem de Serviço. 
2.2 - Os projetos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA— DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
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z o 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou enN 1'4 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelot 
produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato-J 

CO sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, §  (co)  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Podeg 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que sC 
proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas ni 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. -A g z 
2.9 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura. ' 

F— 

q; 
(NI  

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTACÃ4 
ORÇAMENTÁRIA: z 
3.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 20.938,40 (vinte mil, novecentos e trinta e oiti S'31  

> reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. ° 
3.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscalo' 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, ser 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhg 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórioke 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serbi g 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiai • 
de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. o 
3.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância  qua  :E 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir dS 645. o respectiva regularização. -- -5 
3.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banc 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2 843  o 76.995.414/0001-60. a, z , 
3.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas aq 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. -J 

UJ C 
3.7 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentáriasl 
Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1411) F: 000 Secretaria de Viação s 
Serviços Urbanos 05.02.257520009.2.013.3.3.90.39 (883) F: 507. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 - Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com  al  tO 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

2.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 437  
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 5 
2.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratadl 
às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação do0, 
produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxa 
tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bel 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão poP 
conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produto4 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sei 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

_I -C 
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4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas ni 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 5 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através  del  

L1J comissão/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazd 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

subordinados. 
4.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.2.1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 
4.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, és suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixadq 
neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitosi 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; o 
4.2.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e  al€ (co>  
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 83 
Contratante; 
4.2.4 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada nV 2 
decorrer da prestação dos serviços; 
4.2.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiça4 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor dg 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
4.2.6 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumida < 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
4.2.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos d4 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sej 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos evento& 

D CIO 
arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CC o 
O. > 
cc .8 
< • 

o a  
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao lote 01, ficará a cargo do Servidor 
Senhor Jovani Martins, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. D¡ 
lote 02 , ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e Fiscal Substituto Ronaldo M. Miotto, estand 
sujeito â conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

0 4> 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 8 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentoR o 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. -J 

11.1 C 

5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato procedeg 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. o 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/201511CU, havendo necessidade 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamentl 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscai 
do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida ck 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntadq 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelc; 
CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

4.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada  cog  
terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualqueV 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos oisT 

5 
Z ce) 
o ,  
in NI 

.7.1 
IJI-J  

cri (C.1 
Z N  

NJ  

4.2.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a seE 
solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. N 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZACAO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender su. 

< -D 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. o o 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário dC 
Administração.  
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6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, og 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação aq 
CONTRATANTE; 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniêncig 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecugâ4 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivoi 
normativos aplicáveis. a &I 

LU < 

6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
1̀1  79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. UJ  co  Cs, 

8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter,  at  3 
40  o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. a  co  

6.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ag 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofreg 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado! 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e 
créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valo 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 2  CI,  
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualqueg f:scl 

> 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. g 
6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de algumg 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria2 § 

8 quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; eL  

cc  1:1 
6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTEg 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 0, t>i 
fiscalizar a execução do Contrato. 

_I .0 
O a) 

6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com o% (a4,  
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; o ?, z _ 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazd 1 

_, ca 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; UJ c  

re  1,1 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  < . O 0 
6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal;  '0 

CO '0 

6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processoii :=1 
a) To 

em decisão irrecorrivel; > 
C.C> CO 

6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação d4 

'4 0-6 

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 

o o  
cc  -= 

6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado (1 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: cc  0 

6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatot 
LU ca. 

a serem apurados; 
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defesa prévia prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), eni 
situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 5 

CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/931: 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, no4 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. ti 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimoE 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93.  

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: z o 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas ai)  
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo paras 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensa 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, 

E c.) demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigaçõesi T, 

7, a pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguinte :§ ,  o penalidades: cc  o a 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naquele ? 

Zfi que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, neri s  
em ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligencia administrativa. 41> 

Cii C')  c•1 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que `• 4 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 6q 
(sessenta) dias. ci 

2 cN 
ili - penalidades pecuniárias: a  • co  
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada n6 ci  co  
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total dcg °23 
Contrato; Ri sz5 o 3 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado n4 2 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) d4 i 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificad. 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificad$  

cc  
distorções graves; ill  .2 

9_3  c 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese dv g-, 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte d* .$,.?. 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 1 u) 0. u_. 0 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescis5d 1, 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público.`c")  g3 

O -0' IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danoR 
O (4  22 financeiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 0 2 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão ded 2 
E a interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 03 c6  dl 
< cn 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará ne -60 
iri a> apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  g.  • co  

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 d4 To > 
Lei n° 8.666/93. co co  
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/94. ,P o quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  o > 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica cl e o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. < °- 

O 

NJ 
5  

C,) 

-J o 
< '0 
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8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 6 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: Lc?)  
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e do 
fatos a serem apurados; z o cc,  
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com ot  Fit  
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; o 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazd 

LU 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 2  CV  

O 1* 

8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ai 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA  part  
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data di:1 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 0, 
os créditos retidos. LU 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valo 
correspondente será cobrado judicialmente. 

• 

r7 o 
Ce 

8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; CO 

8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processcE 
em decisão irrecorrivel; Z.3 

ce 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que  regent  
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação d4 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), eril 
situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. cri z C•1 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPCÃO: 2 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo  di al  
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. > 

g, cS 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: Fs'  
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem  col  -I 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato 8 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo a 7, 
licitação ou de execução de contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaragõeg 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração dt 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício d I 

• § direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediantig g 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre t 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por praz'g 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualqueg 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, errt 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou d4 
execução do Contrato. 

cT 

13 

ce 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou seni g 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos erd g < 
níveis artificiais e não-competitivos; o Is 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas oC 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçã8 -g. 
do contrato; 

M. > 
M 

9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que  sag  
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seis 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos ol ; 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

 

0 
CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 5 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficiaa 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quintit 
dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 5 

11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas nestg 
Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratanteF 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitoc Zsi,1  

Li, a legais.  
Chopinzinho, 04 de abril de 2022Ô 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - CONTRATANTE 
Edson Luiz  Cenci  - PREFEITO 

KOLF SERVIÇOS DE ENGENHARIA — EIRELI - CONTRATADA 
Gabriel Giongo Colferai — Representante Legal 

Jovani Martins 
Fiscal  

Tênia Marcieli Barrichello 
Fiscal Substituto 

Ronaldo M. Miotto 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 



VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B860-4262-23EA-6233 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V GABRIEL GIONGO COLFERAI (CPF 067.XXX.XXX-56) em 05/04/2022 19:03:18 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC INFOCO DIGITAL v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 06/04/2022 09:05:10 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

V JOVANI MARTINS (CPF 675.XXX.XXX-34) em 06/04/2022 09:23:01 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

V TANIA MARCIELI BARRICHELLO (CPF 107.XXX.XXX-11) em 06/04/2022 09:27:33 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

V EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 06/04/2022 11:06:56 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V ANA KELLE MALAGUTI (CPF 074.XXX.XXX-48) em 06/04/2022 17:04:15 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/B86C-4262-23EA-6233  
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Ouarta-Feira, 12 de Janeiro de 2022 Arm  XI — Edição 2525 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

PORTARIA N° 021/2022 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO solicitação do servidor para usufruir do beneficio da Licença para 
Tratar de Interesse Particular, de acordo com o Estatuto do Servidores Municipais, 
CONSIDERANDO o Memorando 5.178/2021. 
RESOLVE:  
Art.  1°. Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular, sem remuneração, pelo 
período de 02 (dois) anos, ao servidor Ronaldo Miotto Martins, matricula funcional n° 
1620-5, ocupante de cargo de provimento efetivo de Engenheiro Civil, para fruição no 
periodo de 27 de abril de 2022 a 27 de abril de 2024.  
Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

PORTARIA W 020/2022 

0 SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que Me são conferidas por lei, e o Decreto 
n°371/2020, de 11 de agosto de 2020 e, 
CONSIDERANDO o requerimento contido no Memorando Eletrernico 5.178/2021; 
RESOLVE:  
Art.  1°. Conceder a fruição do saldo de Licença Prêmio por Assiduidade de 56 (cinquenta 
e seis) dias, interrompida pela Portaria 303/2021, ao servidor Ronaldo Miotto Martins, 
matricula funcional n° 1620-5, ocupante do cargo de Engenheiro Civil, referente ao 
quinquênio aquisitivo de 12 de maio de 2014 a 11 de maio de 2019, para fruição de 02 de 
março a 26 de abril de 2022.  
Art.  2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CHOPINZINHO, PR, 06 DE JANEIRO DE 2022. 
Roberto Alencar Przendziuk - Secretario de Administração 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N°11/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor  Prep  Item-Serviços n° 
11/2022, de 01/02/22, e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, 
orno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatorio em 

epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A empresa: 

Empreso(a) Valor Totai- RS 
KOLF ENGENHARIA LIDA-ME 20138.40 

TOTAL HOMOLOGADO 20138,40 

Que apresentou osmenorespregos por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 04/04/22. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 07/04/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Ano XI - Edição IV 258$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 11/2022. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos de extensão 
de rede de iluminação pública de entrada de energia. Dotações orçamentarias: (1411) F: 
000 
(883) F: 507. Data da assinatura: 04/04/2022. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
DO OBJETO: Os projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela COPEL, 
de acordo com a Ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. DA 
FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) 
dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues, que 
atestadas pela Secretaria Municipal de Administração.  sera  encaminhada para a Divisão 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. Contratante: Municipio de Chopinzinho. 
Contrato n°101/2022. Contratada: KOLE' SERVIÇOS DE ENGENHARIA - EIRELI.. Valor 
Total: R$20.938,40; Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/04/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 11-2022 

110MOLOGAÇÃQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
11/2022  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Serviços n° 11/2022, de 01/02/22, e após 
expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, tomo 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  

empress:  

Emprem(s) Valor Total — RS 

KOLF ENGENHARIA LIDA .ME 20.938,40 

TOTAL HOMOLOGADO 20.938,40 

Que apresentou osmenorespreços por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINII0, PR, 04/04/22. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:8E171BOB 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 07/04/2022. Edição 2493 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 11-2022 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 11/2022. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projetos de extensão de rede de iluminação pública de entrada 
de energia. Dotações orçamentárias: (1411) F: 000 
(883) F: 507. Data da assinatura: 04/04/2022. DA 
EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os 
projetos deverão ser entregues, devidamente aprovados pela 
COPEL, de acordo com a Ordem de Serviço da Secretaria 
Municipal de Administração, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 0 
pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega 
e apresentação da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues, 
que atestadas pela Secretaria Municipal de Administração,  sera  
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contrato n°101/2022. Contratada: KOLF SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA — EIRELL. Valor Total: R$20.938,40; 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon0B5E3BC3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 07/04/2022. Edição 2493 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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